1
82

www.monografias.com
A sustentabilidade da exploração da artemia 
(Artemia sp): O caso do município de Grossos-RN
1 Resumo
2 Introdução 
· Objeto de estudo 

· Problematização 

· Objetivo do trabalho 

· Hipóteses 

· Materiais e métodos 

· Estrutura do trabalho 
3 Desenvolvimento sustentável, globalização e localidade 
· A teoria do desenvolvimento – uma breve passagem 

· Estudos sobre o desenvolvimento nas ciências e conômicas 

· A idéia de um desenvolvimento sustentável 

· Globalização e desenvolvimento local 

· Lições e limitações de experiências sobre o desenvolvimento

4 Aquicultura  e  pesca:  considerações  para  um desenvolvimento sustentável 
· Aspectos gerais da pesca e da aqüicultura 

· Cenário global da aquicultura e pesca 

· Impactos da aqüicultura 

· Aquicultura sustentável 

· Conduta para uma pesca responsável e sustentável 
5 A exploração da artemia salina: a realidade vivenciada 
· Diagnóstico situacional do município de Grossos 
· A Artemia (Artemia sp)

· O processo exploratório da Artemia 
· A sustentabilidade da exploração da Artemia em Grossos 

6 Considerações finais
· Principais recomendações  

· Conclusão 
7 Refefências bibliográficas 
RESUMO

Da forma como ocorreu a chamada “Revolução Verde” na agricultura, no setor pesqueiro, a nível global e local, vêm ocorrendo transformações, as quais já intitulam de “Revolução Azul”, e que passam, assim como na agricultura, pela tecnificação e profissionalização da produção. No Rio Grande do Norte - Brasil, um exemplo claro do que vem a ser essa revolução azul, pode ser visto em algumas fazendas de camarões implantadas no estado nos últimos anos. 
No entanto, o objetivo desse trabalho, foi avaliar se um quase modelo comunitário de exploração pesqueira, observado no município de Grossos-RN, que ainda emprega técnicas semi-artesanais e parece estar na contramão do desenvolvimento econômico capitalista, poderia apresentar resultados sócio-econômicos e ambientais favoráveis quando visto sob a ótica do Desenvolvimento Sustentável. O arcabouço metodológico foi estruturado através de um estudo de caso, feito em Grossos-RN, aonde, em pesquisa de campo, se entrevistou quinze chefes de famílias envolvidos com a exploração da Artemia (Artemia sp), um micro-crustáceo que em sua fase larval e pós​-larval, serve de alimento para crustáceos maiores e peixes, e vem sendo comercializado, principalmente, junto a criadores de camarões. 
Levantou-se dados sob as condições sócio-econômicas das famílias envolvidas nesta exploração, antes e após o ingresso na atividade, além de se fazer um estudo comparativo dos problemas ambientais causados por esse tipo de exploração em relação aos provocados pela carcinicultura. Apesar de haver nessa atividade exploratória, alguns aspectos negativos, como conflitos com os donos de salinas aonde as Artemias se reproduzem e, ainda, a falta de um programa de educação ambiental para as pessoas envolvidas, é certo porém que mais pesa os aspectos positivos, tais como: a grande satisfação de todos com o tipo e a forma com que desenvolvem suas tarefas, a renda mensal por pessoa que supera o salário mínimo da região,  gerando riqueza para a própria localidade e, ainda, a contribuição dada para o desenvolvimento de uma outra atividade geradora de emprego, que é a criação de camarões. 
Baseando-se na idéia de que um desenvolvimento é sustentável no instante em que, ente outras coisas, consegue garantir a satisfação das necessidades humanas básicas, conta com a participação da população envolvida, respeita a cultura local e preserva o meio ambiente às gerações futuras, o modelo de exploração da Artemia observado no município de Grossos conduz a uma sustentabilidade sócio-econômica e ambiental.

Palavras chaves: Desenvolvimento sustentável, Meio ambiente e Exploração pesqueira.

ABSTRACT
In the same way how it happened what is called Green " Revolution in the agriculture, in the fishing section, the global and local level, they are happening transformations, which already entitle of " Blue " Revolution, and that they pass, as well as in the agriculture, for the tecnificação and professionalization of the production. In Rio Grande do Norte, a clear example of what comes to be that blue revolution, it can be seen in some farms of shrimps implanted in the state in the last years. However, the objective of that work, went to almost evaluate a community model of fishing exploration, observed in the municipal district of Grossos-RN, that still uses semi-handmade techniques and it seems to be in the contrary  of the capitalist economical development, it could present socioeconomic results and you adapt favorable when sees under the optics of the Maintainable Development. The methodological content of that work is structured through a case study, done in Grossos-RN, the one where, in field research, it was interviewed fifteen bosses of families involved with the exploration of Artemia (Artemia sp), a personal computer-crustacean that in your larval phase and powders-larval, it serves as food for larger crustaceans and fish, and it has been marketed, mainly, close to creators of shrimps. It got up data under the socioeconomic conditions of the families involved in this exploration, before and after the entrance in the activity, besides doing a comparative study of the environmental problems caused by that exploration type in relation to the provoked by the creation of shrimps. In spite of there being in that exploratory activity, some negative aspects, as conflicts with the owners of saline the one where Artemias reproduce and, still, the lack of conscience of some fishermen when to environmental cares, it is right however that more weighs the positive aspects, such as: the great satisfaction of all with the type and the form with that they develop your activities, the monthly income per person that overcomes the regional miniman wage and that generates wealth to the own place and it still contributes to the development of another generating activity of employment for the area, that is the creation of shrimps. Basing on the ideas that a development is maintainable in the instant in that, being other things, it gets to guarantee the satisfaction of the basic human needs, it counts with the participation of the involved population, it respects the local culture and it preserves the environment in general to the future generations, the model of exploration of Artemia observed in the municipal district of Grossos  it leads to a socioeconomic and maintainable development.
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1. INTRODUÇÃO

O conceito de desenvolvimento é bastante discutido no meio acadêmico, principalmente quanto à distinção entre desenvolvimento e crescimento econômico. O debate profícuo ocorre, justamente, pela questão econômica envolvida no conceito.

De forma geral, existem duas grandes correntes de pensamento econômico sobre o tema: a primeira vê o crescimento como sinônimo de desenvolvimento, enquanto para a segunda, crescimento é condição indispensável para o desenvolvimento, mas não suficiente.

Para a primeira corrente, desenvolvimento é, basicamente, aumento real do fluxo de renda, isto é, “incremento de bens e serviços por unidade de tempo à disposição de determinada coletividade” (FURTADO, 1961, p.116).

Pela ótica da segunda corrente, o desenvolvimento deve ser encarado como um processo complexo de mudanças, tanto de ordem econômica, como também, política, humana e social.

Mais recentemente, um novo componente, veio juntar-se aos demais, já envolvidos com a questão do desenvolvimento há mais tempo. Trata-se do Meio Ambiente. A preocupação em preservá-lo, passa pela necessidade de oferecer às populações futuras, as mesmas condições de recursos naturais que se dispõe na atualidade.

A idéia da preservação ambiental reacendeu a chama do debate sobre o desenvolvimento, direcionando-o para um caráter de sustentabilidade. O conceito de Desenvolvimento Sustentável está focado na idéia de atender às necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das novas gerações atenderem as suas próprias necessidades, reconciliando progresso material com a preservação da base natural da sociedade (CAVALCANTI, 1997).

Diante de tais contextos, pode-se considerar que, o emprego de uma atividade econômica em alta no mercado mundial é capaz de trazer crescimento econômico a determinada região. É necessário também que se diga, que se não bem aproveitados os recursos disponíveis desta região, e na época certa, é provável que não se possa mais aproveita-los no futuro, da forma como se pretendia no presente. 

No entanto, é certo também que, implantar uma determinada atividade econômica visando apenas o lucro fácil e rápido, sem se aperceber do bem estar da população, de uma melhor distribuição da renda e preservando e conservando o meio ambiente, poderá acarretar conseqüências muito mais danosas a esta região do que mesmo deixar de implantá-la.

E quando se trata de regiões semi-áridas então, os cuidados com o meio ambiente devem ser redobrados porque, segundo Mendes (1997), uma área é considerada semi-árida quando, entre outras tantas características, ocorre seca, tem solos pobres em matéria orgânica, com tendência a desertificação, e possui rios intermitentes.

Com essas características, qualquer ação humana não bem planejada, tais como, a pratica inadequada de irrigação para a fruticultura e a destruição de manguezais para a atividade de criação de camarões, apenas para citar esses dois fatos presentes no cotidiano da região que se estuda, como exemplos, pode-se ter impactos ambientais que comprometam ainda mais a qualidade de vida da população local, ao invés de contribuir para o desenvolvimento sob a ótica da sustentabilidade.


Portanto, por ser parte integrante de um programa de mestrado em rede, denominado Programa Regional de Pós-graduação em Desenvolvimento e Meio-Ambiente - PRODEMA, que se propõe, entre outras coisas, a buscar, através de estudos e pesquisas científicas, propostas alternativas para o desenvolvimento da Região Nordeste do Brasil, este trabalho buscou, durante todo o seu decorrer, estudar os fatores econômicos e sócio-ambientais, relativos às atividades de exploração do micro-crustáceo Artemia (Artemia sp), desenvolvida no município de Grossos-RN, localizado na supracitada região nordeste brasileira.


Falou-se acima, das “atividades de exploração” do micro-crustáceo Artemia, porque na verdade a exploração da Artemia sp no município, envolve o cultivo (aqüicultura) e a extração artesanal.


No que diz respeito específico à pesquisa, executada através do programa de mestrado da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), que faz parte da Rede PRODEMA escolheu-se a linha: “Desenvolvimento Sustentável de Regiões Semi-Áridas”, por se identificar mais com os anseios e quereres do pesquisador, bem como pela real e explícita necessidade que tem esta região do Brasil, de se desenvolver, e sustentavelmente.


Quis-se também demonstrar que, o desenvolvimento local sustentável é o processo de mudança social e elevação das oportunidades da sociedade, compatibilizando, no tempo e no espaço, o crescimento e a eficiência econômica, a conservação ambiental e a qualidade de vida e a equidade social, partindo de um claro compromisso com o futuro e solidariedade entre gerações (BUARQUE, 1998).

Assim sendo, o estudo que adiante se apresenta, visa buscar nas bases do desenvolvimento sustentável, características e considerações que contribuam, de uma maneira ou de outra, para que os atores sociais envolvidos, direta e indiretamente, na atividade de exploração da Artemia, repensem as suas formas de atuar no mercado e no mundo, de modo que, juntos, pensando global, mas agindo local, possam somar esforços no sentido de criarem um círculo de melhoria contínua, aonde eles próprios e as demais parcelas da sociedade sejam beneficiadas em todos os aspectos (econômico, social, cultural, ambiental e espacial), logrando um desenvolvimento sustentável para a região oeste norteriograndense, e mais especificamente, para a cidade de Grossos.

1.1 Objeto de estudo

Dentro da linha de pesquisa escolhida, “Desenvolvimento Sustentável de Regiões Semi-Áridas”, procurou-se estudar o comportamento das variáveis, econômicas e sócio-ambientais, envolvidas na atividade de exploração do micro-crustáceo Artemia (Artemia sp), desenvolvida no município de Grossos-RN.

A Artemia (Artemia sp) é um micro-crustáceo braquiópoda, pertencente ao filo arthropoda e a classe crustácea, que chega a atingir cerca de 1,5 cm (um e meio centímetros), em seu curtíssimo ciclo de vida de apenas 21 dias.

É bastante utilizada nas pesquisas biológicas, mas a razão maior do crescente interesse por esse organismo está em sua utilização, como fonte de alimentação, para peixes e camarões cultivados em fazendas aquícolas.

1.2 Problematização

No momento atual, as relações econômicas passam por um processo, ao qual passou-se a intitular de globalização. 

 
Perante esta nova ordem mundial, apesar de muitos acharem que é só um novo nome para a estratégia de dominação econômica, busca-se, a abertura das fronteiras comerciais, com quebra de barreiras e tarifas alfandegárias, que transformem o mundo em um mercado único. 

É claro que estas transformações trazem inúmeras conseqüências econômicas, sociais e ambientais. Por isso, mais recentemente, pensa-se sim, na abertura geral dos mercados, partindo porém, da premissa da sustentabilidade. 

Entende-se aqui por sustentabilidade (trabalhar-se-á melhor este conceito, bem como o de globalização, no corpo desta pesquisa), como a maneira de se obter o desenvolvimento, que traga em seu bojo os aspectos sócio-econômico e ambiental, e que se coadunem com a idéia do “pensar global, mais agir local”. 


Mais recentemente, a aqüicultura, atividade que compreende a criação em cativeiro de organismos com habitat predominantemente aquático, passou a ser vista por diversos organismos nacionais e internacionais, como uma grande alavanca de desenvolvimento social e econômico, que pode ser atingido de forma sustentável e inserido nos mercados mundiais.

Assim sendo, se foi observar, se a maneira como esta sendo conduzida a exploração do micro-crustáceo Artemia em Grossos, que se insere na aqüicultura como forma de alimentação para a criação de camarões em cativeiro, a tornam ou não uma atividade potencialmente sustentável.

1.3 Objetivo do trabalho

Como objetivo geral deste trabalho, avaliou-se a capacidade de sustentabilidade da exploração da artemia salina, dentro do contexto econômico, social e ambiental, ocorrido na área territorial do município de Grossos, na micro-região “Mossoroense”, no Estado do Rio Grande do Norte.

Para a obtenção do objetivo geral, traçou-se uma série de outros objetivos mais específicos, de forma a se alcançar o êxito no todo. Foram estes últimos: a investigação dos atuais processos de exploração da artemia no município; Identificação de fatores que contribuem ou possam a vir a contribuir para a sustentabilidade da atividade; e a análise dos impactos (positivos e negativos) trazidos pelo processo produtivo da atividade.

1.4 Hipóteses

Partiu-se da hipótese de que a forma como vem se desenvolvendo a atividade de exploração da Artemia no município de Grossos, é sustentável pelo fato de que, apesar de não resolver por completo o problema do desemprego, consegue gerar renda para um número considerável de famílias, mais ou menos umas sessenta, mantendo ativo o comércio e preservando a cultura local.

No entanto, mesmo sendo implantada a atividade em salinas desativadas, que não acarretam danos físicos ao ambiente, pois o que tinha de ser desmatado já o foi pelas salineiras, não existe preocupações outras com a preservação ambiental, como é o caso da probabilidade de ocorrer uma sobrepesca da Artemia.

1.5 Materiais e métodos


Segundo afirma Ruiz (apud BARRETO, 1997, p.1), “a pesquisa cientifica é a realização concreta de uma investigação planejada, desenvolvida e redigida de acordo com as normas da metodologia consagrada pela ciência”. Sendo portanto, a maneira de se obter conhecimentos e descobertas, a partir do exercício intencional da atividade intelectual.


Conforme Santos (apud BARRETO, 1997), a pesquisa cientifica pode ser caracterizada segundo três critérios: exploratória, descritiva e explicativa, mas que em nenhuma delas há pureza de independência, ou seja, em maior ou menor intensidade, terá sempre características de um ou outro critério.


Essa pesquisa foi do tipo exploratório-descritiva e de caráter empírico-analítico, cujas análises foram fundamentadas através de informações obtidas junto a pescadores (ou catadores) de Artemia, empresário da Artemia, pesquisadores da Associação Brasileira dos Criadores de Camarões (ABCC), empresários do sal, criadores e trabalhadores da carcinicultura, funcionários e dirigentes da Prefeitura Municipal de Grossos, e trabalhadores em geral, envolvidos direta ou indiretamente com a atividade. Foram coletados dados ainda, através de consultas a Internet e pesquisas bibliográficas, tais como leitura de livros especializados, revistas, periódicos, leis, decretos, regulamentos e normas.

O campo de atuação da pesquisa foi o município de Grossos, localizado na mesorregião do oeste potiguar, na micro-região “Mossoroense”, no Estado do Rio Grande do Norte (IBGE, 1996). Encontra-se, segundo as Cartas Geográficas, a 4º58’47’’ de latitude sul e a 37º09’17” de longitude oeste (ver Anexo A e B).

A coleta de dados ocorreu, mais na área urbana da cidade aonde residem os pescadores de artemia. No entanto, pesquisou-se também, na área rural, aonde se localizam as grandes salinas e áreas do rio Mossoró mais propícias à coleta da espécie, inclusive, algumas vezes, adentrando nos limites dos municípios circunvizinhos.

A opção de trabalhar com a artemia, se deu, em primeiro lugar pelo número considerável de famílias envolvidas na atividade, além da boa receptividade e disposição delas, em colaborar em tudo o que fosse possível com a pesquisa. Além disso, a escolha também aconteceu, pela confiança que se passou a ter no futuro dessa atividade e nas possibilidades dela poder contribuir para um modelo de desenvolvimento sustentável.


Escolheu-se uma amostragem aleatória de quinze pescadores de artemia (ou quinze chefes de famílias), que representam aproximadamente, 25% (vinte e cinco por cento) da população envolvida diretamente com a atividade. Na verdade não se tem um número absolutamente preciso sobre este total, tendo em vista que, em certos meses, como na entressafra do sal, por exemplo, este número cresce, mas diminui em outros períodos, mantendo uma média aproximada de sessenta pessoas diretamente envolvidas.

1.8 Estrutura do Trabalho

Este trabalho se desenvolve em quatro capítulos, aonde, no primeiro, se levanta questões teóricas sobre a evolução do conceito de desenvolvimento, desde a simples idéia de crescimento econômico até a idéia do desenvolvimento sustentável. Nesse capítulo, ainda são abordadas questões como a globalização e o desenvolvimento local, e fala-se de experiências desenvolvimentistas observadas em outros países, mas que seus exemplos podem muito bem ser aproveitados aqui no Brasil, inclusive na localidade de Grossos-RN, foco da pesquisa.


No segundo capítulo, aborda-se um tema que diz respeito diretamente ao objeto pesquisado, que é a aqüicultura e a pesca e sua inserção no mercado mundial na atualidade. A pesquisa trata de uma atividade pesqueira exploratória, que é o extrativismo da Artemia sp, um micro-crustáceo que serve para alimentar peixes e crustáceos maiores, como o camarão Litopenaeus vannamei criado em fazendas aquícolas. Porém, a própria exploração da Artemia caminha para uma maior profissionalização, inclusive com alguns viveiros experimentais na região. Por isso, são feitas algumas considerações, sobre modelos aquícolas que deram certo e pescas extrativas que esgotaram os seus estoques pesqueiros e vice-versa, com o intuito de demonstrar que o sucesso de um empreendimento e a sua sustentabilidade devem passar, antes de tudo, por um bom planejamento com a observação de uma série de variáveis específicas.


O capítulo três, é a própria pesquisa vivenciada. Levantam-se os dados colhidos durante o trabalho de campo, e busca-se concluir, através da compilação desses dados, sobre a sustentabilidade ou não da forma como se está explorando comercialmente a Artemia no município de Grossos-RN. Nessa fase, a sustentabilidade é vista através de três dimensões principais: a econômica, a social e a ambiental. 
Cada uma dessas dimensões é avaliada individualmente e ainda se faz um comparativo do que se observou delas com relação a artemia e do que se sabe delas em relação à criação de camarões, para que se possa comparar, das duas atividades, a da Artemia ou a do camarão, qual a mais viável sócia, econômica e ambientalmente falando, sob a ótica do desenvolvimento sustentável e dos parâmetros da pesquisa.


O quarto e último capítulo fecham o trabalho, levantando algumas considerações gerais sobre o que pode ser observado na pesquisa, tecendo comentários, apresentando sugestões e propostas, que possam vir a favorecer o desenvolvimento da atividade na localidade e, conseqüentemente, contribuir para o desenvolvimento de toda a região.
2. DESENVOLVIMENTO SUSTESTÁVEL, GLOBALIZAÇÃO E LOCALIDADE

Iniciou-se esse trabalho com o intuito maior de observar os processos econômicos e sociais que ocorrem em determinada localidade, delimitando, pois, uma área, como é regra geral de quase toda pesquisa científica.

No bojo dessas observações econômico-sociais, junta-se também o que já não e mais possível se deixar de fora, nos dias atuais, ao se estudar qualquer tipo de sistema: o meio ambiente. Quanto o mais, em um mestrado que tem justamente ele (o meio ambiente) como objeto de estudo.

Portanto, pretende-se aqui, nesse primeiro capítulo, comentar as bases teóricas que nortearam e norteiam as atuais relações econômicas e sociais mundiais, tratando do que se passou a intitular “globalização” e sua conseqüência na vida das diversas localidades do planeta, além de se buscar na bibliografia nacional e internacional, os pilares que compõem a teoria do desenvolvimento, chegando até ao que pode ser um novo paradigma desenvolvimentista: o Desenvolvimento Sustentável.

 O objetivo maior desse capítulo é apresentar como se constituíram as relações econômicas nas sociedades mais antigas, chegando até os nossos dias com a idéia do desenvolvimento sustentável, para só depois demonstrar, nos capítulos mais posteriores, as implicações dessas relações no município de Grossos-RN, juntamente com a questão ambiental.

Vejam-se, pois, as bases teóricas.

2.1 A teoria do desenvolvimento – uma breve passagem

Antes que se passe diretamente ao tema em pauta, é interessante fazer alguns esclarecimentos a respeito da distinção entre o que venha a ser desenvolvimento ou crescimento econômico.

Não é unânime entre os diversos autores a distinção entre desenvolvimento e crescimento econômico. Porém, de maneira geral, crescimento econômico esta relacionada ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) ou da Renda Nacional (RN). 

Por outro lado, o conceito de desenvolvimento, muito mais subjetivista, liga-se a melhoria da qualidade de vida das pessoas, pois, nem sempre, o crescimento do Produto Interno Bruto ou da Renda Nacional pode significar melhoria da renda ou da qualidade de vida destas, porquanto o aumento da riqueza pode estar concentrado nas mãos de uns poucos habitantes, gerando até, mais desigualdades e injustiças sociais. 

Esta visão acima segue a linha de pensamento de Magalhães (1999, p.1), ao afirmar que, 

Desenvolvimento econômico é freqüentemente, tomado como sinônimo de crescimento. Outras vezes, considera-se que, enquanto o crescimento designa o simples aumento do PIB (e eventualmente da população), o desenvolvimento leva em conta as mudanças qualitativas envolvidas no processo.


Nesta parte do trabalho, acha-se por bem entender o conceito de desenvolvimento, apenas como sendo as várias maneiras de se obter mudanças qualitativas nos processos econômico-sociais de uma sociedade. Mais adiante, ao definirmos desenvolvimento sustentável, estaremos de fato conceituando a idéia de desenvolvimento que se deseja alcançar e que norteia essa pesquisa.


Porém, para se chegar à idéia de um desenvolvimento sustentável, bastante propalada nos dias atuais, é importante que se busque nas teorias econômicas, a trajetória de diversas correntes e suas visões sobre o desenvolvimento.


Não se pretende esgotar o assunto, haja vista a sua grande extensão, mas pretende-se levantar algumas das propostas (ou correntes) econômicas que nortearam ou norteiam a organização e o funcionamento das sociedades e da economia.


E, apesar de Sachs (2000) achar que a idéia do desenvolvimento, tal como o discutimos hoje, tenha surgido durante a II Guerra Mundial, voltar-se-á um pouco mais no tempo para levantar as relações econômico-sociais-políticas advindas de diversos sistemas econômicos tais como o capitalismo/liberalismo, o socialismo, a social-democracia, e o neoliberalismo, para ver de que maneira se buscou o desenvolvimento nesses diversos sistemas.

2.1.1 Liberalismo e capitalismo


Liberalismo e Capitalismo são concepções e realidades que se integram e se confundem em um mesmo processo de construção histórica. Têm também a mesma gênese e por isso expressam realidades que se interpenetram (BRUM, 2000, p.25)


Segundo o Dicionário Aurélio, o liberalismo econômico é a doutrina segundo a qual existe uma ordem natural para os fenômenos econômicos, a qual tende ao equilíbrio pelo livre jogo da concorrência e não intervenção do estado.


Entretanto o liberalismo vai mais além do que a idéia econômica engloba outras idéias e doutrinas que visam assegurar a liberdade individual no campo da política, da moral, da religião etc.


O capitalismo por sua vez, confunde-se com a idéia do liberalismo, por ser na verdade a sua expressão econômica.


Para Sweezy (1985), o capitalismo é um sistema econômico baseado na supremacia do capital sobre o trabalho, ou seja, as decisões a cerca do processo produtivo cabem aos proprietários do capital, cabendo ao estado, tão somente, a manutenção da ordem interna e externa, para garantir a livre ação dos capitalistas.

A implantação do capitalismo deu origem a uma era de profundas contradições e injustiças, marcada pela brutal exploração dos operários e da mão-de-obra infantil sem quaisquer direitos. Esse período de mais gritante espoliação prolongou-se por cerca de um século e meio – desde o início da Revolução Industrial, passando pelo século XIX e entrando nas primeiras décadas do século XX, até a Segunda Guerra Mundial (1939-1945). (BRUM, 2000. p.31)


Ainda segundo Brum (op. cit.), é possível identificar no processo de evolução do capitalismo, cinco fases:

a) Fase Revolucionária (1600-1814): aonde se difundia a liberdade do indivíduo, do capital e do comércio frente ao estado absoluto (monarquia absolutista). No entanto a cidadania só podia ser exercida por quem possuísse propriedades (terras). Em decorrência disso, somente a burguesia era capaz de dirigir a sociedade.

b) Fase de consolidação/expansão (séc XIX): houve conflitos violentos entre o capital e o trabalho, devido à exploração do trabalhador e a feroz concorrência entre as empresas. Porém também houve um grande progresso técnico e econômico em decorrência do dinamismo e expansão da Revolução Industrial.

c) Fase do Surgimento do Capital Monopolista (1880-1945): caracterizou-se pela consolidação de alguns grandes grous nacionais que passaram a controlar monopolisticamente as matérias primas e os respectivos mercados internos. O acirramento entre esses grupos por maiores fatias dos mercados redundou na Segunda Guerra Mundial. Essa fase também é marcada por profundas injustiças sociais.

d) Fase do Bem-estar Social (1945-1975/80): nessa fase o estado retorna como indutor da economia e impulsionador do desenvolvimento. Busca-se o pleno emprego, expansão dos serviços públicos, implantação de infra-estrutura básica (energia, água, estradas), mediação das relações capital versus trabalho. Esta fase também é caracterizada como a fase do imperialismo monopolista, ou seja, ocorre a multinacionalização do capital (ou globalização, como se verá com mais detalhes a frente) por parte dos grandes grupos econômicos, que passam a instalar subsidiárias em outros países com o objetivo de expandir seus negócios e controlar os mercados.

e) Fase do Neoliberalismo (de 1975/80...): nessa fase ocorre uma volta ao liberalismo mais puro, em que se prega a redução do tamanho do estado, inclusive com a privatização de empresas estatais. Critica-se a fase do laissez-faire (ou bem-estar social), apregoando-se a abertura de mercados e a desregulamentação da economia.

Na verdade algumas dessas fases ocorreram devido ao inconformismo da sociedade com algumas das práticas do sistema capitalista. Com isso, ao longo dos tempos, outros sistemas sócio-político-econômicos surgiram como alternativa ao capitalismo, que por sua vez, teve de fazer concessões para evitar que o povo se sentisse atraído para o outro lado (LOPEZ Apud BRUM, 2000)

2.1.2 Socialismo/Comunismo


Como foi dito anteriormente, as grandes injustiças sociais decorrentes do modelo capitalista, fizeram surgir outros modelos sócio-político-econômicos. O Socialismo foi um deles.


A idéia socialista surgiu, principalmente, pelo trabalho de dois pensadores alemães: Karl Marx (1818-1883) e seu colaborador, Friedrich Engels (1820-1895).


Em seus escritos, chamaram a atenção para a realidade da prática capitalista e suas funestas conseqüências sociais. O socialismo imaginado por Marx seria um regime que iria abolir, através da luta armada das classes trabalhadoras, a propriedade privada dos meios de produção, estabelecendo automaticamente a solidariedade e a abundância universais, substituindo o estado burguês pelo estado proletário. (BRUM, 2000)


No entanto Marx nunca elaborou qualquer contribuição sistemática sobre a organização e o funcionamento de regime e da sociedade socialista (ou comunista). Em vista disso, àqueles países que tentaram adotar o socialismo, adaptaram-no ao seu modo.


A Rússia, por exemplo, principal expoente do modelo socialista, ateve-se a três pontos principais: a coletivização das forças do campo, a concentração da industria pesada e a ditadura do proletariado (o totalitarismo em sua forma mais acabada).


Brum (op. cit.) aponta três planos para o fracasso do socialismo em não conseguir levar o desenvolvimento pleno aos países em que se instalou: o plano das idéias, o plano político e o plano econômico.


No plano das idéias, diz que nos países aonde se instalou, o ideário marxista era uma simplificação um tanto quanto distorcidas das idéias de seu idealizador.


No plano político, as restrições impostas à liberdade de pensamento e expressão, bem como o rigoroso controle das informações deu origem a uma casta de privilegiados que se distanciaram da população.


No plano econômico, o fraco desempenho agropecuário, aliado à lenta evolução tecnológica, acabou provocando escassez de bens de consumo, inclusive de produtos básicos (alimentos, por exemplo), limitando o acesso da população a eles, através de quotas de racionamento.


Assim sendo, apesar da prática socialista ter trazido reconhecidos avanços sociais tais como: elevação do nível de educação e saúde, atenção especial a crianças e idosos e maior equilíbrio na distribuição da renda, a sua derrocada faz com que não se possa associar a ela, a noção de um desenvolvimento pleno.

2.1.3 A Social-democracia: a terceira via


O modelo social democrata surgiu como uma alternativa de gestão sócio-político-economica, ante o capitalismo e o socialismo. Este modelo (ou sistema econômico), busca conciliar a garantia da liberdade individual com a realização do crescimento econômico e dos ideais de justiça social.


A social-democracia tem quatro fontes principais de inspiração que o sistema busca integrar: o capitalismo, o socialismo, as idéias econômicas de Keynes e a doutrina social da igreja católica.


A primeira experiência de um governo social-democrata no mundo aconteceu na Suécia no ano de 1920, e daí se estendeu para outros países escandinavos além de França, Bélgica, Holanda, Áustria, Canadá, Austrália, Nova Zelândia entre outros, com maiores e menores características sócio-democratas.


Para Brum (2000, p.43) o modelo social-democrata se fundamenta nos seguintes pontos básicos:

· A pessoa é considerada um ser que tem dignidade própria e valor em si, não podendo ser um mero instrumento do capital (capitalismo) nem simples peça de engrenagem social do estado (socialismo)

· A democracia é considerada um valor fundamental, daí a necessidade de garantir um regime político de liberdade, buscando por via evolutiva (e não revolucionária) a construção coletiva da democracia política, econômica e social.

· Manutenção da propriedade privada dos meios de produção, mas atrelada à execução do plano global da sociedade.

· Preservação da economia de mercado, mas submetida ao controle social, através do estado e de organizações não governamentais (ONG’s) da própria sociedade, buscando corrigir-lhe os desequilíbrios e as distorções. O controle do estado se dá predominantemente, através da política fiscal tributária, secundada da política fiscal e de câmbio.

· Compromisso de construir o estado de bem-estar social, assegurando a todos, acesso a educação, proteção à saúde, transporte coletivo, trabalho, cultura e lazer, bem como melhor equilíbrio na distribuição da renda.

Mas apesar do aparente bom senso do sistema, o mesmo entrou em crise nas décadas de 1980/1990. A razão central dessa crise parece ser a elevada carga tributária exigida dos agentes econômicos e dos próprios trabalhadores, que acaba por comprometer a capacidade do estado em promover, de forma eficaz, a inserção dos agentes econômicos do país, em um mundo globalizado.

2.1.4 Neoliberalismo


Com a desintegração da chamada União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS ou Rússia) em 1991, os centros capitalistas hegemônicos se fortaleceram mais ainda e iniciaram uma nova fase de expansão transnacional, apoiados em inovações tecnológicas e no avanço da informática.

Esta nova fase expansionista tem dimensões muito mais amplas e profundas. E também conseqüências. Ela se insere na vanguarda do novo patamar do projeto de globalização e do projeto político-ideológico-econômico atualmente hegemônico no mundo – o neoliberalismo. (BRUM, 2000, p.95)


O neoliberalismo na verdade, é um retorno ao capitalismo/liberalismo mais puro, ocorrido pela crise da economia e da sociedade, frustrada pelas experiências do bem-estar social, da social-democracia e do socialismo, que não foram capazes de solucionar todas as mazelas da sociedade.


O neoliberalismo apregoa, assim como o capitalismo à liberdade do mercado guiado pela competência, (tanto do indivíduo como das empresas), na busca de maior e melhor eficiência de suas atividades. No entanto tal concepção acaba levando ao individualismo exacerbado, fazendo com que se percam valores essenciais ao desenvolvimento social, tais como a lealdade e a solidariedade.


Nesse contexto a posição de Munhoz (apud ARANA, 1999), parece expressar bem o estado em que vive a sociedade neoliberal. Para ele, os neoliberais mais radicais defendem que o êxito é conseqüência da iniciativa individual e não da experiência coletiva das pessoas. Dessa forma o neoliberalismo mostra-se contrário à solidariedade social institucionalizada, ou seja, aquela que protege os mais fracos dos mais fortes ou os que sofrem as conseqüências do funcionamento da economia.


Seguindo agora apenas conforme Arana (op. cit. p.119), no paradigma desenvolvimentista neoliberal, constata-se que a dimensão econômica sobrepõe-se sobre as dimensões social e ambiental. 

Aplicando o princípio do “máximo lucro”, a dimensão econômica suga da dimensão social a força de trabalho, e, devido ao progresso tecnológico mal utilizado, dá em troca, exploração e exclusão social. A dimensão econômica desse modelo também suga energia e recursos da dimensão ambiental, devolvendo degradação e poluição.


Portanto, ao que parece, nenhum dos modelos econômicos citados acima, parecem ter encontrado a forma certa de se construir um modelo de sociedade mais justo e igualitário.

2.2 Estudos sobre o desenvolvimento nas ciências econômicas

Todas os sistemas sócio-político-econômicos de que se falou no tópico anterior, foram incapazes de trazer a sociedade (e ao meio ambiente) um modelo de desenvolvimento que se pudesse dizer, consensual.

A própria noção de desenvolvimento já passou por diversas modificações, surgindo das concepções dos economistas clássicos em que se entendia por desenvolvimento a acumulação de capital pelo empresário capitalista, a adoção de novas tecnologias que tornassem possível a melhor divisão do trabalho e o avanço da produtividade, que culminariam por “desaguar” no progresso


Para os chamados economistas neoclássicos (Alfred Marshall, L. Walras, Kunut Wicksel), o problema do desenvolvimento ocupou posição secundária no âmbito da ciência econômica, dando-se mais atenção às questões relativas a repartição do produto social, as flutuações dos níveis de preços e a insuficiência periódica da intensidade de ocupação da capacidade produtiva. 

Às vezes, ao lado desses problemas eram tratadas algumas questões sobre o crescimento em longo prazo. Não obstante, tal enfoque consubstanciava-se, de modo geral, na formulação de uma teoria da estagnação em vez do desenvolvimento propriamente dito (LEITE, 1986, p.36).


Outra apreciável consideração à doutrina do desenvolvimento foi à análise macroeconômica de Keynes, que buscou resolver as contradições do capitalismo, através das mudanças na distribuição da renda e pela criação de um estado benevolente que pudesse promover, daí em diante, padrões de vida mais elevados. “A lógica do capitalismo monopolista, porém provou ser mais forte do que Keynes e seus seguidores imaginavam. O estado do bem-estar social orientado pelos cânones da economia keynesiana e pelos preceitos das finanças funcionais, permaneceu, em sua essência, no papel”. (BARAN, 1986, p.40)


Todavia a época áurea dos estudos sobre o desenvolvimento ocorreu, como já fora citado anteriormente, após a Segunda Guerra Mundial.


Na verdade os estudos sobre o desenvolvimento surgiram com a necessidade de se explicar o subdesenvolvimento, que aparece como problema, justamente após a Segunda Grande Guerra (MAGALHÃES, 1996)


A necessidade de se erguer às economias arrasadas pela guerra fez surgir uma extensa literatura, principalmente durante os anos cinqüenta e sessenta, de numerosos autores, que se tornou conhecida como teoria do desenvolvimento, mais que na verdade se tratava de várias obras com a criação de diversos modelos que tentavam ou tentam explicar o atraso econômico dos países ditos subdesenvolvidos, sob a ótica de cada autor ou de um conjunto de autores.


Leite (1986) nos apresenta algumas dessas teorias, ou modelos, mais popularizadas no Brasil:

· Modelo de Harrod-Domar-Ichimura: trata do incremento do estoque de capital para o aumento da renda, o que torna possível à própria formação do capital em uma etapa seguinte.

· Desenvolvimento econômico por etapas: considera que todos os países desenvolvidos passaram antes por algumas ou diversas etapas do subdesenvolvimento.

· Desenvolvimento balanceado: tem como principais adeptos os economistas Raul Rosenstein-Rodan, Arthur Lewis e Ragnar Nurkese que, de maneira geral, acham que para ocorrer o desenvolvimento é necessário que evoluam simultaneamente os diversos setores do sistema econômico.

· Desenvolvimento desequilibrado: parte do princípio de que o desenvolvimento econômico resulta de avanços desiguais dos setores econômicos, sendo que as atividades retardatárias tentam alcançar as mais avançadas, fazendo com que ocorram uma onda de investimentos induzidos.

Outras tantas teorias desenvolvimentistas surgiram após a segunda guerra mundial que foram dando ao conceito de desenvolvimento, novas dimensões. 

O desenvolvimento passou a ser visto como um processo complexo de mudanças e transformações qualitativas, de ordem econômica, política e, principalmente, humana e social. Mais recentemente um novo fator se juntou aos quatro citados anteriormente. Trata-se da questão ambiental, que trouxe consigo um novo conceito de desenvolvimento, conhecido como “Desenvolvimento Sustentável”.

2.3 A idéia de um desenvolvimento sustentável

As teorias desenvolvimentistas passadas e que, de modo geral, ainda norteiam as políticas atuais, parecem não ter encontrado um denominador comum para as diversas desigualdades que ainda se vêem nas diversas nações do mundo.

Um novo paradigma desenvolvimentista
, parece ter surgido a poucos anos atrás, novamente com a intenção de reduzir, ou ao menos amainar, estas desigualdades. Porém, vai um pouco mais além do que os outros paradigmas anteriores. Com uma visão fortemente sistêmica, procura enlaçar toda a biosfera terrestre, de forma que, dentro de sua concepção sustentável, a idéia de desenvolvimento possa ser garantida também, as futuras gerações através da preservação dos recursos naturais. Tem-se, pois, o Desenvolvimento Sustentável.

2.3.1 Origens e Noções Conceituais

Falou-se, ainda agora, da idéia de um novo paradigma desenvolvimentista: o Desenvolvimento Sustentável. Contudo, para que uma nova teoria, ou paradigmas, seja pro posto ou venha a surgir, é necessário que um conhecimento acumulado, a possibilite (MELO & OLIVEIRA, 2000).

Comumente se encontra na literatura que trata do desenvolvimento sustentável e do meio ambiente, a indicação de que esta teoria teria surgido na década de sessenta por influência das idéias naturalistas dos hippies baseadas na filosofia oriental de convivência harmônica com os recursos da Terra.

Mendes (1995, p.25) afirma que a idéia do desenvolvimento sustentável surgiu com o conceito de ecodesenvolvimento, proposto em 1973, por Maurice Strong. Porém, antes que tal termo (desenvolvimento sustentável) fosse empregado pela primeira vez, vários fatos e ações contribuíram para a essência de seu conceito. Entre estes, cita-se:

· Criação do Parque Nacional do Yellowstone em 1872 (EUA)

· acordo internacional de proteção às focas e as baleias

· preocupação com a chuva ácida na Inglaterra, desde o final do século XIX

· preocupações ecológicas por parte de cientistas que visitaram o Brasil na época do Império

No entanto, o grande marco da idéia do desenvolvimento sustentável parece ter sido a conferência das Nações Unidas sobre ambiente humano, realizada em 1972, em Estocolmo, na Suécia, que abre, aos olhos do mundo, a preocupação com que as formas de produção estavam afetando o meio ambiente. Daí em diante, cresce a busca por uma conscientização ecológica que vai, paulatinamente, desenvolvendo e aperfeiçoando e conceito de desenvolvimento sustentável e conseqüentemente, criando um novo paradigma.


Segundo Sachs (1993, p.12), tanto a declaração de Estocolmo, quanto à declaração de Cocoyoc (fruto do simpósio “Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento” e da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, realizado no México em 1974), “continham uma mensagem de esperança com respeito ao planejamento e à implementação de estratégias ambientalmente viáveis para promover um desenvolvimento socioeconômico eqüitativo, ou para o ‘ecodesenvolvimento’, para usar um termo sintético, que posteriormente os pesquisadores anglo-saxões denominariam desenvolvimento sustentável [grifo nosso]”.


De acordo com Mendes (1997, p.26), o termo Desenvolvimento Sustentável, teria sido usado pela primeira vez na literatura especializada, através do documento Estratégia Mundial para a Conservação (EMC), publicado em 1980, pela União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN), pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e pelo Fundo Mundial para a Natureza (WWF).


Todavia, prosseguindo com a idéia do desenvolvimento e aperfeiçoamento do conceito de “Desenvolvimento Sustentável”, entre 1979 e 1980 o PNUMA, com a colaboração das Comissões Econômicas Regionais das Nações Unidas, realizou uma série de importantes seminários sobre estilos alternativos de desenvolvimento. Estes esforços redundaram, em 1987, no relatório da Comissão Mundial sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente (CMMAD), intitulado Nosso Futuro Comum (Relatório Brutland), “conduzindo finalmente a conferência do Rio de Janeiro, a ECO-92, que em seu título reconhece o desenvolvimento e o meio ambiente como os dois lados de uma mesma moeda” (SACHS, 1993, p.13).


A CMMAD (1991) ou Relatório Brutland, já citado anteriormente, procurou aperfeiçoar o conceito de Desenvolvimento Sustentável, enfatizando a relação entre economia e meio ambiente, a interdependência existente entre a preservação da natureza e o desenvolvimento, e a necessidade de uma equidade a nível internacional.


Este mesmo relatório alerta para o fato de que o desenvolvimento sustentável exige que as sociedades atendam as necessidades humanas, tanto aumentando o potencial de produção quanto assegurando a todos as mesmas oportunidades.


Longe, porém de ser um consenso, tanto o conceito como as percepções sobre o desenvolvimento sustentável possuem linhas antagônicas, como se vê no seguinte parecer:

O Relatório Brundtland define ou pelo menos descreve o nível do consumo mínimo partindo das necessidades básicas, mas é omisso na discussão detalhada do nível máximo de consumo (e de uso de energia etc.) nos países industrializados. O Relatório Brundtland quer crescimento tanto nos países não-industrializados quanto nos países industrializados. Além do mais, ele torna a superação do subdesenvolvimento no hemisfério sul dependente do crescimento contínuo nos países industrializados. Como esta posição casa com a crítica do desenvolvimento do ponto de vista ecológico fica mais do que duvidoso. (BRUSEKE In CAVALCANTI, 1995, p.34)

O Relatório Brutland também conceitua desenvolvimento sustentável, como sendo aquele que satisfaz às necessidades das gerações presentes sem comprometer às das gerações futuras. Assim optar pela sustentabilidade (ou por um desenvolvimento sustentável) significa preservar capital natural para as próximas gerações (todas as demais que vierem). E isto implica, segundo Cavalcanti (1997) na aceitação de uma política de finitude e auto-restrição, que não é fácil de conciliar com atitudes globalizadas de consumo.


Portanto, para se atingir o desenvolvimento sustentável (ou a sustentabilidade do desenvolvimento) é necessário, entre outras coisas, requalificar, ou mesmo restringir, os níveis de consumo da sociedade, conciliando progresso material com a preservação de capital natural do planeta.


No entanto, há uma questão a ser resolvida na consideração feita acima. Como restringir o consumo daqueles que pouco ou quase nada possuem? Deve-lhes ser fechado em definitivo às portas para o progresso material? Se não, como fazer para evitar a continuação da depredação do meio ambiente?


Cavalcanti (op. cit.) sugere, no caso da restrição de consumo, que ao invés de se punir aos pobres fechando-lhes as portas ao consumo, dever-se-ia condenar aos ricos ante a obrigação moral de dividir o bolo. 


Mas não se trata, como já foi dito (inclusive pelo próprio Cavalcanti), de se criar regras como a que foi sugerida por Cavalcanti acima (portanto não podemos fugir totalmente as regras), ou de se copiar modelos econômicos que sejam aplicados indiscriminadamente em “A”, “B” ou “C” regiões. Até porque, “no mundo complexo das sociedades humanas, cada situação, desde a de um grupo indígena vivendo remotamente na Amazônia até o modelo de vida moderna nos Estados Unidos, tem seus próprios desafios, que é preciso compreender antes de se propor qualquer coisa” (ibidem, p.22). E é justamente aqui que deve entrar a ciência.


Entretanto em economia, a determinação da aplicabilidade de paradigmas econômicos gerados em determinados contextos (países industrializados, por exemplo) a outros completamente diferentes (países subdesenvolvidos) é constantemente levantada (MAGALHÃES, 1996). 

Mas não é isso o que deve ocorrer. O que se deve ter em mente ao se enfocar os múltiplos aspectos do desenvolvimento, é que se pode criar paradigmas, desde que específicos para cada tipo de situação, ou seja, demonstrar-se também, em termos regionais, que novos paradigmas podem ser encontrados e aplicados àquela localidade especificamente.


E foi justamente isso que esse trabalho pretendeu fazer, longe porém das intrigas da academia, das linhas que apregoam “crescimento zero” ou “produtividade responsável”, buscou-se investigar as relações decorrentes da atividade de exploração da Artemia sp no município de Grossos-RN, apontando, quem sabe, o melhor caminho (sustentável) a ser seguido, mas deixando para a população local, a decisão sobre o seu rumo.
2.4  Globalização e desenvolvimento local


As “relações econômicas” são quase tão antigas quanto o próprio ser humano. Surgiram praticamente, quando o homem começou a acumular riquezas e a sentir necessidades de possuir outros bens, os quais não produzia.


Ao longo de vários séculos estas relações vêm se desenvolvendo e melhorando os seus processos, no intuito de tornar mais viável a vida entre as pessoas. No momento atual, as relações econômicas passam por um processo, ao qual intitulou-se de globalização.


Mas o fenômeno da globalização não envolve apenas as relações econômicas existentes na vida das sociedades. Vai mais além. Porém, por tratar-se de tema relativamente recente (apesar de muitos acharem que é só um novo nome ou estratégia de dominação econômica das sociedades mais fortes sobre as mais fracas), este fenômeno ainda se ressente de definições que o esclareçam satisfatoriamente. Sobre isso, veja-se o seguinte parecer:

... em tudo aquilo que tenho lido sobre a globalização, percebo que falta ainda uma "teoria unificadora" que explique em profundidade a gênese das transformações e o curso dos acelerados desdobramentos na realidade econômica contemporânea. A Academia parece-me estar ainda no processo de mapear e de compreender o conjunto de acontecimentos que estão mudando a vida das nações numa velocidade antes inimaginável

Mas o tempo e as motivações do Político são, em sua essência, diferentes daqueles do Cientista Social. O Político não pode esperar pela sedimentação do conhecimento para agir. Se o fizer será atropelado pelos fatos. Temos, hoje, uma certeza: a da abrangência e da profundidade da mudança e isso nos assombra e nos angustia, dada a complexidade dos desafios que temos de enfrentar.


Entretanto, apesar da falta de uma “teoria unificadora” que explique a realidade econômica contemporânea, pode-se dizer que a globalização é um conjunto de transformações econômicas, mas também sociais, políticas e mesmo culturais, que vem ocorrendo no mundo nas últimas décadas, mais com raízes muito mais longínquas. 


Segundo Brum (2000), o termo globalização, embora tenha sido usado já na crise de 1929, só passou efetivamente a integrar o repertório vocabular na década de oitenta. O fenômeno, no entanto, é um processo secular de aprofundamento das relações entre as nações e entre grupos econômicos. A grande novidade, que ocorreu (e ainda ocorre) ao final do século vinte, é que este fenômeno atingiu (e ainda atinge) uma nova etapa, com maior abrangência, novos elementos e novas características. As especificidades de que se reveste conferem-lhe a idéia de “cidadania mundial”.

Pode-se dizer ainda, que a globalização é o conjunto de transformações na ordem política e econômica mundial que vem acontecendo nas últimas décadas. O ponto central da mudança é a integração dos mercados numa "aldeia-global" (Ianni, 1996 “b” p.119 – Teorias da globalização – “a noção de aldeia global é bem uma expressão da globalidade das idéias, padrões, valores sócio-culturais, imaginários. Pode ser vista como uma teoria da cultura mundial, entendida como cultura de massa, mercado de bens culturais, universo de signos e símbolos, linguagens e significados que povoam o modo pelo qual uns e outros se situam no mundo, ou pensam, imaginam, sentem ou agem.), explorada pelas grandes corporações internacionais. 
Os Estados abandonam gradativamente as barreiras tarifárias para proteger sua produção da concorrência dos produtos estrangeiros e abrem-se ao comércio e ao capital internacional, ou seja, às grandes corporações transnacionais.


Nesse sentido, segundo pesquisa do Núcleo de Estudos Estratégicos da Universidade de São Paulo
, em 1994 as dez maiores empresas do mundo (Mitsubishi, Mitsui, Itochu, Sumitomo, General Motors, Marubeni, Ford, Exxon, Nissho e Shell) obtiveram juntas um faturamento de 1,4 trilhão de dólares. Esse valor equivale ao PIB do Brasil, México, Argentina, Chile, Colômbia, Peru, Uruguai, Venezuela e Nova Zelândia somados juntos.

Outro detalhe importante desse processo é a mudança significativa no modo de produção de mercadorias. Auxiliadas pelas facilidades na comunicação e nos transportes, as empresas ou corporações transnacionais instalam suas fábricas em qualquer lugar do mundo, aonde passem a existir as melhores vantagens fiscais, mão-de-obra e matérias-primas mais baratas. Essa tendência leva a uma transferência de empregos dos países ricos - que pagam altos salários e inúmeros benefícios - para as nações industriais emergentes, como os Tigres Asiáticos e o Brasil, por exemplo.

Para Ianni (1997, p.10),

A nova divisão transnacional do trabalho envolve a redistribuição das empresas, corporações e conglomerados por todo o mundo. Em lugar da concentração da indústria, cen​tros financeiros, organizações de comércio, agências de pu​blicidade e mídia impressa e eletrônica nos países dominan​tes, verifica-se a redistribuição dessas e outras atividades por diferentes países e continentes. [...] Forma-se toda uma cadeia mun​dial de cidades globais, que passam a exercer papéis cruciais na generalização das forças produtivas e relações de produção em moldes capitalistas, bem como na polarização de estruturas glo​bais de poder. Simultaneamente, ocorre a reestruturação de em​presas, grandes, médias e pequenas, em conformidade com as exigências da produtividade, agilidade e capacidade de inova​ção abertas pela ampliação dos mercados, em âmbito nacional, regional e mundial. O fordismo, como padrão de organização do trabalho e produção, passa a combinar-se com ou ser subs​tituído pela flexibilização dos processos de trabalho e produ​ção, um padrão mais sensível às novas exigências do mercado mundial, combinando produtividade, capacidade de inovação e competitividade. Sob todos os aspectos, a nova divisão transnacional do trabalho e produção implica outras e novas formas de organização social e técnica do trabalho, de mobilização da força de trabalho, quando se combinam trabalhadores de distin​tas categorias e especialidades, de modo a formar-se o traba​lhador coletivo desterritorializado. Nesse sentido é que o mun​do parece ter-se transformado em uma imensa fábrica. Tanto assim que já lhe cabe a metáfora de fábrica global. Uma fábrica em que se expressam e sintetizam as forças produtivas atuantes no mundo; e agilizadas pelas condições e possibilidades abertas tanto pela globalização dos mercados e empresas como pelos meios de comunicação baseados na eletrônica. A partir da eletrônica, compreendendo a telecomunicação, o computador, o fax e outros meios, o mundo dos negócios agilizou-se em uma escala desconhecida anteriormente, desterritorializando coisas, gentes e idéias”. [Grifo nosso]


Diante do parecer acima, em que idéias, coisas e gentes se desterritorializam, o que passa a ocorrer com o desenvolvimento local?


Conforme Buarque (1998), desenvolvimento local é um processo endógeno registrado em pequenas unidades territoriais (municípios, distritos) e mesmo em certos agrupamentos humanos (assentamentos, comunidades de pescadores), que apesar de se constituir de um movimento de forte conteúdo interno, está inserido em uma realidade mais ampla e complexa, com a qual interage e recebe influências e pressões tanto positivas como negativas, mais que exige, diante do contexto atual da globalização, competitividade e especialização.


Nesse sentido, a globalização tem um efeito contraditório ao interagir com o local: se de um lado provoca um movimento de uniformização dos produtos e mercados, por outro, com a diversificação e flexibilização das economias locais, cria e reproduz diversidades decorrentes da integração dos valores globais com os padrões locais.


Como diria Spybey citado por Buarque (ibidem), “quando os povos recebem as influências globais nas suas vidas, o fazem a partir de uma base de cultura local de modo que, na escala global, isto toma a forma de interpenetração entre o fluxo de cultura global e o padrão cultural local”. E, além disso, para que decisões externas — de ordem política ou econômica — passem a ter um papel decisivo na reestruturação sócio-econômica do território, o desenvolvimento local sempre irá requer alguma forma de mobilização e iniciativas dos atores locais em torno de um projeto coletivo. Do contrário, o mais provável é que as mudanças geradas desde o exterior não se traduzam em efetivo desenvolvimento e não sejam internalizadas na estrutura social, econômica e cultural local, o que, por conseqüência, acaba por não desencadear a elevação das oportunidades, o dinamismo econômico e aumento da qualidade de vida de forma sustentável.


Portanto, ainda conforme Buarque (1998), desenvolvimento local e globalização são dois pólos de um mesmo processo complexo e contraditório, que exercem forças de agregação e desagregação, dentro do intenso jogo competitivo mundial, e que por assim ser, a globalização não é apenas mais uma fase da internacionalização do capital, mas se configura em um novo paradigma do desenvolvimento.


Assim,

O desenvolvimento local dentro da globalização é uma resultante direta da capacidade dos atores e da sociedade local se estruturarem e se mobilizarem, com base nas suas potencialidades e sua matriz cultural, para definir e explorar suas prioridades e especificidades, buscando a competitividade num contexto de rápidas e profundas transformações. No novo paradigma de desenvolvimento, isso significa, antes de tudo, a capacidade de ampliação da massa crítica de recursos humanos, domínio do conhecimento e da informação, elementos centrais da competitividade sistêmica. (Idem, p. 15)


Porém, para que esse desenvolvimento possa ser considerado consistente e sustentável, se faz necessário aumentar as oportunidades sociais e a viabilidade e a competitividade da economia local, elevando a renda e as formas de riqueza, ao mesmo instante em que se assegure a preservação do meio ambiente.

2.5 Lições e limitações de experiências sobre o desenvolvimento

Durante recente Seminário Internacional
, foram apresentados diversos temas sobre desenvolvimento, e apresentadas diversas lições sobre experiências desenvolvimentistas realizadas em diversas regiões do globo.

A título de ilustração, apresentar-se-á alguma dessas experiências debatida durante o seminário, no sentido de que, se possa tirar lições das mesmas para aplica-las no desenvolvimento de outras regiões, embora tendo que se reconhecer às limitações do aprendizado que se tem, diante das características da região em que se pretende (ou se possa) seguir um modelo similar.

2.5.1 Experiências sobre desenvolvimento na Ásia


O professor Depak Nayyar, da Universidade de Nehru, Nova Délhi – Índia, expôs, durante o seminário de Recife, algumas lições da experiência sobre desenvolvimento na Ásia. 


Segundo Nayyar (2000), a experiência sobre desenvolvimento na Ásia, desde 1950, ocorreu em meio a um contexto político extenso e disperso, e esta caracterizado por contrastes marcantes, percepções diferentes e riscos generalizados. Estas três considerações podem ser encontradas tanto nas histórias de sucesso, em países como a Coréia, Taiwan, Hong Kong, Tailândia, Malásia e outros, como na história dos quase fracassados ou retardatários resistentes, como os países do sul da Ásia, na região conhecida como Indochina.


Dessas experiências, conforme os dizeres do professor, se podem levantar três questões fundamentais: primeiro, qual a fórmula de se teorizar sobre desenvolvimento? Segundo, quais os ensinamentos das crenças neoliberais? E terceiro, quais os conselhos para os países que buscam o desenvolvimento?


A resposta a primeira pergunta, é dada através de duas coisas que se deve apreender da experiência asiática. A primeira, é que é necessária a criação de condições iniciais para a indução do desenvolvimento, que podem ser resumidas em três propostas:

a) criar uma infra-estrutura física (energia, transportes, comunicação), através de investimento público, que reduzem os custos de absorção do setor privado e criam demanda para mercadorias e serviços desse mesmo setor (o privado).

b) Desenvolver recursos humanos através da educação.

c) Promover a reforma agrária para facilitar mudanças institucionais.

A segunda coisa que se pode aprender da experiência asiática para se teorizar sobre desenvolvimento, é que é fundamental o investimento em bens físicos e em capital humano, mas os recursos para esses investimentos devem ser buscados através de poupança interna, pois, aonde quer que na Ásia não se tenha confiado somente nos recursos internos, terminou em uma crise.

Como resposta a Segunda pergunta, Nayyar (2000) sugere que existam dois aspectos que não se devam apreender sob a experiência asiática, diante do credo neoliberal: a de que existe uma mágica na abertura do mercado e na utilização de recursos financeiros internacionais.

Considerando o mercado, salienta que existem mais políticas de industrialização do que políticas de negócios, ou seja, apregoa-se mais o estabelecimento de empresas transnacionais do que a promoção de exportação de produtos locais. Diz que o grau de abertura de mercado tem uma certa complexidade que requer uma análise cuidadosa e um entendimento preciso. Uma abertura para ser bem sucedida, deve ser de conformidade com o desenvolvimento nacional e seus objetivos. A idéia de um estado minimalista não reflete os ensinamentos de sucesso da Ásia que são extremamente o oposto do que apregoa a agenda neoliberal.

Quanto às finanças, pode parecer que se integrar aos mercados (financeiros) internacionais possibilite um maior crescimento, porém cria uma vulnerabilidade muito maior. Nesse sentido,

se os países confiam em investimentos de papéis “portfólios”, ou em movimentação de investimentos de curto prazo, para financiar déficits de contas correntes, precisam então manter sólidas taxas de câmbio e altas taxas de juros: sólidas taxas de câmbio para manter a credibilidade, altas taxas de juros para manter a lucratividade. Mas, como as altas taxas de juros estrangulam investimentos, as altas taxas de câmbio estrangulam exportações. E à medida que os déficits de mercados se elevam, os aumentos dos déficits de contas correntes requerem maiores injeções de capital, ao ponto em que, mesmo que o governo consiga manter o controle das taxas de câmbio, existe um forte abalo na confiança. E, quando a crise acontece, existe evasão de capital e uma evasão da moeda corrente. (Idem, p.125-126)

E prossegue,

Existem, naturalmente, variações em torno desse tema na América Latina e na Ásia, mas a essência da história é quase a mesma, a lição é clara. Uma integração rápida e prematura no mercado financeiro internacional não somente cria uma alta vulnerabilidade, como também pode deixar as economias atreladas em termos das reais variações. O resultado de uma crise financeira é terrível. Ainda, a chamada liberalização de recursos de capital reduz o grau de liberdade na administração macroeconômica. Por conseguinte, não é possível utilizar políticas de expansão fiscal para estimular uma demanda agregada, ou políticas de expansão monetária para estimular investimentos. E, no Brasil, particularmente, é importante ressaltar que os países da Ásia que escaparam dessa derrocada dos mercados financeiros internacionais, Índia e China, foram precisamente os países que agiram com rigor, mas com muito cuidado [para] não espantar os investidores. (Ibidem idem. p. 126)


No tocante a resposta da terceira pergunta, ou seja, quais os conselhos para os paises que buscam o desenvolvimento baseados na experiência asiática? O professor Nayyar levanta algumas considerações, entre elas a de que é importante a abertura dos mercados, mas ela tem de ser seletiva e seqüenciada, criando-se, introdutoriamente, as condições necessárias iniciais. Os mercados precisam também, serem regulados e orientados em suas formas funcionais, institucionais e estratégicas. Deve existir um papel estratégico do governo sobre o equilíbrio das aberturas e regulamentação dos mercados.


Portanto, mercados e globalização têm suas próprias lógicas, que normalmente implicam em inclusão para uns e exclusão para outros. Diante desta realidade é necessário pensar em formas corretivas e intervenções nas estratégias nacionais de desenvolvimento, as quais devem tornar o processo de desenvolvimento econômico mais uniforme e uma base de desenvolvimento social mais ampla.


Concluindo pois, com as observações do professor Deepak Nayyard a respeito da experiência sobre desenvolvimento na Ásia, pode-se dizer que a mudança no contexto internacional atribuída à globalização, trouxe implicações importantes para as estratégias de desenvolvimento, e que portanto,

a escolha para os países está entre uma inserção passiva ou uma integração estratégica e seletiva no mundo da economia. Evidentemente, a escolha mais provável seria a última. Existe, também, uma escolha a ser feita entre a globalização acima, que é dirigida pelas corporações transnacionais, as Instituições Bretton Woods e o WTO, ou a globalização abaixo, que é dirigida pelas estratégias nacionais de desenvolvimento, que, por sua vez, são conduzidas pelo interesse do povo. Se o objeto do desenvolvimento é melhorar as condições de vida do povo, uma vez mais, a melhor escolha é a última. Essas são, talvez, as mais importantes lições que emergem das histórias de sucesso da experiência asiática sobre o desenvolvimento. (NAYYAR, 2000. p.131-132)
2.5.2 O caso italiano de desenvolvimento regional


Um outro tema sobre desenvolvimento, apresentado no seminário internacional de Recife, foi tratado através da palestra do professor Arnaldo Bagnasco da Universidade de Turim, Itália, que a intitulou de “O caso italiano: uma quase experiência para a teoria do desenvolvimento”.


O professor começa informando que,

Nenhum país tem uma receita para o desenvolvimento que possa oferecer diretamente ao outro. Não existe nenhuma melhor maneira, e, mesmo nesta era da globalização, cada país tem que achar sua própria maneira de colocar o crescimento em ação e oferecer sustentação. Não obstante, através da comparação de diferentes experiências, cada sociedade é capaz de melhorar, utilizando seus próprios recursos e dificuldades. Desse ponto de vista, o caso italiano é de interesse geral, e, ainda assim, pode ser considerado um tipo de experiência social com relação às importantes questões sobre a teoria do desenvolvimento. (BAGNASCO, 2000. p. 175)


A partir daí, passa a detalhar a construção da (quase) experiência do desenvolvimento italiano, enaltecendo as diferenças regionais existentes naquele país, desde o século XIX até os dias atuais.


Inicialmente comenta a respeito da região sul da Itália, conhecida como Mezzogiorno, que no século XIX, com a reunificação do país desde a queda do império romano, era a região que possuía as maiores cidades (Nápoles com pouco menos de meio milhão de habitantes era a maior), e caracterizava-se economicamente, através dos recursos gastos pelos ausentes donos de terras nos rendimentos obtidos do arrendamento de suas propriedades latifundiárias. A região nordeste, ao contrário, caracterizava-se como uma região de cidades, vilas e área rural bem definida.


À época em que a Itália foi reunificada, a diferença per capita entre o norte (nordeste) e o sul, já era de 20%. Em 1951 estes números cresceram para 45%, diminuindo pela metade em meados dos anos setenta e voltando mais ou menos ao patamar de 1951, na atualidade.


E o que se passou ou se passa no sul?


Na verdade desde o século XIX as cidades do sul eram consideradas “cidades parasitas”, ou seja, nos dizeres de Hoselitz (apud Bagnasco, 2000. p.178), “cidades que falharam na tentativa de gerar desenvolvimento, seja para elas próprias ou para regiões sobre seu controle, de onde obtém os recursos para seu próprio consumo”.


Mas o que exatamente provoca este atraso no sul da Itália? Seria a falta de recursos para alavancar o desenvolvimento?


Na verdade não. Muito pelo contrário. De acordo com Bagnasco (2000), por volta de 1957, enormes quantias de recursos foram destinadas, mediante instrumentos políticos, para o desenvolvimento da região. Porém o que se pode ver, foi uma grande ineficiência da administração pública em gerir os recursos destinados a tirar o sul do atraso econômico. Além disso, um outro fator foi observado: como os recursos destinados ao sul eram grandes, isso elevou consideravelmente a renda dos sulistas, mas por outro lado os deixou reféns dos produtos do nordeste, que eram de muito melhor qualidade e de preços mais competitivos.


Alia-se aos dois fatores citados anteriormente, o fato de que, junto com os recursos públicos para o desenvolvimento do sul, vieram também investimentos em industrias auto-sustentadas pelo governo, tais como siderurgia e petroquímica.

Por sua própria natureza, esses setores foram incapazes de criar um sistema indutor para pequenas empresas, além de serem muito extensos para as necessidades da economia nacional, fazendo assim com que a sua administração fosse derrotada pelo patronato político. Nos anos 70, entraram virtualmente numa crise geral. No entanto, surgiu uma linha de operação de salvamento por parte do setor público, com a finalidade de dar suporte à população, e que se tornou permanente nos dias de hoje.(BAGNASCO, 2000. p. 179-180)


Portanto, observou-se claramente que, não basta apenas injetar capital e outros recursos em determinada região menos desenvolvida, mesmo que por longos períodos, nem tampouco, inserir industrias que não tenham um compromisso direto com a população local, para se alcançar uma condição autopropulsora do desenvolvimento.


E o que se pode fazer então para conseguir se desenvolver a nível regional?


Como já se disse, não existe uma receita padrão nem a nível nacional ou regional, porém o caso do nordeste da Itália pode servir para se tirar algumas lições.


Em primeiro lugar, é importante que se diga que o nordeste da Itália possuía mais recursos interiores para a exploração do que o sul. Mais como diria David Landes em seu Best-seller “A riqueza e a pobreza das Nações”: “sorte foi apenas no começo”, ou seja, essa alusão se refere a que uma determinada nação (ou região) possuir melhores recursos naturais, não significa necessariamente que se obterá sucesso, são necessários outros fatores, tais como cultura, além de requerer iniciativa e inovação
.


Assim sendo, o que se deu no nordeste da Itália?


Bagnasco (2000), nos lembra que houve um segundo meio de desenvolvimento capitalista, surgido em face da crise do fordismo e da produção em massa, e que tem contribuído para acelerar o processo de globalização: foi o retorno das pequenas empresas ao cenário econômico.


Vários aspectos confirmam essa assertiva, entre elas o fato da segmentação e flutuação dos mercados, a hostilidade para com o trabalho repetitivo remunerado e com poucas possibilidades do indivíduo fazer carreira em grandes fábricas, as novas tecnologias adaptadas para uma produção em menor escala, melhoria nos sistemas de comunicação etc.


A Itália foi um país no qual este segundo meio de desenvolvimento capitalista, surgiu desde cedo (já nos anos setenta) e muito intensamente, porém quase que exclusivamente no nordeste e muito raramente nas outras regiões. E um dos aspectos evidentes dessa nova industrialização, tem sido a propagação de um sem número de distritos industriais – verdadeiras cidades fábricas – especializadas em um ou mais produtos.


Quanto às especializações dos distritos industriais, pode-se fazer distinções entre,

... áreas produtivas de especialização direta - onde, por exemplo, produtores de móveis ou cerâmicas se multiplicaram pelo processo de imitação - sistemas produtivos locais - com uma divisão de trabalho entre empresas, visando a produção final do produto, tudo a partir de um único setor, e, finalmente, áreas-sistemas com uma divisão mais complexa de trabalho entre as empresas, desenvolvidas a partir da especialização inicial “upstream” nível-acima e “downstream” nível-abaixo, e em um sem número de setores diferentes. (GAROFOLI apud BAGNASCO, 2000. p. 182) [grifo nosso]


Ao que se faz o seguinte parecer,

Essa referência dá uma dupla idéia, da variedade organizacional dos distritos industriais e da sua capacidade para o desenvolvimento. Entretanto, a minha pergunta é porque certas áreas – certas cidades e municípios e, num nível integrado, certas regiões – têm sido capazes de traçar, sucessivamente, o caminho para o desenvolvimento, enquanto outras não. A resposta depende do nível de envolvimento da economia na sociedade local. (op cit, p. 183)

No nordeste da Itália, portanto, o envolvimento da sociedade local na economia foi justamente o que fez a diferença do seu desenvolvimento mais promissor, em comparação com as demais regiões. Lá no nordeste, foram as cidades e municípios que ativaram o processo de interação com as áreas rurais, contratando a mão-de-obra ruralista mais não deixando que perdessem o contato com as famílias e também absorvendo os seus ensinamentos advindos de seu meio (o rural).


Além disso, as atividades de produção não se concentravam nas grandes cidades, mas se espalhavam em cidades menores, os empresários não eram somente urbanos em suas origens, combinou-se também diferentes formas de lucros tanto da industria como na agricultura, de forma que, mesmo pequenos agricultores conseguiram recursos suficientes para permitirem a seus filhos se estabelecerem por conta própria e também, essas tais sociedades do nordeste italiano, faziam uso seletivo de fontes socais e culturais das suas raízes tradicionais, investindo em novas oportunidades econômicas que se descortinavam.


Portanto,

No Nordeste da Itália, não foi somente o livre mercado, mas a combinação de oportunidades de mercado e as fontes específicas da sociedade regional que produziram o desenvolvimento. Atualmente, nós utilizamos muito o termo “capital social” para nos referir a essas fontes culturais e sociais (Coleiam, 1990). Capital social é uma estrutura de relações, construída através do tempo e baseada na cultura cooperativista, confiança mútua e em formas de organização social que podem ser utilizadas em muitas direções. A família, associações e grupos comunitários são vistos, neste sentido, como fontes para o desenvolvimento. A importância do capital social torna-se evidente no caso do desenvolvimento espontâneo da propagação de uma economia, como já descrevi. Isto tem sido observado por autores diferentes que lidam com desenvolvimento e modernização (R. Putnam, 1993) e (F. Fukuyama, 1995), que particularmente consideram o inesperado caso italiano de ascensão ao desenvolvimento como altamente emblemático a partir dos novos rumos. Entretanto, estas análises, ultimamente, têm produzido uma nova ideologia: isto significa que, se não é propriamente o mercado que produz o desenvolvimento, é uma combinação decisiva de mercado e capital social. O aspecto ideológico é o da idéia de que a política tem que parar de intervir nos processos de desenvolvimento. Intervenções políticas submissivas destroem o tradicional capital social e põem em cheque ou mesmo elimina a capacidade auto-organizada da sociedade. E verdade que, em certos casos, políticas podem falhar no reconhecimento e podem até destruir a relação dos recursos tradicionais, um ponto comprovadamente decisivo na disparada do desenvolvimento. Mas é também verdade que ações políticas podem ajudar a conservá-los ou mesmo gerá-los onde ainda eles não existirem. O caso dos distritos industriais italianos demonstra, efetivamente, a importância de uma combinação entre mercado livre e recursos de capital social, mas de nenhum modo exclui o papel das políticas. (BAGNASCO, 2000. p.185)


Nesta quase experiência italiana vista acima, parece ficar claro o quão complexo é se atingir o desenvolvimento. O caso do sul da Itália, por exemplo, demonstra que mesmo com recursos fartos, más políticas podem levar ao insucesso um bom programa de crescimento ou mesmo desenvolvimento econômico.


O caso do norte, por sua vez, mostra que não há uma receita específica para se obter o desenvolvimento, mas que geralmente este passa por uma mistura de mercado, capital social (capacidade auto-organizadora da sociedade) e boa diligência política nos processos diretivos.


Ou seja, quando uma economia esta em atraso, é necessário que se façam avaliações e se verifiquem a necessidade ou não de ajuda externa. É preciso também que se estabeleçam políticas e programas para se erradicar esse atraso econômico. No entanto tais ações só devem ser preferencialmente efetivadas, se contarem com a participação da sociedade local, a quem deve caber o sucesso ou o insucesso das ações que irão se desenvolver.

3. AQUICULTURA E PESCA: CONSIDERAÇÕES PARA UM DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Antes que sejam levantados aspectos referentes à aqüicultura e a pesca, e suas implicações com o desenvolvimento sustentável, levantar-se-á conceitos e aspectos gerais dessas duas atividades humanas, no que concerne a produção e comercialização de espécies e culturas aquáticas, a nível global, nacional e regional.

Em seguida, faz-se as necessárias e devidas considerações para que se busque, no cotidiano dessas duas atividades, atingir um desenvolvimento que seja sustentável. Finalizando o capítulo, traça-se, sucintamente, um paralelo entre os assuntos abordados até o momento e o objeto de estudo desse trabalho.

3.1 Aspectos gerais sobre a pesca e a aqüicultura

A bem conhecida teoria Malthusiana (Thomas R. Malthus – 1766-1834), previa um crescimento em progressão geométrica da população humana, enquanto a produção de alimentos cresceria em progressão aritmética. Tal perspectiva destinaria ao homem, ter uma qualidade de vida cada vez mais modesta, caso não se reduzisse o crescimento populacional.

Entretanto, as preocupações de Malthus relacionavam-se a extensão do solo agrícola, ou aos recursos do subsolo que, quando explorados até ao esgotamento, provocariam o colapso da vida no planeta.

Por outro lado, contradizendo a teoria de Malthus, os recursos marinhos foram vistos como sendo uma fonte inesgotável de recurso alimentares, a ponto do também inglês, o biólogo Thomas Henry Huxley (1825-1895), afirmar que por maior que fossem os esforços humanos em capturas, o seu efeito sobre os recursos marinhos seriam insignificantes, pois os estoques sobreviventes haveriam de repor, sem qualquer dificuldade, o equilíbrio biológico anterior (D’OLIVEIRA, 1997).

Tal afirmativa acima, já não encontra qualquer respaldo científico nos dias atuais. Ao contrário, o Fundo das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), afirma que a produção máxima sustentável de pesca nos oceanos é de 100 milhões de toneladas por ano.

Em artigo publicado na revista Ciência Hoje, o oceanógrafo Yusunobu Matsuura, do Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo (USP), comenta as previsões do Clube de Roma sobre o aumento populacional e suas implicações nas atividades do próprio homem.

De acordo com Matsuura (2001), as previsões do Clube de Roma, publicadas em 1972, no livro “Os Limites para o Crescimento”, diziam que em permanecendo a taxa de aumento populacional nos patamares atuais (do início dos anos setenta), os recursos naturais da terra não subsistiriam além do ano de 2100, mesmo com o avanço da tecnologia.

Independentemente dos erros ou acertos do Clube de Roma, o fato é que a população triplicou nos últimos sessenta anos, passando de dois bilhões para 6 bilhões, do ano de 1940 até o ano 2000. Isso significa uma biomassa (o peso total de seres humanos) de 300 milhões de toneladas. Na análise de Matsuura (op. cit.),

Uma biomassa desse porte, para uma só espécie, o Homo sapiens, é um recorde na história natural da Terra. Como comparação, pode ser citada a captura anual de uma das espécies de peixes mais abundantes do oceano, a anchoveta peruana (Engraulis ringens), que alcança cerca de 12 milhões de toneladas. Para sustentar uma captura com essa magnitude, a população total da anchoveta deve ter um peso de, pelo menos, 48 milhões de toneladas. Nenhuma outra espécie de animal apresenta biomassa total com esse porte, ainda bem distante da biomassa da espécie humana. 

Para alimentar seis bilhões de habitantes, grande parte da superfície da Terra foi transformada em área de cultivo e pastagem. Hoje, a agricultura é a principal fonte de alimentos para a população humana, mas essa fonte é limitada. Segundo estimativa do Clube de Roma, a área total cultivável sobre a Terra é de cerca de 3,2 bilhões de hectares, e metade dessa área já estava sendo utilizada em 1965. Aproveitar a outra metade, porém, será mais difícil, pois o custo para transformar essa parcela - que inclui, por exemplo, campos e florestas remanescentes - em áreas cultiváveis é muito alto.

Portanto, a fonte alternativa, citada por Matsuura, para garantir a produção de alimentos para o homem e contrariar a tese do Clube de Roma, é o mar.

Porém, apesar dos recursos pesqueiros serem considerados recursos renováveis, eles já não são vistos como àquela idéia de Huxley, de renovabilidade infinita, mas sim, sabendo-se que têm limites e que seu uso racional é fundamental para garantir o aproveitamento futuro.

No entanto, como já havia sido citado, de acordo com dados da FAO (2000), foi estimado como sendo de 100 milhões de toneladas, a produção pesqueira oceânica sustentável. Levando-se em conta esse valor como certo, em 1999, a produção pesqueira oceânica mundial (ver Quadro I) foi de 92,3 milhões de toneladas. Considerando, também de acordo com os dados da FAO, que na pesca comercial há um descarte de espécies antieconômicas da ordem de 30%, somando-se, portanto, o percentual de descarte à produção mundial, teremos um total de cerca de 120 milhões de toneladas de espécies capturadas nos oceanos, o que já suplanta e muito, o total sustentável.

Quadro 1 - Produção Mundial de Pescado

	Produção
(milhões de toneladas)
	1997
	1998
	1999

	INTERIOR

	Captura
	7,5
	8,0
	8,2

	Aqüicultura
	17,6
	18,7
	19,8

	Total Interior
	25,1
	26,7
	28,0

	MARINHA

	Captura
	86,1
	78,3
	84,1

	Aqüicultura
	11,2
	12,1
	13,1

	Total Marinha
	97,3
	90,4
	97,2

	Total Captura
	93,6
	86,3
	92,3

	Total aqüicultura
	28,8
	30,9
	32,9

	Total da Produção
de pescado mundial
	122,4
	117,2
	125,2


Fonte: Organização das Nações Unidas para agricultura e alimentação (FAO), Disponível em   «http://www.comciencia.br/reportagens/modelagem/mod03.htm »  Acesso em: 12 maio 2002.
De acordo com o biólogo francês M. Pauly, citado por Matsuura (2001), a produção primária dos ecossistemas marinhos (em diferentes pontos do oceano) para sustentar a retirada de 100 milhões de toneladas de pescado, seria de 2,7 bilhões de toneladas de carbono por ano, o que representa cerca de 8% de toda a produção primária global marinha. Aparentemente esse número representa pouco, porém quando se analisa esse valor para os diferentes ecossistemas, vê-se que a produção primária necessária para sustentar a produção de pescado, irá subir para 24,2% na plataforma continental da região tropical, e isso considerando apenas para a produção sustentável.

Estes resultados demonstram que, apesar da pouca influência da pesca comercial sobre os organismos situados nos níveis inferiores da cadeia trófica (plânctons, por exemplo), a margem de aumento da produção pesqueira é limitada (MATSUURA, op. cit.).

No caso do Brasil, que possui 8,4 quilômetros de costa, esse aumento da produção pesqueira é ainda mais limitante, tendo em vista que o país se encontra rodeado de ecossistemas marinhos de regiões tropicais e subtropicais, consideradas de baixa produtividade primária, apesar de grande diversidade (VALENTI, 2000).

A biomassa pesqueira brasileira é comparativamente pequena, girando em torno de 600.000 ton/ano, e a maioria dos estoques naturais de peixes, crustáceos e moluscos capturados na pesca artesanal e industrial, estão, comprovadamente, em fase de sobrepesca (PAIVA apud VALENTI, 2000, p. 109).

Uma alternativa para atender a demanda humana por alimentos e garantir a preservação dos estoques naturais brasileiros, bem como os mundiais, para as gerações futuras, parece vir da aqüicultura. 

De acordo com Arana (1999, p.26),

Acreditamos que através de uma aqüicultura estritamen​te tecnológica podemos produzir suficiente alimento para sus​tentar todo o mundo. Mas também acreditamos que só por meio de um modelo correto de desenvolvimento da atividade aquícola, que seja coerente com seu contexto social e ambiental, é que conseguiremos a socialização destes suprimentos e, por fim, colaborar efetivamente com a derrubada deste flagelo histórico, tristemente conhecido como fome.

Porém, é bom salientar que na Tailândia, com a utilização dos manguezais para o cultivo de peixes e camarões, a produtividade acabou ficando abaixo da conseguida no próprio ambiente natural (VALENTI, 2000).

Além disso, e apesar de toda a mudança tecnológica conseguida através da aqüicultura, a produção marinha de peixes, crustáceos e moluscos é, ainda, bem menor do que a pesca extrativista obtida dos recursos naturais, como será visto mais adiante.

Portanto, ambas as atividades, aqüicultura e pesca, devem ser estudadas pelas diversas ciências, de forma a se conseguir os conhecimentos necessários para a obtenção dos melhores resultados de suas produções, de maneira a garantir alimentação para a população humana, bem como garantir a preservação do meio ambiente e dos estoques aquáticos para as gerações futuras.

3.1.1 A Pesca

Pesca é o termo genérico empregado para designar a captura de animais aquáticos, seja para o próprio consumo, seja por esporte ou para aproveitamento comercial (NOVA ENCICLOPÉDIA BARSA, 2000).


Entende-se por pesca, a extração ou exploração ou captura de organismos aquáticos feita em mar aberto ou em águas continentais (rios, açudes, lagos) de domínio público, com pouca ou nenhuma preocupação com o manejo ou cultivo das espécies (RANA apud VALENTI, 2000).


As origens da pesca remontam as origens do próprio homem, quando de sua luta pela sobrevivência em busca de alimentos.


Pode-se dizer que, apesar de sua origem bastante longínqua, a pesca evoluiu de forma bastante lenta, a ponto de poder-se afirmar que, mesmo nos dias atuais, em sua grande maioria, ainda emprega métodos bastante rudimentares.


Os primeiros instrumentos de pesca foram pedras lascadas, lanças, flechas e posteriormente os arpões. Surgiram também os anzóis, inicialmente de ossos, depois de madeira e só depois se empregou os metais, que são usados até hoje.


Quando o homem aprendeu a aprisionar os peixes em braços de rios ou estuários, através de barragens com pedras soltas, a pesca passou de simples captura de exemplares isolados à obtenção de grupos de exemplares.


Com o aparecimento da rede de pesca, através do entrelaçamento de fibras vegetais, a pesca ganha um grande impulso a ponto de começar a escassear o produto pesqueiro, fazendo com que o homem tenha que se aventurar cada vez mais, litoral adentro.


Segundo Freitas (2001), a invenção da rede e do anzol, aliada a invenção das “embarcações”, marcam definitivamente a evolução da pesca, separando-a definitivamente da caça e permitindo ao homem utilizar, sobre toda a hidrosfera, os métodos e engenhos até então utilizados na franja costeira.


Com o avanço da ciência e da tecnologia, principalmente no século passado, o homem aperfeiçoou ainda mais suas técnicas de capturas psícolas, através de instrumentos como o GPS e sonares, que detectam a presença de cardumes e os perseguem aonde quer que eles vão.


Porém, de acordo com Freitas (op.cit.), “não obstante toda essa evolução, a pesca deve ser entendida no sentido da modernização da prática de pesca - evolução tecnológica - e não evolução de princípios, sabendo que continua a ser uma atividade de recolha da produção que a natureza oferece, numa relação de predador natural em que o homem é”. 

Tipos de Pesca


Freitas (ibidem) ainda demonstra, que podem existir diversas classificações para tipos de pesca, a depender do local aonde é exercida, da espécie visada, além de outras classificações que se queira ter. Porém, de forma geral, a pesca pode ser incluída em dois grandes grupos:

· Pesca Artesanal, engloba os tipos de pesca mais antigos e tradicionais e é praticada principalmente em zonas onde o desenvolvimento econômico é ainda reduzido. Os pescadores que praticam esse tipo de pesca costumam a trabalhar isoladamente ou em pequenos grupos de dois ou três. As embarcações são de reduzidas dimensões, muito mais adaptadas as condições locais de navegação do que ao tipo de pesca que efetuam. Essas embarcações são movidas a remo ou a motores fora de bordo. Caso exista algum tipo de transformação de pescado ligado a este tipo de pesca, os processos utilizados para o efeito são tradicionais, nomeadamente a seca, a salga e a fumagem (defumação). 

· Pesca Industrial, é aquela caracterizada pela utilização de tecnologia avançada e por pescadores qualificados. Nesse tipo de pesca são utilizados navios de grandes dimensões e que necessitam de instalações fixas em terra ou de navios-mãe. 

Mas, além desses dois grandes grupos, a pesca, de acordo com o local onde é exercida, pode ser classificada em:

· Pesca Fluvial: quando é praticada nos rios

· Pesca Lacustre: quando é praticada nos lagos (naturais ou artificiais)

· Pesca Marítima: quando é praticada no mar

A classificação para a pesca, dada acima, pode também ser subdividida em:

· Pesca Local: quando em praticada junto à costa, coincidindo praticamente com a chamada pesca artesanal. 

· Pesca Costeira: nesse tipo de pesca os operadores afastam-se já um pouco da costa, mas sem se perder a vista da terra, sendo essencialmente artesanal, de curta duração. 

· Pesca do Alto: é um tipo de pesca efetuado a maior distancia do porto de origem. Os navios que praticam a pesca do alto deslocam-se para pesqueiros distantes e a maior parte das vezes sem terra a vista. Já é uma atividade industrial praticada por embarcações de maior porte, com autonomia e, portanto com fainas que podem atingir várias semanas, com um raio de ação normalmente dentro das ZEE (Zona Econômica Exclusiva). 

· Pesca Longínqua ou Oceânica: é a pesca exercida em zonas longínquas do globo, praticada por unidades pesqueiras de grande porte e autonomia e aptas para conservar as capturas, podendo a faina durar de várias semanas a meses. O raio de ação estende-se às zonas de domínio internacional e às ZEE de outros países.

As vantagens desta categorização, ou classificação, acima, estão essencialmente relacionadas com as necessidades de gestão da atividade, aliadas aos direitos de acesso aos recursos bem como aspectos de segurança nas unidades de pesca.

Também segundo a espécie visada, a pesca pode ser classificada em:

· Demersal – incide sobre as espécies que vivem junto ao fundo do mar.

· Pelágica – incide sobre as espécies que vivem a superfície ou meia-água.

Ainda podemos encontrar outras categorias de pesca, tais como:

· Amadora - Atividade exercida a titulo recreativo ou de subsistência, tendo neste ultimo caso por finalidade a obtenção de espécies comestíveis para o consumo próprio e da família. 

· Comercial - Atividade praticada com intuito lucrativo, dando lugar à venda das capturas. 

· De Investigação Cientifica - Atividade que visa o conhecimento dos recursos ictícos. 

3.1.2 A Aqüicultura

O FAO, entende a aqüicultura como sendo a exploração de organismos aquáticos, tais como peixes, moluscos, crustáceos e plantas aquáticas, com a finalidade de melhorar a produção, além de assegurar a garantia da propriedade das espécies cultivadas, a quem a esta explorando. Sobre esse entendimento observa-se a seguinte conceituação e análise:

aqüicultura é o processo de produção em cativeiro de organismos com hábitat predominantemente aquático, em qualquer estágio de desenvolvimento, ou seja: ovos, larvas, pós-larvas, juvenis ou adultos. De acordo com a FAO, três fatores caracterizam essa atividade: o organismo produzido é aquícola, existe um manejo visando à produção, e a criação tem um proprietário, isto é, não é um bem coletivo como são as populações exploradas pela pesca. (RANA apud VALENTI, 2000, p.25)

Nesse contexto, a aqüicultura estaria muito mais relacionada à agricultura, do que com a pesca, pois implica em criar e manejar as espécies aquáticas em um certo ambiente restrito, com a posse e os direitos sobre este ambiente e sobre os meios de produção. Diferentemente da pesca, que normalmente ocorre em mares e rios de domínio público, de forma livre (extrativa) e comunitária.

 
O Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa a define como "a arte de criar e multiplicar animais e plantas aquáticas". Nos instrumentos legais vigentes no Brasil, o termo pode ser encontrado com diferentes graus de abrangência: "o cultivo de organismos que tenham na água seu normal ou mais freqüente meio de vida" (no Decreto nº 1.695, de 13/11/95, sobre a prática da aqüicultura em águas de domínio da União) ou “o cultivo ou a criação de organismos que apresentam seu ciclo de vida inteiramente em meio aquático (na Portaria IBAMA nº 145-N, de 29/10/98)”.

Assim, dependendo da definição adotada, animais como jacarés, tartarugas, rãs e outros podem ou não ser incluídos como objetos da aqüicultura. 

Existe, entretanto, uma forte tendência de restringir a aqüicultura a organismos eminentemente aquáticos pertencentes aos grupos dos peixes, moluscos, crustáceos, algas e macrófitas de água doce. 

Histórico

Os primeiros relatos sob a criação de animais aquáticos em cativeiros, de que se tem conhecimento, datam de cerca de 4000 anos a.C., na china e de 3500 anos a.C. na Mesopotâmia. Sabe-se também, que os romanos praticaram a criação de peixes, desde o antigo império, muito provavelmente proveniente dos conhecimentos absorvidos dos povos orientais durante alguma de suas conquistas territoriais.


Em épocas mais recentes, foram documentadas as produções combinadas de arroz e peixes durante a dinastia de “Han Oriental”, na China, durante os anos de 25 a 250 d.C., e os mosteiros cristãos da Europa Central, já utilizavam a piscicultura como parte do sistema de sua produção alimentar Durante a idade média (HALWART, 2000).


No Brasil a atividade de aqüicultura teve os seus primórdios quando da ocupação holandesa, trazida através das idéias inovadoras do príncipe Maurício de Nassau. Tendo se desenvolvido inicialmente em Olinda e Recife, posteriormente se disseminou pelos Estados de Sergipe, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará. Continua hoje, conforme afirma Rocha
,

sendo praticada, na maioria das suas regiões, de forma incipiente, a despeito do seu extraordinário potencial natural. Isso, apesar de que a tecnologia que revolucionou essa atividade no século passado, a hipofisação, foi descoberta por pesquisadores brasileiros nos idos dos anos 30.


Magalhães Filho (2000), reforça o ponto de vista da insipiência ao falar que, por conta da descoberta da hipofisação, ocorrida no ano de 1932, no nordeste brasileiro, graças, principalmente, ao trabalho do cientista Rodolfo von Ihering, a região nordestina é considerada o berço da piscicultura nacional. No entanto, tal descoberta, aliada às condições favoráveis de clima e mesmo (sob certos aspectos) de vastos e variados ambientes aquáticos, ainda não se traduziu na oportunidade de se produzir alimentos protéicos de baixo custo, nem ao menos no nível mínimo de sua potencialidade.

Segmentos da aqüicultura

De maneira geral a aqüicultura encontra-se dividida em três grandes segmentos de sistemas de cultivo: cultivo em água doce, cultivo em água salgada e cultivo em água salobra. A figura abaixo, apresenta o volume de produção e de receitas, em termos percentuais, de cada uma desses sistemas.
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Fonte: FAO apud Halwart (2000)

Figura 1 - Contribuição dos Ambientes para a Aqüicultura

Igarashi e Neto (2001, p.151), dividem a atividade da aqüicultura em três categorias: 1- aqüicultura sem alimentação; 2- aqüicultura com alimentação; 3- cultivo baseado no setor pesqueiro.

Na primeira categoria ocorre o cultivo sem que haja a preocupação com a alimentação dos organismos aquáticos. É o caso do cultivo de ostras, quando o criador não tem necessidade de fornecer o alimento.

Na segunda categoria, os cuidados são muito mais intensos, cabendo ao criador a responsabilidade pelo fornecimento de alimentação as espécies cultivadas, assim como o fornecimento de remédios e vitaminas. É o caso do cultivo de camarões, pargos, carpas entre outras.

A terceira categoria, ou cultivo baseado no setor pesqueiro, trata-se de propagação artificial, para repovoamento de áreas pesqueiras. O trabalho da aqüicultura, nesse caso, consiste em produzir alevinos e cultivá-los até atingirem a idade juvenil, quando são soltos na área que será repovoada.

Outras classificações ou segmentações são dadas à aqüicultura, porém, vale aqui salientar, que a aqüicultura praticada no litoral, seja na costa ou mesmo dentro do oceano, é chamada de maricultura. Já a aqüicultura praticada fora da costa oceânica, ou seja, em rios ou lagos, quer de água doce ou salobra, é conhecida como aqüicultura continental.

Quanto ao cultivo das diversas espécies aquáticas dentro de qualquer um dos segmentos citados mais acima, a aqüicultura também pode ser dividida em diversos ramos, de acordo com a espécie cultivada, é o caso de chamarmos carcinicultura (para o cultivo de camarões), piscicultura (cultivo de peixes), ostreicultura (cultivo de ostras), miticultura (cultivo de mexilhões) etc.

Nesse trabalho, ao se tratar de aqüicultura, estará se dando mais ênfase ao cultivo e manejo de espécies (animais) de habitat predominantemente aquático (podendo ser peixes e crustáceos, como também, tartarugas, rãs etc) e deixa-se um pouco de lado a produção de plantas aquáticas. Inclusive as tabelas que mais adiante se apresentam, excluem a produção vegetal. 

Quando, por sua vez, se estiver falando de “pesca”, “exploração” ou “captura”, estar-se-á, se referindo, a captura de animais (ou plantas – mas não será abordada a produção de plantas) de habitat aquático, feita em mar aberto ou em águas continentais, tais como rios, açudes ou lagos de domínio público, com pouca ou nenhuma preocupação com o manejo ou cultivo das espécies. Porém, quando se estiver falando de “pescado”, pode se estar referindo tanto a aqüicultura como a pesca exploratória.

3.2 Cenário global da aqüicultura e pesca

De acordo com dados do FAO (2000), a produção de pescado mundial cresceu 13,9 milhões de toneladas, ou 12,4%, de 1994 a 1999. Nesse mesmo período a população mundial cresceu de 5,6 para 6,0 bilhões de habitantes.

No entanto, ainda segundo a mesma fonte, a aqüicultura teve um incremento da ordem de 13 milhões de toneladas (ver tabela n, abaixo), num período de cinco anos (1994 a 1999), passando de 20.763.869 toneladas para 33.310.349 toneladas (não se esta considerando aqui a produção de plantas aquáticas que foi de 9.460.626 toneladas em 1999), apresentando um crescimento médio anual de 10,2% no período. Enquanto isso, a produção pesqueira extrativa, mostrou-se estabilizada em torno de noventa e seis milhões de toneladas, durante os anos de 1993 a 1997, decaindo em 1999, para 92.866.553 (ver anexo). Dessa forma, a produção pesqueira mundial, apresentou, em 1999, uma produção total de 126.176.902 toneladas, sendo aproximadamente 73% provenientes da pesca extrativa e 27% provenientes da aqüicultura.

Tabela 1 - Produção pesqueira mundial e sua utilização

	PRIVATE

	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	19991

	
	(milhões de toneladas)

	PRODUCÃO
	
	
	
	
	
	

	CONTINENTAL (ÁGUA DOCE)
	
	
	
	
	
	

	Captura
	6,7
	7,2
	7,4
	7,5
	8,0
	8,3

	aqüicultura
	12,1
	14,1
	16,0
	17,6
	18,7
	19,4

	Continental total
	18,8
	21,4
	23,4
	25,1
	26,7
	27,7

	MARINHA
	
	
	
	
	
	

	Captura
	84,7
	84,3
	86,0
	86,1
	78,3
	84,6

	aqüicultura
	8,7
	10,5
	10,9
	11,2
	12,1
	13,9

	Marinha total
	93,4
	94,8
	96,9
	97,3
	90,4
	98,5

	Captura total
	91,4
	91,6
	93,5
	93,6
	86,3
	92,9

	Aqüicultura total
	20,8
	24,6
	26,8
	28,8
	30,9
	33,3

	Total da pesca mundial
	112,3
	116,1
	120,3
	122,4
	117,2
	126,2

	UTILIZACÃO
	
	
	
	
	
	

	Consumo humano
	79,8
	86,5
	90,7
	93,9
	93,3
	95,3

	Produção de farinha e óleo de pescado
	32,5
	29,6
	29,6
	28,5
	23,9
	30,9

	População mundial (em bilhões)
	5,6
	5,7
	5,7
	5,8
	5,9
	6,0

	Consumo de pescado como alimento por pessoa (kg)
	14,3
	15,3
	15,8
	16,1
	15,8
	15,9

	1O dado total corresponde ao valor da FAO, os outros dados da coluna são estimados.


FONTE: FAO, 2000.

Na última década, segundo dados da Fishtec Consultores Associados
, mundialmente, a aqüicultura apresentou, uma taxa de crescimento anual cinco vezes à apresentada pela bovinocultura, avicultura e suinocultura. Há que se considerar aqui, no entanto, que a aqüicultura ainda é uma atividade incipiente, cujos recursos ainda não foram muito utilizados, podendo, portanto, crescer a taxas maiores que outras atividades mais consolidadas.

Mais vale ressaltar também, a título do desenvolvimento da atividade, que, apesar das enormes possibilidades de expansão (pela insipiência), o crescimento da aqüicultura surpreendeu até aos especialistas da FAO, quando ao atingir, em 1998, o volume de produção de 30 milhões de toneladas de pescado, número este que havia sido previsto em 1995, por tais especialistas, para ser atingido apenas em 2010
. O que demonstra que, a estagnação da atividade pesqueira extrativa, tem se traduzido na busca de atividades aquícolas para suprir as necessidades humanas por pescados.

No contexto da produção pesqueira mundial (pesca exploratória e aqüicultura), foi a América Latina e Caribe quem, dentre todas as demais regiões do planeta, obteve a maior taxa de crescimento, 12,8 %. Isso graças, ao desempenho do Chile, que sozinho produziu mais que todos os demais países da América do Sul somados juntos, e representou 41,4 % da aqüicultura da região como um todo. Entretanto, dentro do contexto mundial, a produção da América Latina e Caribe é insignificante, isto é, apenas 1,8% da produção total e 4,4 % do valor de comercialização (NEIVA, 1998).

No entanto, os grandes campeões de produção e vendas de pescado, são os países asiáticos, que possuem oito, dentre os dez maiores produtores mundiais de peixes, moluscos e crustáceos provenientes de manejo e cultivo. Apenas os sete primeiros colocados, que são todos asiáticos, detêm mais de 93 % da produção mundial aquícola. Somente a China, primeira colocada na produção e no consumo de produtos provenientes da aqüicultura, responde por mais de 72 %.

A um quadro interessante a se observar, na produção mundial de pescado: é que, esta produção pesqueira, está quase que totalmente nas mãos dos países em desenvolvimento.

Em realidade, a aqüicultura concentra-se esmagadoramente em países em desenvolvimento os quais respondem por 85% da produção mundial em volume e 71% em valor, segundo dados da FAO. Ainda, segundo a FAO, o potencial da aqüicultura para produzir alimentos de qualidade, gerar riquezas e empregos, tem sido demonstrado pela rápida expansão do setor que tem crescido, desde 1984, a uma taxa anual de 10%, comparado com 3% da pecuária de corte e 1,6% da pesca extrativa. (NEIVA, 1998).

E mesmo que 73% do total dessa produção ainda provenham da captura (que se encontra em declínio, pela superexplotação), no entanto, tem havido um esforço, por parte desses países, no sentido de manter a oferta, e inclusive aumentá-la, de peixes e congêneres, através da aqüicultura, de forma que, em assim procedendo, deverão alavancar ainda mais as suas economias, e quiçá, seguir rumo a um desenvolvimento sustentável, já que a atividade, é vista com grandes possibilidades de conseguir enveredar por este caminho.
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Figura 2- Produção aquícola mundial por principais grupos de países

FONTE: Tacon, A.G.J. and U. Barg (in prep.) Responsible aquaculture development for the next millenium. Proceedings of ADSEA `99 SEAFDEC/AQD Workshop on Responsible Aquaculture Development in Iloilo, The Philippines, 12-14 October, 1999. Disponível em: http://www.fao.org/DOCREP/003/X7156s/x7156s02.htm#P15_2495 

3.2.1 O Brasil no Contexto do Mercado Pesqueiro

Em 1985, no auge da exploração da lagosta, o Brasil batia o seu próprio recorde na produção de pescado, com cerca de um milhão de toneladas. De lá até os dias atuais, com o declínio da produção lagosteira, que foi explorada ao máximo sem nenhum planejamento estratégico ou cuidado preservacional por parte do empresariado, e sem nenhum ou quase nenhum controle por parte das autoridades pesqueira responsáveis, a produção nacional entrou em declínio.

Além do fato da super exploração dos estoques lagosteiros e dos de outras espécies de maneira geral, a atividade pesqueira entrou em declínio no Brasil, também pelo atraso tecnológico de sua frota, pela desatualização de sua legislação e pela falta de políticas específicas para o setor, incluindo uma política creditícia que apóie, principalmente, o incremento da aqüicultura.

Como já havia sido dito em tópico anterior, nas últimas décadas a produção brasileira de pesca extrativa, ficou estagnada em cerca de 600.000 toneladas anuais. Por outro lado à produção aquícola saltou de 13 mil toneladas em 1990 para 119.750 toneladas em 1999, ou seja, aqüicultura brasileira cresceu mais de 900% em um período de nove anos.

Com uma produção total de pescado, de 774.750 toneladas (FAO, 2000), o Brasil ocupa hoje a 26ª posição no ranking dos países produtores e a 20ª posição quando se trata apenas da produção aquícola. O que demonstra que a aqüicultura brasileira vem se fortalecendo e começando a querer ocupar lugar de destaque no cenário mundial.

Porém, em se tratando do potencial brasileiro para o desenvolvimento da aqüicultura, esse valor pode ser considerado irrisório. Para se ter uma idéia desse potencial, vejamos a seguinte análise
:

Se apenas 0,5% da área dos dez maiores reservatórios de água do país (que totalizam algo em torno de 1.510.100 ha) fosse destinada à aqüicultura em tanques-rede, possuindo uma produção de cerca de 150 Kg/m3/ano, o Brasil pularia de sua 26º posição para a segunda no ranking mundial na produção de pescado, estando a aqüicultura representando aproximadamente 95% da produção. (ROCHA, 1997)


Prosseguindo, agora através da análise da Fishtec Consultores Associados,

A despeito de todo o seu potencial produtivo o Brasil importou, em 1997, cerca de 190 mil toneladas de pescado, resultando em um déficit estimado em US$ 390 milhões. Cabe ressaltar que estas 190 mil toneladas se referem a peixes processados e industrializados, que uma vez transformados em seu equivalente em peso vivo chegam a quase 400 mil toneladas, ou seja, 66% da produção nacional. Grosso modo, pode-se dizer que no Brasil a cada três quilos de pescado consumido um é importado.


Tal análise acima, aponta a inépcia pela qual ainda passa a aqüicultura brasileira, perdendo (na verdade, deixando de ganhar) divisas e deixando de gerar renda e emprego para milhares de pessoas que moram em regiões propícias para o desenvolvimento da atividade. Mundialmente, estima-se que sejam empregados das atividades relacionadas à aqüicultura e a pesca, cerca de 40 milhões de pessoas (FAO, 2000). No Brasil, segundo a Fishtec Consultores Associados, este número é de 85.000 empregos diretos provenientes apenas da aqüicultura.


Porém, conforme Rocha (1997), Apenas a título de exemplo do potencial brasileiro para a absorção de mão de obra pela aqüicultura, somente a região Nordeste tem potencialidade para explorar de 1,0 a 1,5 milhões de hectares, com piscicultura criando 500 a 700 mil empregos diretos, com um faturamento estimado em R$ 6 a 9 bilhões/ano, e isto, segundo o próprio autor, sendo extremamente conservador na avaliação.


Outro exemplo que comprova a inépcia que ainda caracteriza a atual situação brasileira em termos de desenvolvimento da aqüicultura, provém da comparação com a extraordinária expansão que vem registrando a indústria do camarão cultivado em todo o mundo, especialmente em alguns países Asiáticos e Latinos Americanos.

 De acordo com Rosemberri citado por Rocha (1997), em 1996, houve um total aproximado de um milhão e cem mil hectares de viveiros e uma produção de 693.000 toneladas de camarões. A maior parte dessa produção veio da Ásia e da América Latina. A participação do Brasil na composição das cifras precedentes foi simplesmente insignificante: 3.484 hectares de viveiros e 3.500 toneladas de camarão, apesar de contar, especialmente nas Regiões Norte e Nordeste, com uma excepcional rede de infra-estrutura básica e parâmetros naturais equiparáveis ou mesmo superiores aos das regiões mais produtivas do mundo. 


Os números brasileiros na carcinicultura cresceram significativamente de 1996 até o ano de 2001. Segundo números da ABCC, passou-se de 3.484 hectares para 8.500 hectares e de uma produção de 3.500 toneladas para 40.000 toneladas, no decorrer desses cinco anos. O crescimento pode até ter sido surpreendente, mais os números continuam pífios diante do contexto mundial. 

Rocha (1996) adverte que,

Para que o Brasil, em especial a sua região Nordeste, alcance o desenvolvimento precedentemente referido, faz-se necessário, a exemplo do que ocorreu em todos os países aonde esta atividade vem se desenvolvendo, uma urgente revisão na sua legislação ambiental, notadamente com relação ao manejo dos manguezais, de modo que haja uma racional compatibilização entre a produção biológica e a preservação desses ecossistemas. 

E prossegue (ibidem),

A máxima da preservação pela preservação a qualquer custo, presentemente adotada pelo Brasil, tem demonstrado que esse não é o caminho correto, uma vez que embora o Brasil detenha a maior reserva de manguezais do mundo (2.500.000 ha), a sua produção de pescados tem sido declinante nos últimos 10 (dez) anos, cujos números já apontam para uma queda de 35%, além do que, a produção de cultivo na sua faixa costeira, é de apenas 5.000 ton., cujo principal representante é o camarão marinho. Enquanto isso, o Equador que explora 130.000 ha com o cultivo de camarão, já utilizou 30% da sua reserva de mangue, que hoje é de apenas 120.000 ha, e, adicionalmente captura de 12 a 15 bilhões de pós-larvas selvagens/ano, a sua pesca extrativa de camarão cresceu 60% nos últimos 20 (vinte) anos. Diferentemente do Brasil, que a despeito da manutenção de integridade do seu manguezal e da proibição de captura de pós-larvas selvagens, teve uma redução de 50% na sua produção extrativa de camarões nos últimos 6 (seis) anos. 

Ainda de acordo com Rocha (Idem), pela incontestabilidade desses números e pela difícil conjuntura do setor pesqueiro tradicional brasileiro, vê-se que é chegado o momento de se promover uma criteriosa revisão na atual legislação ambiental, no sentido de permitir a utilização de parte da vegetação de manguezais, especialmente no tocante ao reaproveitamento dos antigos viveiros de peixes e salinas desativadas, bem como das áreas que interligam os terrenos de "apicuns" e "salgados" aos mananciais d’água, desde que não ultrapasse a 10% da área total do empreendimento aquícola. 

Alguns autores como Rocha, citado acima, acham que para incrementar a produção aquícola brasileira, é necessária uma maior liberação das áreas de manguezais, para aumentar a produção. Porém, como já foi salientado, na Tailândia, com a utilização dos manguezais para o cultivo de peixes e camarões, a produtividade acabou ficando abaixo da conseguida no próprio ambiente natural (VALENTI, 2000).

Desse modo, o desenvolvimento de uma atividade orientada e inerente ao habitat natural dos pescadores artesanais, como forma de criar alternativas para a produção e geração de emprego e renda, se constitui da mais alta importância para a sócio-economia dessas regiões. Mas não é possível se deixar de lado, o aspecto ambiental, inclusive buscando exemplos em outros países que desenvolvem a atividade, como é o caso da Tailândia, já citado, e o do Equador, cuja produção e produtividade vem decrescendo nos últimos anos, devido a problemas fito-sanitários, e tem provocado milhares de desemprego e afetado, inclusive, a economia nacional.

Portanto, é preciso levar em consideração o fato de que as atividades da aqüicultura marinha, ou maricultura, representam uma espetacular alternativa para a manutenção das comunidades de pescadores artesanais adjacentes nos seus habitats naturais, evitando-se o êxodo dessas populações para os grandes centros urbanos, que nos últimos anos vem aumentando o cinturão da miséria na periferia das grandes cidades brasileiras. Porém é necessário que estas atividades estejam consorciadas com o fator ambiental. 

Do mesmo modo, a piscicultura de águas interiores, envolvendo o cultivo de tilápia, carpas e tambaquis, em associação com o camarão de água doce, representa uma alternativa de grande viabilidade para a melhoria da rentabilidade de inúmeras propriedades rurais do Nordeste, especialmente pelo fato de que o desenvolvimento dessa atividade, permite uma integração com os demais meios de produção, gerando adicionalmente emprego e renda, bem como, contribuindo para manutenção do homem no campo. Mas da mesma forma que na aqüicultura de águas oceânicas, é necessário se pensar de forma mais sistêmica, para se evitar erros graves no futuro. 

3.2.2 Situação da aqüicultura no Nordeste

Dentre os fatores que possibilitam a exploração de cultivos aquícolas em uma determinada área, estão os fatores naturais. Sob essa condição, há que se dizer que a região Nordeste do Brasil possui características que a potencializa a ser uma das regiões mais produtivas do mundo. Dentre estes fatores naturais, destacam-se:

· A Temperatura: o Nordeste apresenta uma faixa de temperatura que varia entre 23 a 27º C, durante todo o ano e com uma amplitude térmica da ordem de 10º C. Oscilações estas, perfeitamente toleráveis para as espécies icticas tropicais, mais comercializáveis. De acordo com Molle & Cadier apud Magalhães Filho (2000, p.39), os peixes tropicais precisam de temperaturas entre 22 e 30º, condições essas encontradas nos açudes da região que possuem temperaturas entre 27-28º C, baixando de 2 a 3º nos reservatórios mais profundos.

· A Insolação: conforme Mendes (1996), a região Nordeste apresenta uma média anual de luz solar da ordem de 2.800 horas por ano, devido à baixa latitude e a baixa nebulosidade. Tal fenômeno favorece “a sintetização (a partir da luz, do gás carbônico e outras substâncias) de matérias orgânicas como proteínas, vitaminas, óleos, que direta ou indiretamente chegam aos peixes, constituindo a base da sua alimentação”. (MAGALHÃES FILHO, 2000. p.39-40)

· A Salinidade: Magalhães Filho (op. cit.) aponta que determinada concentração de sais pode tornar a água imprópria para o consumo humano ou mesmo para banho. No entanto, para algumas espécies aquáticas, como a tilápia do Nilo, por exemplo, mesmo a uma condutividade de 15.000 a 20.000 micromhos (a partir de 1.000 micromhos já afeta a sobrevivência de alguns organismos) é possível a sua sobrevivência. Tal característica, portanto, pode servir para o aproveitamento de solos salinizados (que alteram a alcalinidade da água) no desenvolvimento da aqüicultura.

Soma-se a isso, o fato que os açudes nordestinos (com base apenas nos açudes controlados pelo DNOSC) figuram entre os de maior produtividade no mundo, com uma média de 125 Kg/hectare/ano, inferior apenas a produtividade dos Lagos George e Nakivali na África, com produtividade de 137 e 230 Kg/hectare/ano, respectivamente (PAIVA apud MAGALHÃES FILHO, 2000)

Além desse fator encontrado nos açudes da região, a mesma possui, entre outras potencialidades, 300.000 hectares disponíveis para o cultivo de camarão marinho, que podem, segundo Rocha apud Valenti (2000), produzir um milhão de toneladas por ano, gerando US$ 6 bilhões de receitas anuais e criando 1,5 milhões de empregos diretos e indiretos, modificando por inteiro a situação sócio-econômica da região.

3.3 Impactos da aqüicultura


Como qualquer outra atividade produtiva, a aqüicultura, quer queira, quer não, acaba por provocar aquilo que se conhece por impacto ambiental.


E por impacto ambiental, conforme Tauk (1995), entende-se como sendo a alteração no meio ou em algum de seus componentes por determinada ação ou atividade. Estas alterações precisam ser quantificadas, pois apresentam variações relativas, podendo ser positivas ou negativas, grandes ou pequenas.

De acordo com o artigo 1º da Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o bem-estar da população, as atividades sociais e econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente, a qualidade dos recursos ambientais. 


Diante da definição dada pela resolução do CONAMA, e como bem observa Arana (1999), o conceito de impacto ambiental não se refere unicamente ao meio ambiente biológico, engloba na verdade, o resultado do efeito das atividades humanas tanto a nível biológico como a nível físico e sócio-econômico, pois pela própria Resolução nº 001 (em seu Artigo 6º), para se efetuar um Estudo de Impacto Ambiental dos empreendimentos humanos, deve-se levar em consideração a completa descrição e análise do meio físico (solo, subsolo, ar, água, clima), biológico (ecossistemas naturais, fauna, flora) e sócio-econômico (uso do solo, da água, perfil das comunidades envolvidas).


Ainda conforme Arana (op. cit., p.62), vê-se a seguir exemplos de impactos negativos
:

Um impacto ambiental em termos físicos seria aquele em que a paisagem é modificada, como sucede, por exemplo, quando se degrada um determinado solo ou montanha durante a extração de minérios. O impacto ambiental em termos biológicos é aquele em que a biota sofre algum tipo de modifi​cação, como é o caso de um desmatamento ou mortalidade da fauna etérea quando um rio é contaminado por substâncias químicas. Por último, um impacto em termos antrópicos se verifica quando é o próprio ser humano quem sofre as conseqüências de uma determinada atividade, também humana.

Para o caso da aqüicultura, os três níveis acima citados podem ser impactados antes, durante e depois da instalação dos empreendimentos de cultivo. Entretanto, os impactos de tipo biológico e antrópico são os que se verificam com mais intensidade. No caso de um eventual desmatamento de uma área de mangue para fins de carcinicultura, o impacto biológi​co é brutal, já que as inúmeras espécies que ali habitam e pro​criam simplesmente perdem seu espaço vital. Com o tempo, este impacto difunde-se via interface bioantrópica (sócio-econômica) até atingir o homem, tal como acontece com os pescadores artesanais ao verem suas áreas de extração transformadas em viveiros de cultivo de camarão, muitas vezes de propriedade privada.[grifo nosso]


De maneira similar ao que ocorre na agricultura, a aqüicultura é uma forma dos homens modificarem e manipularem as relações tróficas que ocorrem na natureza, de modo a obterem vantagens para si próprios na produção de alimentos. 


Também da mesma forma que se vê na agricultura, na aqüicultura procura-se simplificar a complexidade do sistema, o que geralmente implica em uma prática de monocultura, que acaba por empobrecer a biodiversidade local, fazendo com que os sistemas aquáticos percam a sua capacidade de regeneração.


Além do empobrecimento da biodiversidade local, pelo fato de se alterar o meio físico e biológico para uma prática de monocultura, tal prática monoculturista também acaba por provocar, em contrapartida, graves conseqüências a pratica aquícola, como por exemplo, com a deteriorização do pool genético e a consangüinidade.


No que se refere a pool genético e a consangüinidade, Perez (apud ARANA, 1999, p.164), afirma que,

...uma das conseqüências observadas nos cultivos de organismos aquáticos é a perda da variabilidade genética devido ao pequeno número de progenitores empregados. Isto pode levar a depres​são endogâmica por homocigosidade para alelos prejudiciais. Se estas espécies são intencional ou inadvertidamente liberadas, e se chegar a acontecer um encontro com populações da sua mes​ma espécie, a reprodução destas com as silvestres pode reduzir o pool genético natural, diminuindo a variabilidade genética dos estoques silvestres. Isto pode prejudicar a habilidade das espé​cies nativas para se adaptar às mudanças ambientais. A princi​pal conseqüência da consangüinidade é a formação de homozigotos. Neste caso, os indivíduos apresentam menor crescimento, fecundidade e viabilidade.

O desenvolvimento da aqüicultura tem provocado também uma série de outros impactos no meio ambiente, envolvendo de maneira sistêmica os três níveis (físico, biológico e sócio-econômico) já citados.


Um outro exemplo de impacto negativo pode ser dado através do efeito na qualidade da água devido à criação do camarão marinho. A intensificação da criação do camarão gera um crescente e acentuado consumo de drogas terapêuticas e antibióticos, além de provocar um incremento de nutrientes e matéria orgânica no meio ambiente (eutrofização). Tais resíduos podem afetar a qualidade da água de rios, riachos ou córregos, devido à descarga de efluentes provenientes dos tanques de criação.


Segundo Valenti (2000), com o uso indiscriminado de antibióticos na criação, o despejo de seus resíduos no meio aquático pode acabar por criar resistência a certos patógenos humanos. É o caso do cólera (Víbrio colera). Certas bactérias do gênero Víbrio, mais comuns no ambiente marinho, podem adquirir resistência aos antibióticos usados na carcinicultura (clorofenicol, por exemplo), tornando mais difícil o tratamento nos seres humanos.


Um outro risco do uso de antibióticos ou de drogas terapêuticas, vem da conseqüência da própria manipulação, pelo contato prolongado com essas substâncias. Um exemplo é a anemia aplástica irreversível, provocada pelo clorofenicol, doença que é fatal em 70% dos casos.


Macintosh e Phillips citados por Arana (1999, p.67), apresentam um quadro com os principais materiais de dejeto produzidos pelos cultivos intensivo e semi-intensivo do camarão marinho:

Quadro 2 - Principais materiais de dejetos produzidos pelos cultivos do camarão marinho

	POLUENTE
	EFEITO PRIMÁRIO
	EFEITO SECUNDÁRIO

	Alimento não consumido e metabolitos dissolvidos

Drogas Terapêuti​cas e químicos

Antibióticos


	Incremento da carga de nutrientes e redução do O Incremento do sedimento

Impacto ecotoxi​cológico
Incremento da resistência ao anti​biótico de vários organismos


	Mudanças ambien​tais, redução da capa​cidade de carga do es​tanque e poluição das fontes de água

Mortalidade e efeito sub-letal nos organismos, trocas na quali​dade de água, polui​ção das fontes

Problemas no trata​mento de enfermidades bacterianas.

Resíduos em produtos comercializados




Fonte: Macintosh e Phillips apud Arana (1999)


Em um outro trabalho científico, publicado na revista “Aquaculture”, o autor, Pierre Kestmont (apud Arana, 1999), resumiu em nove (09), os impactos negativos que a aqüicultura de forma geral, exerce sobre o meio biológico:

1.  Modificação da vazão e da temperatura da água

2.  Aumento da concentração de nitrogênio, fósforo, sólidos em suspensão, demanda química e bioquímica de oxigênio

3.  Diminuição da concentração de oxigênio dissolvido

4.  Contaminação com produtos químicos e antibióticos

5.  Geração de sedimentos ricos em matéria orgânica

6.  Excessiva floração de algas em águas eutrofizadas

7.  Modificação do índice biótico (comunidades de invertebra​dos) e do índice de integridade biótica (população de peixes)

8.  Poluição e erosão genética

9.  Aumento do risco de disseminação de doenças

Quanto aos impactos da aqüicultura na dimensão sócio-econômica, Arana (op. cit. p. 80) relaciona algumas vantagens e desvantagens da atividade:

Quadro 3 - Vantagens e desvantagens da aqüicultura na dimensão sócio-econômica

	DIMENSÃO
	VANTAGENS
	DESVANTAGENS

	Econômica


	Captação de divisas

Favorecimento da terceirização

Aumento da arrecadação de impostos


	Demanda intensiva de capital

Alto risco de falência



	Social
	Criação de empregos

Produção de proteínas
	Exploração salarial

Conflitos pelo uso do espaço

Depauperização das comunidades que dependem do mangue

Competição das espécies com o homem pela proteína (válida para espécies onívoras e carnívoras)


Fonte: Arana, 1999 (com adaptações).


Valenti (2000) reforça o quadro acima, ao afirmar que apesar do impacto positivo em termos de aumento da oferta de emprego pela atividade aquícola, o custo deste emprego (US$ 10.000 por unidade) é comparativamente mais baixo do que o de outros setores da economia. Um emprego no setor químico chega a custar US$ 220.000, no turismo US$ 66.000 e na agricultura irrigada US$ 26.500. No entanto, os salários pagos são bem mais abaixo do que as outras categorias citadas.


Quanto a conflitos pelo uso do espaço territorial, muitas vezes ocorre a ocupação de terras agricultáveis para transformá-la em viveiros de aqüicultura, fazendo com que, muitas vezes, traga desemprego e fome à população local, haja vista que a atividade se concentra nas mãos de grandes e médios produtores. Há que se ressaltar no entanto, que no Brasil, de acordo com Rocha (2001), no setor da carcinicultura, 47% das propriedades está nas mãos de pequenos proprietários.


Entretanto, mesmo esses pequenos proprietários, acabam provocando impactos como: salinização do solo, destruição de manguezais e deteriorização de ecossistemas frágeis.


Falou-se até o momento dos efeitos que a aqüicultura causa ao meio ambiente. Porém, em se tratando de aqüicultura, o estrago causado ao meio, se volta rapidamente contra o causador, ou seja, contra a própria atividade aquícola. Pois, para a obtenção de uma boa produção é necessário um ambiente saudável. Uma água eutrofizada pode prejudicar toda uma produção camaroneira, inviabilizando o cultivo.
3.4 Aqüicultura sustentável


No momento em que esse trabalho levanta a idéia de um novo modelo de desenvolvimento, priorizando as idéias de um desenvolvimento sustentável
, podemos definir a aqüicultura sustentável como aquela produza organismos aquáticos por meio da eficiência econômica, da prudência ecológica e da equidade social, garantindo, no entanto, que tal modelo de produção continue a ser viável por longo prazo, ou seja, sirva às gerações futuras.


Em um busca pela Internet, é possível encontrar-se algumas definições para aqüicultura sustentável:

Aqüicultura sustentável é a produção viável, durável e ética de organismos aquáticos, explorando e conservando os recursos na​turais, com a finalidade de atender às essencialidades presentes e futuras de todos.

... a aqüicultura sustentável deve ser entendida como a produção viável de organismos aquáticos ao longo do tempo (PILLAY, 1996). Este modelo está baseado em três conceitos básicos: eficiência econômica, prudência ecológica e equidade social (VINATEA, 1998).
 


Entretanto, apesar de cada vez mais, em todos os países, se estar buscando a sustentabilidade da aqüicultura, Arana (1999, p.185 e 186) adverte:

Embora existam casos concretos de aqüicultura sustentá​vel, ela ainda não tem sido posta em prática em escala global, ou porque o conceito de sustentabilidade é relativamente novo na opinião pública, sendo que, ao que parece, ainda não se conse​guiu entender direito o seu significado e importância ou que o modelo econômico vigente não permitiu a sua expansão.

É bom deixar claro que, para se chegar a ter uma aquicultura sustentável, é necessário saber primeiro a meta que se deseja alcançar com esta nova tendência tecnológica para, só depois empreender o processo de desenvolvimento da atividade. 

MacAllister (citado por Arana, 1999, p.194-196), apresenta a seguir, uma série de critérios a serem considerados na avaliação de projetos que aspiram ao desenvolvimento sustentável.
Quadro 4 - Critérios a serem considerados na avaliação

de projetos que aspiram ao desenvolvimento sustentável

	CRITÉRIO

SOCIECONÔMICO
	A FAVOR
	CONTRA

	Quem usufrui dos benefícios? 
	Os pobres
	Classe média, ricos

	Necessidade de capital
	Pouca
	Muita

	Retorno para o trabalhador/família
	Auto-emprego
	Baixos salários

	Operado por
	Indivíduo, família, cooperativa, comunidade
	Empresa privada

	Gênero
	Benefícia homem, mulher, criança
	Explora/Descuida mulher, criança

	Distúrbio cultural ou de costumes
	Nenhum
	Pouco, muito

	Condições de trabalho
	Alta qualidade
	Baixa qualidade

	Qualidade nutricional/ alimentação natural
	Maior ou igual
	Maior

	Alimento para
	Os pobres
	Os ricos

	Efeitos na saúde pública
	Baixo
	Alto

	Quem toma as decisões
	A comunidade local após amplo debate e discussão
	Governo, ONGs, companhias de consultoria

	ASPECTOS DE ORDEM MUNDIAL

	Produção de alimentos para
	Países pobres
	Países ricos

	Taxa de benefícios
	Alto para países pobres
	Alto para países ricos

	Bens e insumos de
	Países pobres
	Países ricos

	Importação e tecnologia estrangeira
	Nenhum
	Pouca, muita

	Necessidade de sementes
	Países pobres
	Países ricos

	ESTÉTICO

	Área de cultivo
	Bonito
	Feio

	AMBIENTAL

	Método de cultivo
	Policultivo
	Monocultivo

	Relação com o ambiente natural
	Pouco ou nenhum deslocamento
	Substitui um pelo outro

	Usado como desculpa para não restaurar o ambiente natural
	Não
	Sim

	Usa cepas genéticas artificiais
	Não
	Sim

	Risco de fuga de cepas seletas na natureza
	Não
	Sim

	Estoque de cultivo
	Nativo
	Exótico

	Risco para espécies nativas (doença, hibridação, extinção)
	Nenhum
	Pouco, muito

	Controle de doenças, predadores, competidores
	Meios biológicos
	Meios químicos

	Fertilização
	Orgânica
	Inorgânica

	Descarga no meio ambiente (física, química, orgânica)
	Baixa
	Alta

	Susceptibilidade as doenças e ao estresse
	Baixa
	Alta

	Efeito da instalação sobre os predadores selvagens
	Exclusão natural de aves e mamíferos
	Uso de armas de fogo


Fonte- MacAllister, apud Arana, 1999, p.194-196.

No Brasil, onde a aqüicultura ainda não experimentou um franco processo de desenvolvimento, é fundamental que seja realizada uma análise minuciosa de todos os modelos e propostas existentes a fim de se optar pelo caminho que melhor se adapte à nossa realidade conjuntural. Como vimos nas páginas anteriores, existem diversos paradigmas ideológicos capazes de orientar o desenvolvimento da aqüicultura no Brasil, isto é, neoliberalis​mo, desenvolvimento sustentável de Brundtland, ecodesenvol​vimento e desenvolvimento viável. Portanto, a pergunta a ser feita neste caso é: que modelo à aqüicultura brasileira deverá seguir para atingir a condição de sustentável?

3.5 Conduta para uma pesca responsável e sustentável


Viu-se anteriormente, que a aqüicultura vem surgindo como uma alternativa à pesca de captura que já não consegue extrair o suficiente dos oceanos e das águas continentais para suprir as necessidades alimentares da população humana. Entretanto essa primeira, traz também uma série de impactos negativos que inviabilizam sua adoção por completo, e que é preciso se estabelecer critérios que a tornem sustentável, antes que se passe a utiliza-la indiscriminadamente. 


Foi visto também, nesses tópicos passados, que por muitos anos se visualizou nos oceanos, uma fonte inesgotável de alimentação para o homem. Mesmo nos dias atuais, muitos ainda são àqueles que pensam (ou não se preocupam) ser infinita a renovação da produção pesqueira.


No entanto, a realidade, como já foi dito, é que a produção mundial de produtos pesqueiros está estacionária e, em muitos casos, até regrediu significativamente.

Parte deste problema se deve a poluição dos mares e até por fenômenos climáticos, como “El Niño” e “La Niña”, que provocam efeitos sobre a química e a biologia dos oceanos. A outra parte do problema, e provavelmente a maior, provém da grande desordem da atividade e de uma exploração irracional dos recursos pesqueiros.

Sobre a irracionalidade da exploração, ocorrida principalmente, pela desordem da atividade de pesca, Freitas (2001) nos dá o seguinte parecer,

A sobre-exploração de muitas espécies em particular as de maior valor comercial, tem conduzido ao seu esgotamento ou desaparecimento levando os pescadores à captura de outras espécies menos interessantes, numa cadeia infindável de destruição que, apoiada em tecnologias auxiliares de captura cada vez mais eficazes, tem vindo a acelerar o ritmo da destruição. Existe, contudo algo de paradoxal ou contraditório neste comportamento, mas perfeitamente esperado e conhecido. 

Se numa primeira fase, o nível muito elevado do esforço conduz a grandes capturas gerando níveis de rendimento elevado e crescente, numa segunda fase, por depleção, gera rendimentos marginalmente decrescentes. Isto é, níveis cada vez maiores de esforço produzem resultados adicionais cada vez mais pequenos ou mesmo negativos a partir de certo momento. Os pescadores aplicam esforços cada vez maiores com rendimentos cada vez menores até à exaustão completa dos stocks e dos mares a longo prazo. 


Tal assertiva acima demonstra a aplicação da Lei dos Rendimentos Decrescentes (ou Lei das Proporções Variáveis)
 à exploração pesqueira, diante das possibilidades limitadas de regeneração dos estoques explorados.


No Brasil, a sobre-exploração dos estoques pesqueiros comerciais é, da mesma forma que em diversos outros países exploradores da pesca, absurda e irracional. Jorge Pablo Castello
, professor do Departamento de Oceanografia da Fundação Universidade do Rio Grande (FURG), afirma que “de um modo geral, essa queda de produtividade é decorrente da falta de administração do acesso a esses recursos, o que permite a sobre-exploração e a degradação do ambiente. Em vez de se reconhecer os limites dos ecossistemas, busca-se reverter a menor produtividade com o emprego de tecnologias mais avançadas de exploração. Quem paga é o ambiente”.


Vários são os exemplos nacionais e internacionais, relacionados à drástica diminuição dos cardumes. Tais exemplos apontam para o fato de que os mares já não estão agüentando a intensa e ininterrupta retirada de suas espécies. Está-se assistindo a um lento desastre da atividade pesqueira em decorrência da agonia vivida pela fauna aquática, ocasionada pela irracionalidade humana.


Dessa forma, pode-se dizer que, a ordenação da exploração pesqueira deve estar centrada tanto nos níveis econômicos, sociais e culturais, como também nos níveis biológicos e ambientais.

E, além disso, para que a pesca se possa se transformar numa atividade sustentável, isto é, para que a pesca venha a se desenvolver produtivamente, sem agir contra a existência mesma das espécies ictiológicas, comerciais ou não, e garantir a reprodução das cadeias biológicas, torna-se necessário introduzir esquemas de ordenamento da atividade. Esse ordenamento pode contemplar as seguintes medidas e ações (SILVA, 2001):

•
determinação de volumes racionais de captura;

•
equilíbrio do número de embarcações que podem participar da atividade;

•
estabelecimento de época e regiões geográficas para a implementação do “defeso”  (periódico ou permanente);

•
controle da deterioração ou da contaminação ambiental (marinha ou fluvial);

•
atribuição da atividade somente aos verdadeiros pescadores, ou seja, àqueles que sabem como, quando e onde pescar;

•
impedimento aos pescadores que pescam de improviso e que, por isso mesmo, depredam o meio ambiente, oferecendo-lhes opções de sobrevivência em outras atividades produtivas;

•
estabelecimento de novos esquemas de desenvolvimento dentro da atividade, como por exemplo, dando maior valor agregado ao produto e recebendo mais pelo mesmo volume;

•
seleção de outras áreas de pesca de modo que as atuais possam descansar e se recuperar;

•
esforço para introduzir no mercado espécies diferentes das tradicionais, que serão igualmente nutritivas e saborosas, para dar tempo de recuperação das espécies que usualmente são as mais procuradas.




A sustentabilidade da pesca depende de um estudo profundo, envolvendo diferentes especialistas, de modo que o conjunto de ações planejadas cheguem aos objetivos pretendidos.


A sustentabilidade da pesca passa, ainda, por dois temas marcantes no cotidiano pesqueiro. Trata-se dos Direitos de Propriedade e a Ordenação ou Organização Pesqueira.


De acordo com a FAO (2000), desde os anos cinqüenta, os economistas que se ocupam dos estudos sobre a organização das pescas de captura, tem reconhecido que os regulamentos sobre o acesso aos recursos pesqueiros, criam incentivos e respostas participativas nas comunidades envolvidas, e podem exercer um efeito fundamental de longo prazo, nas questões pesqueiras.


Na maioria das pescarias, estratégia errada de regulamentação do acesso dos pescadores às populações ictiológicas, pode levar a situações em que o nível de esforços de pesca acaba por desperdiçar os recursos da sociedade, provocando a sobre-explotação das espécies.


Parte da solução do problema da organização pesqueira consiste em estabelecer direitos apropriados de acesso as espécies aquáticas. Entretanto, esse direito de acesso, acaba interferindo na questão do direito de propriedade.


Ainda de acordo com a FAO (op. cit.), o conceito básico de propriedade e os direitos associados a essa propriedade, envolvem questões bastante sensíveis. Os denominados “direitos de propriedade”, são um conjunto de direitos que conferem tanto privilégios como responsabilidades. Por conseguinte, o estabelecimento de direitos de propriedade relacionados às questões pesqueiras, implica na definição e especificação dos direitos, privilégios e responsabilidades para todos os envolvidos direta ou indiretamente com a pesca.


Porém, para complicar mais a questão, as referências aos direitos de propriedade relativa ao setor pesqueiro, podem estar relacionadas a várias situações, tais como: direitos de propriedade mediante a concessão de licenças ou outras formas de limitação de acesso. Outras formas de direitos podem ser criadas especificando o uso dos recursos pesqueiros para determinadas comunidades, ou ainda criando-se direitos para o uso de determinado território ou mesmo direitos de uso de determinadas populações de pesca. E, se podem criar ainda, outros direitos de propriedade mediante sistema de quotas para a pesca, aonde essa cotas podem ser transferíveis ou não.


Como se pôde ver, as questões relacionadas com os direitos de propriedade no setor pesqueiro, são de uma grande amplitude e envolvem vários aspectos. São na verdade uma fusão das instituições legislativas, jurídicas, econômicas, sociais, culturais, biológicas e políticas, presentes em cada país ou região.

No que diz respeito ao uso do espaço físico da pesca, por exemplo, nos Estados Unidos e na Austrália, os recursos naturais pesqueiros são recursos públicos. Em outros países, como Japão e Taiwan, há casos em que o direito de propriedade sobre os recursos pesqueiros, pertencem as comunidades locais.

Porém uma das maiores dificuldades em se examinar as questões relativas aos direitos de propriedade na pesca, diz respeito à falta de comunicação. Encontram-se freqüentemente dificuldades, porque a expressão “direitos de propriedade” significa coisas diferentes para pessoas diferentes, e podem se referir a conjunto muito diversos de direitos, privilégios e responsabilidades. Assim sendo, antes que se comece qualquer trabalho no intuito de regulamentar o setor pesqueiro, seja ele nacional, estadual ou mesmo local, é necessário convocar as partes interessadas a debater sobre os seus direitos.

Seguindo ainda com algumas recomendações da FAO (2000), sugere-se que para se elaborar quaisquer soluções possíveis quanto aos direitos de propriedade do setor pesqueiro, deve-se definir os seguintes atributos:

· a exclusividade dos participantes das pescarias

· a durabilidade dos direitos conferidos

· a autenticidade ou a qualidade do título conferido aos direitos

· a transferibilidade ou não dos direitos

· a divisibilidade dos direitos assinalados

· a flexibilidade associada ao uso dos direitos

Dessa forma, as questões fundamentais dos sistemas de direitos de propriedade do setor pesqueiro, passam por uma boa estratégia de:

· Como se definir direitos de propriedade, ou seja, quem tem direito de utilizar os recursos de uma pescaria, e que parte de uma pescaria pode ser utilizada e como e quando utiliza-la;

· Como se conferir e manter os direitos de propriedade; e

· Como se criar incentivos aos interessados, em virtude do acordo que assinam, poder trazer maiores e melhores vantagens potenciais a todos, de forma a reforçar os objetivos do setor.

Porém é necessário que se reconheça e aceite que, não existe uma única estratégia de organização pesqueira que resolva todos os problemas da pesca. O setor necessita de uma combinação de instrumentos de organização disponíveis e dos direitos a eles associados para que se possa encontrar as melhores soluções possíveis.

4. A EXPLORAÇÃO DA ARTEMIA SALINA: A REALIDADE VIVENCIADA


Este capítulo traz o relato das pesquisas bibliográficas e de campo, e das observações e questionários aplicados no desenrolar desse trabalho cientifico.


Segundo os dados colhidos, a Artemia salina (Artemia sp), provavelmente surgiu na região, por volta do fim dos anos setenta e, conforme os dizeres do Sr. Antônio Soares Filho, trazidas por americanos, mas que ele não sabe informar exatamente com que finalidade.


Já para o pesquisador Paulo Alberto Bento Carneiro, da ABCC, a artemia deve ter sido trazida com a intenção de se averiguar a sua ação na melhoria da qualidade do sal, já que ela é um filtrador biológico, ou mesmo para servir de alimento para camarões, em algumas fazendas de municípios vizinhos, e que depois, pode ter chegado a Grossos, pela ação de alguns pássaros.


O fato é que, independentemente da época da aparição da Artemia na região, em 1990, um pescador de nome Antônio Soares Filho, percebeu a importância econômica da espécie, e começou a capturá-la e vende-la para produtores de camarões locais e de fora do estado.


Aos poucos o Sr. Antônio foi juntando recursos suficientes, e cerca de dois anos depois, passou não mais a pescar, mas sim a comprar a produção de diversos amigos de pesca e repassá-las aos interessados na compra da artemia.


Em 1998, já bastante engajado na comercialização da artemia, o Sr. Antonio abriu a empresa A. Ferreira de Melo - ME, cujo nome de fantasia é “Bio-artemia Cultivo e Beneficiamento”, e continuou a financiar e a comprar a produção de mais de sessenta pescadores envolvidos com a captura da espécie.


Mais recentemente, o proprietário da Bio-artemia, possuidor de um terreno de cinco hectares, o cedeu por empréstimo a ABCC, para a realização de pesquisas relacionadas ao cultivo da artemia, de onde se espera, dentro de mais alguns anos, se chegar a conclusões que atestem ou não, a viabilidade da produção em viveiros.


Atualmente, o processo de produção da artemia em Grossos, ocorre quase que exclusivamente (com exceção dos viveiros existentes no terreno citado acima) de forma extrativista, nos tanques destinados à produção de sal marinho das diversas salinas espalhadas pelo município, se estendendo, porém, a outros municípios do estado, tais como: Mossoró, Areia Branca, Tibau e até Macau.


Antes, porém, de se falar do processo de exploração da artemia, mostrar-se-á em que ambiente ocorre esse processo, através do diagnóstico situacional do município de Grossos no Estado do Rio Grande do Norte.

4.1 Diagnóstico situacional do município de Grossos

Grande parte do que se escreve abaixo, sobre o diagnóstico situacional do município de Grossos-RN, foi extraído do relatório feito em abril do ano de 2001, pela empresa TERRA – Assessoria e Consultoria Ambiental Ltda, e entregue a prefeitura municipal, e, também, do documento intitulado “Informativo Municipal” de responsabilidade do Instituto de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte (IDEMA), órgão ligado a Secretária de Planejamento e Finanças do Governo do Estado do Rio Grande do Norte, datado de 1999. 

Pesquisou-se também em diversos sites que traziam informações sobre o município, dentre eles o site do IBGE, e ainda informações obtidas através de conversas informais com moradores da localidade e com autoridades públicas municipais.

4.1.1 Aspectos Históricos do Município de Grossos – RN

De acordo com o informativo municipal, do IDEMA (1999), o nome GROSSOS provém de uma ilha coberta de um Capim Grosso e Áspero (PASPALUM), abundante no local, e que servia de alimento para o gado.

Segundo Moradores do lugar, criadores de Areia Branca e localidades vizinhas, vinham explorar o capim nas várzeas de Grossos. Sempre se dirigindo ao local como o “Grosso”. Nas palavras do Sr. Joaquim (morador), os antigos diziam: “Vamos pegar capim no Grosso”. E assim convencionou-se chamar “grosso”, Ilha de Grossos, Serra de Grossos e por fim Grossos.

A região foi disputada pelo governo do Ceará, sendo que em 17 de julho de 1920, com a brilhante defesa do jurista e a época, senador da República, Rui Barbosa, o Rio Grande do Norte assumiu definitivamente os direitos sobre a hoje conhecida localidade de Grossos.


A localidade, porém, só se transformou em município, no dia 11 de Dezembro de 1953, através da Lei nº 1.025, tendo sido desmembrado de Areia Branca. Atualmente o mesmo é regido pela Lei Orgânica Municipal Nº 009/90 de 04 de Abril de 1990.

4.1.2 Aspectos Físicos e Geográficos
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Figura 3 – Vista área de cidade de Grossos

Área


Grossos ocupava uma área de 257Km2, sendo que desta, 170,9 Km2 passou a fazer parte da cidade de Tibau antiga comunidade rural e recentemente emancipada. Hoje Possui uma área de 138,9 Km2, o que corresponde a 0,26% da superfície estadual (IDEMA, 1999). 


O município de Grossos encontra-se, segundo as Cartas Geográficas, a 4º58’47’’ de latitude sul e a 37º09’17” de longitude oeste, ficando a 5m de altitude do nível do mar ver em anexo, mapas do município). Localizado na Micro-Região “Mossoroense”, limita-se ao Norte com o Oceano Atlântico e o município de Tibau; ao Sul com os municípios de Mossoró e Areia Branca; a Leste com Areia Branca; e, a Oeste com Mossoró e Tibau. (ver Anexo I e II)

O acesso à cidade pode ser feito através da RN-012, rodovia estadual que liga o município à cidade de Mossoró, ou ainda com Fortaleza pela BR 101 a 280Km e Natal pela BR 304 que fica a 320Km. O transporte ainda pode ser feito por via marítima através de barcos e balsas ligando Grossos a cidade de Areia Branca.

No litoral encontram-se as praias de Pernambuquinho, Barra, Alagamar e Areias Alvas. As comunidades rurais de Areias Alvas, Córrego, Valência e Barra preenchem o quadro de belezas naturais que o município possui, com dunas, salinas artesanais e naturais, a Prainha do Aristim, o Estuário do Rio Mossoró e manguezais, além de monumentos históricos, sítios arqueológicos e o segundo maior cajueiro natural do mundo, características estas que estão sendo aproveitadas para a exploração do turismo ecológico e sustentável. 

A maioria das propriedades do município são minifúndios familiares. No entanto existem alguns latifúndios inexplorados. 

Morfologia


Sua superfície é diversificada, uma vez que apresenta elevações de terras como dunas, morros e serras, nenhuma delas passando dos cem (100) metros de altitude. De acordo com o IDEMA (op. cit.) os solos predominantes são o latossolo vermelho e o amarelo eutrófico, com fertilidade de média a alta, textura média e fortemente drenado, apresentando aptidão para culturas de ciclo longo, como o caso de algodão arbóreo, sisal, caju e coco. Entretanto é possível encontrar nas zonas rurais o cultivo de algumas culturas agrícolas tradicionais, como o milho, o feijão, a mandioca (macaxeira).  Seu subsolo é rico em lençóis d’água, que podem ser utilizados para a irrigação dessas culturas. 

Hidrografia


Seu rio principal é o Mossoró, que nasce na Serra da Queimada e deságua no Oceano Atlântico, dividindo, em sua foz, os municípios de Grossos e Areia Branca. A região conta também com lagoas naturais que no período de inverno ficam cheias servindo, durante o período de estiagem, na agricultura e na pesca de subsistência e na plantação de capim para o gado. São elas: Lagoa do Marreco, Lagoa do Carão, Lagoa Salgada, Lagoa João Lourenço, Lagoa da Onça e Lagoa de Tibau.

Clima


O clima de Grossos é preponderantemente tropical semi-árido (Bw’h – segundo classificação de Köppen). Possui temperatura média anual de 27,3ºC e precipitações pluviométricas de 879,2mm. Seu período chuvoso vai de Fevereiro a maio. Durante a noite, cai uma brisa leve suavizando o clima quente que se faz durante o dia.  Normalmente o céu aparece sempre estrelado, sendo a região considerada como um excelente ponto de observação astronômica.

População

A população grossense é resultado de um processo de imigração de iniciou a partir do século XVII, com pessoas vindo do Sertão Nordestino, principalmente do Estado do Ceará, em busca de condições mais favoráveis de sobrevivência. Dessa imigração houve cruzamentos entre brancos, negros e índios que deu origem a forma miscigenada de sua população. Esta se desenvolveu em torno da economia pesqueira, agropecuária e principalmente salineira.


Segundo o censo de 2000, Grossos possuía uma população de 8.255 habitantes, onde destes 6.368 residiam na Zona Urbana e 1.987 Zona Rural, e apresentava a seguinte estrutura etária:

· Zona Urbana:

Menos de 01 ano – 157

De 1 a 05 anos - 570

De 5 a 15 anos – 1.175

De 15 a 45 anos -  3.181

De 45 a 65 anos - 918

Maiores de 65 anos – 367

· Zona Rural

Menos de 01 ano – 47

De 1 a 05 anos - 172

De 5 a 15 anos – 422

De 15 a 45 anos -  993

De 45 a 65 anos - 287

Maiores de 65 anos – 66

Vegetação


Sua principal vegetação é a Caatinga, formada por cactos, oiticica, juazeiros, algarobas, espinheiros etc. Ao longo do Rio Mossoró encontra-se vasta extensão de mangues, hoje ameaçada pela exploração indiscriminada de suas áreas. Possuem uma variedade de arvores e plantas rasteiras de varias espécies como: salsa, mata-cabra, velames, paspalum (capim grosso), canapum, umburanas, quixabeiras, carnaubeiras etc.

[image: image4.jpg]



Figura 4 - Manguezal invadido pelas salinas.
4.1.3 Infra-estrutura

Energia Elétrica

O órgão responsável pela distribuição de energia no município é a Companhia Energética do Rio Grande do Norte (COSERN) (CHESF), cobrindo cerca de 80% da área. Ressalte-se que existe necessidade de ampliação da rede elétrica tanto na Zona Urbana quanto na Rural.

Telefonia

A empresa responsável pelos serviços de telefonia é a TELEMAR, que fornece os seguintes serviços: telefonia Rural e Urbana. E nas zonas rurais estão sendo implantados telefones residenciais.

Transportes e Comunicação

O acesso à cidade pode ser feito pela RN-012, rodovia que liga o município à cidade de Mossoró, ou ainda com Fortaleza pela BR 101 a 280Km e Natal pela BR 304 que fica a 320Km. O transporte ainda pode ser feito por via marítima através de barcos e balsas ligando Grossos a cidade de Areia Branca. Internamente o Município é servido por estradas carroçáveis que ligam as comunidades rurais a sede. Ainda pode se servir por linhas de Ônibus de Segunda a Sábado de Grossos a Mossoró e de Grossos a Fortaleza. Além de Táxis, Lanchas e Balsas.
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Figura 5 - Acesso as principais praias do município

Educação, Lazer, Cultura e Desportos
A educação conta com 12 colégios dos quais 07 municipais e 05 estaduais, distribuídos assim: 04 na sede municipal, sendo 01 municipal e 08 na zona rural. E mais, o quadro funcional de suas escolas está distribuído da seguinte forma: 567 alunos na zona rural e 2.181 alunos na Zona Urbana, para 118 professores distribuídos entre os do estado e do município. Oferece-se ensino de Alfabetização, pré-escolar, ensino fundamental, ensino médio e alfabetização para jovens e alunos. Uma clientela de 2.748 alunos e mais 200 crianças atendidas pelas creches.

Conta ainda com 10 conselhos escolares, 01 liga desportiva, 01 campo de futebol, 01 quadra de esportes, O esporte em Grossos movimenta jovens e adultos. Nas praias e nas comunidades rurais acontecem torneios de futebol e vôlei com equipes masculinas e femininas com o apoio da Prefeitura.

No que diz respeito à vida noturna, alguns bares na orla marítima, principalmente os da Prainha do Aristim, funcionam para o lazer com luares e música ao vivo, e uma boate que abre nos finais de semana, podendo-se também passear pelo trapiche ou no calçadão da Prainha, destinados aos encontros românticos.

O carnaval de rua é um dos atrativos turísticos do município, um carnaval politicamente correto, sem cordão de isolamento e que vem continuamente destacando a memória dos antigos carnavais.

O município possui um calendário de eventos anual, com destaque para: a paixão de Cristo, com apresentações teatrais; a festa do padroeiro o Sagrado Coração de Jesus, uma grande festa religiosa, que envolve toda a comunidade. A festa é dividida em dois momentos a religiosa com quermesse, leilões e procissão. Num segundo momento, a parte social com festa na praça e arrastões com trio e banda nas ruas; em junho é realizadas uma grande vaquejada na praia de pernambuquinho, com bandas e concurso de quadrilhas.

Em agosto a padroeira de Areia Branca Nossa Senhora dos Navegantes, mobiliza a população de Grossos, que vai assistir a procissão marítima realizada no rio Mossoró. E a festa da Emancipação Política e o Reveillon encerram o ano com uma das maiores festas da região, com destaque para apresentação de grupos folclóricos da cidade.

No que diz respeito à cultura local destaca-se os artesanatos de renda, cultura do mar, macramé, crochês, areias coloridas, esculturas em madeira – destaque para barcos em miniatura – labirintos e outros.


Quanto à literatura, Grossos possui livros editados por poetas da terra, tais como: Cartas e Versos de Raul da Barra, Cotidiano em Dois Tempos de Genildo Costa e Quem viver Sentirá de autoria de Luis Gonzaga.

Saúde
No tocante a saúde, possui um hospital para atendimento ambulatorial de urgência (onde se realizam pequenas cirurgias e partos normais), com 04 médicos, 04 dentistas, 04 enfermeiras, 12 auxiliares de enfermagem, 01 assistente social e 20 agentes de saúde. Além de 03 postos de saúde distribuídos na zona rural e Implantação de 02 PSF (Programa Saúde da Família).

Habitação
O município conta com 1740 domicílios, sendo que deste total 243 são de Taipa, encontrando-se em péssimas condições de moradia inclusive sem saneamento básico.

Saneamento Básico
A prefeitura de Grossos é responsável pela coleta de lixo na Zona Urbana, com estratégias para atender a Zona Rural. Foi feito diagnóstico na Zona Urbana e Rural identificando as necessidades da população em saneamento básico, com posterior elaboração de projeto para beneficiar o setor.

Domicílios ligados à rede de água – 1.616

Domicílios com Fossas Absorventes – 1.165

Domicílios Atendidos pela coleta de lixo – 1.687

Domicílios com Banheiros e Privadas – 1.183

4.1.4 Economia


A economia do município de Grossos desde seus primórdios tem na extração do sal sua principal fonte de riquezas. Complementada pela pesca, apoiada pela colônia de pescadores local, que viabiliza a venda do pescado para outros mercados consumidores. O artesanato começa a ganhar espaço com uma exportação significativa, que já merece destaque na sua economia.


A agricultura é basicamente de subsistência, mas com potencial de solo e água para exploração de agricultura irrigada. 


Na pecuária tem-se a destacar a existência de pequenos rebanhos de bovinos, caprino, ovino e eqüino. 


Merece ainda destaque os potenciais existentes no município para exploração da Criação de Camarão, e o extrativismo de ostras e de artemia, sendo essa última objeto dessa pesquisa.


O comércio local conta com pequenas supermercados, mercearias e feiras livres. Quanto aos serviços, o município dispõe, embora que de forma precária, de restaurantes, bares, pousadas, lanchonetes, sorveterias e espaço com vista ao mar nos bares da prainha, além da possibilidade de se tomar banho, nas águas do rio Mossoró.

4.1.5 Organização Social

O Município de Grossos contava no ano de 2000, com 20 Agentes comunitários de Saúde, sendo 15 na sede municipal e 05 na zona rural. Possui 17 igrejas, sendo 07 católicas e 10 evangélicas. Nelas são encontrados 09 grupos de jovens – 02 na católica e 07 na protestante.

Conta ainda com 10 conselhos escolares, 01 liga desportiva, 05 associações de moradores, 01 sindicato rural, 01 cooperativa de pequenos produtores de sal, 01 colônia de pescadores, 03 fundações, 01 sindicato dos trabalhadores de extração de sal, 01 conselho municipal da criança e do adolescente, 01 conselho de saúde, 01 conselho de educação, 01 conselho de acompanhamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF), 01 conselho de merenda escolar.

4.2 A Artemia (Artemia sp)
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Figura 6 - A Artemia (Artemia sp)



A Artemia sp, conhecida na região de grossos como artemia salina ou também, em outras regiões do Brasil, como camarão de salmoura, é um micro-crustáceo, braquiópoda, pertencente ao filo Arthropoda e a ordem Anostraca (STORER e USINGER, 1984).

Segundo dados colhidos através de entrevista direta ao Professor Marcos Rogério Câmara, pesquisador da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN, e coordenador do Projeto Artemia
 no Município de Grossos, existem seis espécies de artemias espalhadas pelo mundo. De acordo com pesquisa cientifica realizada por ele entre julho de 1996 e junho de 1997, em cinqüenta e cinco (55) salinas localizadas nos municípios de Areia Branca, Grossos, Galinhos, Guamaré e Macau no Rio Grande do Norte, constatou-se a presença da Artemia franciscana e a presença de seus cistos.  Porém, ainda segundo o professor, não é possível se determinar quais as espécies que povoam as salinas potiguares, tendo em vista que não se fez um estudo cientifico com essa finalidade e que o seu projeto visava apenas identificar a Artemia franciscana.

Assim sendo, neste trabalho de monografia, não se definiu uma espécie específica, pois que não era esse o seu objetivo e, além disso, se é que existe mais de uma espécie presente no município de Grossos, estão sendo usadas para a mesma finalidade, ou seja, servir de alimento para a prática da carcinicultura.

 As espécies de Artemia, de maneira geral, e em particular a franciscana, estão distribuídas pelo mundo, sendo consideradas cosmopolitas e adaptadas a um amplo alcance de ambientes (MEDEL apud PEREIRA, 2001).

Dependendo dos diferentes parâmetros fisiológicos e bioquímicos do ambiente, as populações de Artemia podem se reproduzir sexualmente ou parterogeneticamente, liberando náuplios ou cistos (COSTA apud PEREIRA, 2001). 

Está adaptada à grande mudança ambiental, como variações abruptas de salinidade, de temperatura e de oxigênio dissolvido. 

Apresenta-se como excelente dieta alimentar para peixes e crustáceos no ambiente natural, devido a isso preferem habitar locais com difícil sobrevivência para outras espécies, como salinas que atingem temperaturas de até 40ºC e salinidade de até 300 partes por mil, pois nestes ambientes conseguem escapar dos predadores. 

As Artemias são ricas em proteínas, vitaminas (caroteno) e sais minerais, por isso são utilizadas em larga escala em cultivo de camarões e peixes na fase larval, acelerando o crescimento dos animais. Apresentam também, uma certa rusticidade operacional, facilidade no cultivo, no manejo, na estocagem do cisto e têm o tamanho ideal para alimentar larvas de peixes ou de outros crustáceos (op. cit.). 

Biologia

O corpo da artemia está dividido em cabeça, tórax e abdome. A cabeça consiste de dois segmentos fusionados que suportam dois olhos pedunculados, um olho náupilo, assim como as antênulas e antenas. As antênulas filiformes estão localizadas na parte dorsal. As antenas dos machos são transformadas em órgãos de preensão. Nas fêmeas elas são curtas e foliáceas. 

Reprodução

De acordo com Mendel citado por Pereira (2001), a Artemia sp reproduz-se por partenogênese ou sexualmente. A pré-copulação da Artemia é iniciada por um macho comprimindo a membrana do útero e o último par de toracópodos com seu garfo muscular. O casal nada assim por um longo período de tempo, batendo seus toracópodos em movimento sincronizado. Os ovos são divididos em ovários pares, que se situam nos dois lados do trato digestivo, atrás dos toracópodos. Uma vez maduros os ovócitos são transferidos via ovidutos para dentro do útero. 

Neste momento se efetua a copulação. O macho flexiona seu abdome para frente e uma das patas que possui é introduzida na abertura do útero onde o esperma é depositado. O que irá determinar se a fêmea será ovípara ou ovovivípara serão os fatores ambientais. 

O encontrado na literatura que provoca a oviparidade (fazer com que a fêmea solte seus cistos ao invés de náuplios) é causa de stress ambiental, ou seja, enquanto para a obtenção direta de náuplios (a ovoviparidade) a salinidade deve se situar entre 30 a 80 partes por mil, valores acima ou abaixo desses provocam a “desova” de cistos, que permanecem em estado latente até que as condições ambientais se tornem favoráveis para a eclosão dos náuplios.

Os cistos ou ovos da artemia possuem um diâmetro médio de 0,2 a 0,3 mm com peso entre 2,8 a 4 mg. 

Crescimento

Já de acordo com Costa citado por Pereira (2001), o crescimento da Artemia envolve uma série de mudas, passando por estágios do ovo até a maturidade sexual que é atingida em duas semanas e podem produzir cerca de 200 náuplios a cada cinco dias. O ciclo de vida da Artemia se fecha em 21 dias. 

O jovem náupilo tem um tamanho de 0,45 mm de comprimento e 0,1mm de largura com peso de 0,01 mg. Passa de metanáupilo fase I e II graças às reservas vitelinas. Do sétimo ao décimo dia de nascido passa para os estágios metanaúpilo III e IV, que diferem um do outro no grau de segmentação do corpo, na transformação da 2ª antena e na aparência das pernas torácicas. Durante esse período o corpo aumenta de 0,5 para 2,5 a 4 mm. Com 5 a 6 mm até chegar a adulto com 15 a 16 mm, os jovens náuplios estarão quase sempre se acasalando. 

Fatores ambientais

· Salinidade: entre 3 e 300 partes por mil. 

· Oxigênio: o mínimo de 1 a 2 mg/l. Ótimo, entorno de 4mg/l. Pode sobreviver a baixos teores de oxigênio ( 1 mg/litro ) aonde apresenta uma cor avermelhada ( aumento de hemolinfa). 

· Temperatura: suporta de 5ºC a 40ºC (ótimo de 25ºC a 28ºC). 

· Luz: sensíveis a luz devido aos seus olhos compostos. 

· pH: aproximadamente 8,0.

Conforme Pereira (2001) o cultivo de Artemia sp em ambiente natural, ocorre em tanques com a lamina d’água entre 45 a 50 cm. Deve-se inocular náuplios de Artemia numa quantidade de 600 náuplios por litro com a salinidade entre 80 a 100 partes por mil, flutuação da salinidade entre 100 a 250 partes por mil e temperatura entre 25 a 35 ºC.

 A artemia salina obtém seu alimento pela filtração da água, podendo ingerir alimento com um tamanho de 5 a 50 mícron. As principais sugestões dadas por Pereira (op. cit) são:

· Cyanofícea: Aphanothece stagnina, Spirulina subsalsa

· Haptophyceae: Isochrysis galbana

· Chrysophyceae: Monochysis lutheri

· Bacilariophyceae: Phaedodactilum thcornutum, Thalassiosita pseudonana

· Chlorophyceae: Chlamydomonas palla, Chlotella stigmatophora, Punaliela tertiolecta

Pelas características mostradas acima, pode-se afirmar que, este micro-crustáceo, apesar do diminuto tamanho, apresenta rusticidade operacional, ou seja, uma grande adaptabilidade a diversas condições físico-quimícas, podendo ser amplamente utilizado na aqüicultura, para alimentar as diversas fases larvais e pós-larvais de peixes e crustáceos. Os náuplios de Artemia têm um alto valor nutritivo, larvas com poucas horas de vida possuem: 42 % de proteínas, 23,2 % de gordura e 6 calorias por grama, enquanto o juvenil com 6 dias, tem 59,72 % de proteína, 7,0 % de gordura. Os indivíduos adultos com 10 dias têm 62,78% de proteínas e 6,5 % de gordura. O corpo de Artemia sp desde a fase de náupilo até adulto, não possui carapaça rígida de quitina o que facilita a alimentação dos peixes e camarões nas fases de larvas e pós-larvas.

4.3 O processo exploratório da artemia

4.3.1 A pesca extrativa


Após ter sido mostrado em que ambiente ocorre à pesquisa que ora se discorre, e mostrado também, quais as principais características da espécie explorada comercialmente por um grupo de pescadores no município de Grossos, mostrar-se-á, a seguir, as nuances desse processo exploratório.


Como fora dito anteriormente, a maior parte da captura da artemia ocorre nos tanques de produção do sal, das diversas salinas, de propriedade particular, espalhadas por Grossos e outros municípios adjacentes.


Segundo dados da pesquisa, as salinas mais utilizadas são: São Camilo, Sosal, Córrego e Boi-morto, além de algumas salinas artesanais e na própria foz do rio Mossoró, quando se trata do cisto da artemia.


O processo de captura ocorre geralmente pela manhã, das 5:00 as 10:00 horas, horário este, em que ocorre a menor concentração de oxigênio na água, e faz com que as artemias precisem subir a superfície para respirar, facilitando, dessa feita, o trabalho do pescador.


Há que se salientar aqui, que o processo de captura (pesca) pode ocorrer tanto para a artemia viva, como para os cistos (ovos), que tem um valor comercial bem maior, mas que requer um maior cuidado no beneficiamento e tem uma produtividade bem menor para o pescador. Em grossos, durante o período da pesquisa, mais de 90% da captura estava voltada para a biomassa, ou seja, para a própria artemia.


Geralmente se pesca em grupos que variam de dois a mais de quatro pescadores, porém, pelos dados da pesquisa 13,33 % realizam a pesca só (ver Quadro 5). É comum também, se usar os filhos para ajudar na captura. Além disso, é de se ressaltar que os pescadores possuem uma forma própria de delimitar sua área de pesca, dividindo-a, geralmente, mediante uma fina rede de náilon, que demarca o seu território dentro da salina que se está utilizando.


É comum, quando aparece artemia em maior quantidade em uma determinada salina, que todos acorram a ela, o que já fez com que se gerassem conflitos quanto à questão da demarcação do território para a pesca.

Quadro 5 – Forma de pescar

	FORMA DE PESCAR
	Quantidade
	(%)

	INDIVIDUAL
	2
	13,33

	GRUPO DE DOIS
	0
	0,00

	DE TRÊS A QUATRO
	2
	13,33

	ACIMA DE QUATRO
	11
	73,34



Apesar de um ou outro conflito comentado pelos pescadores sobre a questão da área de pesca (não houve nenhum registro durante a fase de pesquisa de campo), o normal é que ao sair de casa, por volta das cinco horas da manhã, de carro, de moto, bicicleta ou mesmo a pé (ver Quadro 6), o pescador dirija-se à área escolhida para pescar naquele dia e no caso de encontrar outros companheiros de trabalho já atuando no local, geralmente, a depender do tamanho deste local, segue para outra salina.


Também, e isso sim é bastante comum, costumam a dividir a condução com a qual seguem para o trabalho, isso é, carro moto ou bicicleta. Dividem também os gastos de manutenção desses veículos, como pneus e outras peças de reposição, além de se cotizarem no pagamento de combustível, quando é o caso.

Quadro 6 – Meio de Locomoção para o Trabalho

	CONDUÇÃO PARA O TRABALHO
	Freqüência absoluta
	(%)

	CARRO
	11
	73,33

	MOTO
	3
	20,00

	BICICLETA
	1
	6,67

	A PÉ
	0
	0,00

	OUTROS
	0
	0,00


Quanto aos instrumentos de trabalho, normalmente são utilizados uma rede de pesca denominada puçá que é utilizada individualmente, e uma outra, derivada da primeira, e chamada de sacolão, pois tem um tamanho variável, indo de 10 a 20 metros de comprimento e é usada na pescaria coletiva. Ambas possuem malhas extremamente finas.

Usa-se também, apesar de não ser muito comum, uma outra rede de pesca, que apenas serve para delimitar a área, além de baldes, isopor e sacos para o transporte da artemia. (ver figuras)
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Figura 7 - Pescador com puçá
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Figura 8 - Pescador com sacolão

4.3.2 O processo produtivo na empresa Bio-artemia


O processo de produção da artemia tem início desde a sua captura, sendo que as operações que são executadas exclusivamente pelos pescadores consistem basicamente em: pesca, acondicionamento para transporte, e transporte até a empresa Bio-artemia.

Ao chegar a empresa, duas outras operações ainda são efetuadas pelos próprios pescadores, que são a lavagem e a secagem da biomassa (a própria artemia) capturada. 

A lavagem é feita com água doce, dentro de pequenos tanques ou mesmo bacias, ficando as artemias dentro dos pulsares (redes de pesca de malha fina), no intuito de se retirar o excesso de impurezas, como areia, algas, folhas, que aparecem misturadas.

Após a secagem, que nada mais é do que deixar escorrer toda a água utilizada na lavagem, prensando as artemias no pulsar, a biomassa é então encaminhada para a pesagem, que é feita por um empregado da empresa, na presença do pescador. Nesta etapa praticamente todas as artemias acabam morrendo.

Terminada a pesagem, as artemias são acondicionadas em sacos de 1 Kg (um quilograma) para congelamento, que imediatamente vão sendo lacrados em uma seladora elétrica e encaminhados para a câmara frigorífica.

Devido à fragilidade da artemia e a importância com que cheguem ainda vivas na empresa ou pelo menos com pouco tempo de morte, faz com que o seu processo de captura não seja tão simples coma se possa imaginar. 


Com seu tamanho diminuto (variando de 5 a 16 mm), ela não pode ser guardada nos depósitos (baldes, isopor) levados pelos pescadores em grandes quantidades, pois morrem por asfixia ou mesmo por esmagamento. A morte da artemia faz baixar o seu teor protéico, diminuindo também o seu valor comercial. Além disso, ela, assim como o camarão, entra rapidamente em putrefação, o que pode inviabilizar toda a produção de um dia, se o pescador não conseguir leva-las rapidamente para congelar.


O congelamento da artemia é, portanto, a última fase desse processo produtivo-exploratório, e ocorre exatamente na empresa Bio-Artemia, de onde, a partir daí, será comercializada, principalmente para produtores de camarões, ou produtores de larvas de peixes e camarões.
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Figura 9 – Chegada da Artemia na Empresa
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Figura 10 – Processo de separação para lavagem da Artemia
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Figura 11 – Processo de lavagem da Artemia

4.3.3 A produção na fazenda experimental


A produção na fazenda experimental é uma atividade aquícola, ou seja, lá se tem um manejo visando a produção e a criação tem um proprietário, não sendo um bem coletivo como são as populações exploradas pela pesca.

Segundo Monteiro e Câmara (2001), PRIVATE
O micro-crustáceo Artemia é utilizado em pesquisa básica e aplicada em áreas como biologia molecular genética, ecotoxicologia, fisiologia e aqüicultura, entre outras. No entanto, a razão para o interesse crescente nesse organismo é o seu uso em aqüicultura. Ao longo dos últimos anos, com o crescimento exponencial dos cultivos de peixes e camarões, da ordem de 5% ao ano, o consumo mundial de cistos de Artemia atingiu valores em torno de 2.000 toneladas atuais. Aproximadamente 85% desse consumo, ocorre nas larviculturas de camarão marinho estabelecidas nas Américas e Ásia, com o restante sendo destinado as larviculturas de peixes marinhos na Europa e Ásia (10%) e ao mercado mundial da aquariofilia (5%).

No Brasil, com a expansão prevista da área de cultivo das fazendas de camarão para 20.000 ha, até o final do ano 2002, a demanda por biomassa de Artemia - insumo utilizado na alimentação de larvas, pós-larvas e juvenis, e na indução à reprodução e engorda de camarões adultos deverá alcançar 200 toneladas. No mesmo período, o consumo de cistos de Artemia nas larviculturas brasileiras deverá atingir 50 toneladas anuais. 

Levando em conta que a produção brasileira de cistos (10 ton/ano) e biomassa (150 ton/ano) de Artemia não apresenta perspectiva de aumento em médio prazo, uma vez que depende unicamente da produtividade natural (extrativismo) das salinas do RN; e, por outro lado, fazendo bom uso do capital natural, recursos humanos e acervos tecnológicos disponíveis, a Associação Brasileira de Criadores de Camarão (ABCC) construiu e colocou em operação em Grossos, com recursos do "Fundo de Ração" e tendo como parceiros a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), a empresa Bio-artemia Ltda., o CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e o Programa Brasileiro de Intercâmbio em Maricultura (BMLP), uma unidade piloto para a produção de cistos e biomassa de Artemia em regime de cultivo semi-intensivo.

Perfazendo uma área total de aproximadamente 4,0 ha, a fazenda experimental de Artemia da ABCC consiste de uma área de evaporação de 1,12 ha (2 evaporadores de 0,56 ha) e de uma área de produção de cistos e biomassa de Artemia de 1,68 ha (3 viveiros de 0,56 ha), além de laboratórios e infra-estrutura de apoio.

A fazenda experimental de Artemia da ABCC foi formalmente inaugurada em abril de 2001. Após um período de testes e ajustes, foram realizados dois ciclos de produção (o terceiro ciclo está em andamento). O primeiro ciclo de cultivo (C1) foi executado entre 12 de julho e 21 de agosto (40 dias). O segundo ciclo (C2), por sua vez, foi conduzido entre 26 de agosto e 28 de setembro (32 dias). Os dados de produtividade de cistos e biomassa de Artemia e duração dos ciclos (C1 e C2) de produção nos viveiros V1, V2 e V3 na fazenda experimental são apresentados na Tabela 2.

Tabela 2 – Dados de produtividade de cistos e biomassa

na fazenda experimental de Grossos
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Fonte: Monteiro e Câmara, 2001.

Segundo Monteiro e Câmara (2001), Os resultados obtidos no segundo ciclo de produção (C2) são extremamente promissores, especialmente no viveiro V1 (10 Kg de cistos e 354 Kg de biomassa de Artemia) e demonstram preliminarmente, a viabilidade de cultivo desse micro-crustáceo em regime semi-intensivo.
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Figura 12 – Processo de secagem dos cistos de Artemia

4.4 A sustentabilidade da exploração da artemia em grossos


A exploração da artemia no município de grossos é feita por mais de sessenta pescadores, conforme afirma o Sr. Antônio Ferreira de Melo, dono da empresa Bio-artemia. Ainda segundo ele, este numero é variável porque quando algum pescador esta em “maré de azar”, tenta ganhar algum dinheiro capturando-as. Porém, efetivamente, cinqüenta e quatro pescadores já estão a muitos anos na atividade e sobrevivem, quase que exclusivamente dela.


Como já se disse, a captura da artemia é feita em salinas particulares e que, de maneira geral, não é vista com satisfação pelos seus proprietários, apesar de tal prática vir sendo feita há mais de dez anos. Entretanto, existem algumas salineiras, como a F. Souto, por exemplo, que chega a colocar vigilantes armados para garantir a não presença dos coletadores dentro de sua propriedade.


E o que se irá avaliar a partir de agora, é exatamente a sustentabilidade sócio-econômica e ambiental, desse processo que engloba vários atores sociais, dentre eles, ligados diretamente ao processo, cerca de sessenta pescadores ou coletadores de artemia, que trabalham de forma autônoma, ou seja, sem a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) assinada, para uma empresa local denominada de Bio-artemia, cujo proprietário, o Sr. Antônio Ferreira de Melo, já foi um coletador.


A maioria dos dados obtidos, foram conseguidos através dos questionários e entrevistas (ver Apêndices) feitos com os diversos atores sociais envolvidos nesse estudo de caso.


Antes de tudo, porém, é necessário que se entenda o que é essa sustentabilidade a ser avaliada.


Para Lima (1999), sustentabilidade significa adequar determinadas vocações regionais as melhores oportunidades econômicas e sociais, levando em conta o meio ambiente, sendo, portanto necessário, que se implementem estudos com o objetivo de se avaliar e se identificar às características sócio-econômicas e físico-bióticas da região objeto de um empreendimento.


Pinheiro (1995), admite que o desenvolvimento sustentável, portanto a sustentabilidade de um empreendimento, exige a verificação minuciosa da capacidade de suporte ambiental, frente a uma análise positiva qualquer.


Discutindo a questão do desenvolvimento sustentável, Sachs (1993) aponta cinco dimensões de sustentabilidade do desenvolvimento econômico que devem ser observadas para planejar o desenvolvimento (sustentável), são elas: as dimensões sociais, econômicas, ecológicas, espaciais e culturais.


Magalhães (1995), baseado no trabalho de Sachs, afirma que o conceito de sustentabilidade engloba quatro dimensões, a saber:

· Dimensão Econômica: viabilidade ou rentabilidade de um empreendimento

· Dimensão Social: redução das diferenças sociais com incorporação ao processo produtivo das populações excluídas, respeitando a cultura local

· Dimensão Ambiental: conservação dos recursos naturais e da capacidade produtiva do empreendimento

· Dimensão Política: estabilidade dos processos decisórios e participação das populações envolvidas


É sobre essas quatro dimensões do conceito de sustentabilidade, a dimensão política estará inserida suas outras três dimensões, que se irá avaliar o empreendimento da exploração da artemia salina em Grossos. Lembrando-se, no entanto, que o que se estará avaliando estatisticamente, será o estado (atual) das condições concretas da forma em que se encontrava o empreendimento entre os meses de novembro de 2001 e março de 2002, e não o estado desejado ou esperado (SLIWIANE apud NEIVA et all, 2001).


4.4.1 Dimensão Econômica


A análise do desempenho econômico do processo de exploração da artemia, avaliará a rentabilidade obtida pela empresa Bio-artemia no ano de 2001 (balanço patrimonial e DRE deste ano), e a remuneração média dos pescadores, durante o período da pesquisa de campo (novembro de 2001 a março de 2002).


No que diz respeito à rentabilidade da empresa, se fará uma análise dos principais indicadores econômico-financeiros, para avaliar seu desempenho.


Quanto aos pescadores, se comparará sua remuneração média, com a média salarial regional e municipal.


É importante porém, antes de se passar à avaliação propriamente dita, que sejam vistos alguns dados obtidos do IBGE, relacionados a questões empresariais.


De acordo com os dados do IBGE (2000)
, existiam 8.249 pessoas residentes em grossos e apenas 83 empresas com Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) atuantes na unidade territorial.


Entretanto, dos 8.249 habitantes, apenas 540 eram considerados ocupados, e desses apenas 415 eram considerados como assalariados, o que dava uma média de 5 pessoas ocupadas assalariadas e uma média de 6,51 pessoas ocupadas, nas empresas atuantes na unidade territorial.


Se for levado em conta que a empresa Bio-artemia, centralizadora da produção de artemia em Grossos só emprega efetivamente, como assalariados, 3 pessoas, sua posição é inferior a média local (3 contra 5), porém se for considerado as 60 pessoas ocupadas na atividade extrativa, pode-se afirmar que a média de trabalhadores ocupados é bem superior a média local (60 contra 6,51), e, além disso, representa 11,11% de todo o pessoal ocupado em Grossos, de acordo com os dados do IBGE.


Afora os dados acima e ainda de acordo com o IBGE, a média salarial do pessoal ocupado assalariado no ano de 2000 era de R$ 222,38. No período da pesquisa, a média salarial do pessoal ocupado na exploração da artemia era, segundo os dados levantados, da ordem de R$ 450,00.


Mesmo havendo uma defasagem de tempo entre as informações do IBGE e os dados da pesquisa, a inflação medida através do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação Getúlio Vargas para esse período de defasagem, não ultrapassa a 10%, o que confirma o melhor rendimento dos trabalhadores da artemia em relação à média salarial territorial, além do que, os primeiros, só trabalham em média 5 horas diárias ou trinta semanais (visto que é muito comum trabalhar-se aos sábados), contra as 8 horas diárias ou quarenta e quatro semanais, dos últimos.

O quadro abaixo apresenta um comparativo dos rendimentos auferidos pelos trabalhadores da artemia e o rendimento médio de outras categorias existentes no município de Grossos.

Quadro 7 - Comparativo entre os rendimentos auferidos pelos trabalhadores da

Artemia e o rendimento médio de outras categorias existentes na unidade territorial

	
	Trabalhador da artemia
	Outras categorias

	Salário Médio Mensal
	R$ 450,00
	R$ 222,38

	Média horária mensal empregada na função (1)
	130 horas
	192 horas

	Média salarial horária
	R$ 3,46
	R$ 1,16


(1) o pescador da artemia trabalha em média na função 5 horas diárias durante 26 dias do mês, enquanto as demais categorias, trabalham 8 horas diárias durante 22 dias e mais 4 dias (os sábados) de quatro horas, no mês.

Fonte: Pesquisa de campo

Quanto à viabilidade econômica da empresa, seu balanço e seu Demonstrativo do Resultado do Exercício –DRE, foram avaliados, porém foi solicitado ao pesquisador desse trabalho que não apresentasse os valores observados, porém pode-se dizer que a empresa apresentava os seguintes indicadores econômico-financeiros no final de 2001:

Quadro 8 – Indicadores financeiros
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Assim sendo, pela ótica do aspecto econômico da sustentabilidade que se avaliou, baseada nas questões salariais das pessoas empregadas na atividade e nos indicadores econômico-financeiros extraídos de Braga (1995), da empresa compradora da produção de artemia, pode-se afirmar que o tipo de exploração da forma como vem ocorrendo no município de grossos atualmente, é sustentável economicamente.

4.4.2 Dimensão Social


O aspecto da dimensão social na busca de se obter um desenvolvimento sustentável, como já ressaltado anteriormente, preocupa-se com a redução das desigualdades sociais incorporando ao processo produtivo às populações excluídas, respeitando a cultura local.


Na dimensão social, o fator salário pode até ser levado em consideração, mas não pode e não deve ser o único fator, pois há muito se sabe, que o aumento da renda não significa necessariamente, melhoria da qualidade de vida de uma população.


O conceito de “qualidade de vida” surgiu a partir da insatisfação com as medidas e indicadores de desenvolvimento unicamente econômicos. Tal conceito re​conhece que as medidas econômicas isolada​mente não refletem a totalidade da existência humana, além da importância de outros fatores para uma vida plena e satisfatória (CEBOTAREV apud NEIVA et al., 2001).


Ainda segundo o autor acima, a qualidade de vida diz respeito às condições necessárias para satisfazer adequadamente às exigências básicas culturalmente definidas e in​dispensáveis a um desenvolvimento normal do potencial do homem e ao exercício responsável da sua capacidade, sem menosprezar seu meio ambiente físico e natural. Assim, quando se conseguem tais condições, pode-se falar em qualidade de vida satisfatória. Todavia, basta que alguma delas não seja atendida para que a qualidade de vida seja deficiente e necessite de ações corretivas. As necessidades básicas são de dois tipos: as de subsistência relativas à satisfação das exigências bio-fisiológicas para o sustento, o desenvolvi​mento e o crescimento normal do organismo humano, e as necessidades básicas próprias, inerentes ao ser humano.


O modelo utilizado no presente estudo, para mensurar o Índice de Qualidade de Vida (IQV), foi extraído de Sliwiany (1997) e adaptado para esse trabalho. Foi constituído das seguintes etapas: estabelecidos os indicadores que compuseram o índice de qualidade de vida, atribuiu-se escores e pesos às variáveis que compõem cada indicador. Os escores assumiram valores de O a 3 para representar a posição do pescador na escala crescente de cada indicador. Os pesos são ponderações efetuadas pelo próprio pescador, os quais indicam sua satisfação ou a importância de cada um dos indicadores na formação de sua qualidade de vida.


A mensuração (ou o peso) do nível de satisfação foi realizada da seguinte forma:

	Baixa satisfação .....................1

Média satisfação ....................2


Alta satisfação .......................3



As variáveis e os seus respectivos escores são apresentados a seguir mediante breves comentários, para que se possa melhor entender o que se quis avaliar sobre a qualidade de vida do pescador de artemia, antes e depois de trabalhar nessa atividade exploratória.


Condições de Moradia: esta variável foi mensurada levando-se em consideração as condições de moradia do pescador, tais como, tipos de construção e de piso, como mostrado a seguir:

	I . Moradia

a) Outras
O
b) Alugada
1
c) Própria
2 


	II – Tipo de construção:

a)Barraco
O

b)Taipa
1
c) Tijolo
2
d) Tijolo com reboco
3 


	III – Tipo de piso:

a)Taipa
O
b) Tijolo
1
c) Tijolo com reboco
2 



O somatório das pontuações dos subitens I, II e III formou o escore da referida variável.



Aspectos Sanitários: na determinação desta variável, levou-se em consideração os seguintes pontos: destino dado aos dejetos humanos, destino dado ao lixo domiciliar e tratamento dado à água para consumo humano.

	IV –  Destino dado aos dejetos humanos:

a) Céu aberto/enterrado
O
b) Fossa
1 


	V – Tipo de piso:

a) Céu aberto/enterrado
O
b)  Enterrado ou queimado
1

c) Coleta Municipal
2 


	VI – Tratamento dado à água para o consumo:

a) Não tratada
O
b)  Tratada (filtrada, fervida)
1

c) Água mineral (garrafão)
2 



O somatório das pontuações dos subitens IV,V e VI formaram o escore da referida variável.

Bens Duráveis: A mensuração desta variável foi realizada considerando-se a quantidade de bens duráveis possuídos antes e depois do trabalho de coleta da artemia. Os bens estão organizados em 3 grupos, sendo que cada grupo é composto por bens com valores considerados equivalentes:

1º - GRUPO: fogão a gás, máquina de costura, bicicleta, aparelho de som, equipamentos de trabalho e outros de forma equivalente;

2º - GRUPO: geladeira, televisor,  antena parabólica e outros de forma equivalente

3º - GRUPO: carro, motocicleta e outros de forma equivalente.

De acordo com estes grupos, a mensuração desta variável foi realizada da seguinte forma:

	VII –  Bens Duráveis:

a) Não possui nenhum dos bens citados
O
b) Possui pelo menos um bem do grupo 1
1

c) Possui pelo menos um dos bens dos grupos 1 e 2
2 

d) Possui pelo menos um dos bens dos grupos 1, 2 e 3
3


 
O somatório das pontuações do subitem VII formou o escore da referida variável.

Acesso aos Meios de Comunicação: Esta variável foi medida levando-se em consideração o acesso do pescador aos meios de comunicação.

	VII –  Bens Duráveis:

a) Não escutam rádio, não lêem/vêem revistas/jornais/televisão
O
b) Escutam rádio, não lêem/vêem revistas/jornais/televisão
1

c) Escutam rádio, vêem televisão não lêem revistas/jornais
2 

a) Escutam rádio, lêem/vêem revistas/jornais/televisão
3




Para saber se as médias relativas aos índices de qualidade de vida, antes e depois da exploração da artemia, diferem estatisticamente, foi utilizado um método, de acordo com Levin citado por Neiva et. al. (2001), denominado “painel” (momento 1 versus momento 2), cujo objetivo é comparar dados de mesmos indivíduos coletados em períodos diferentes no tempo.

As médias foram calculadas da seguinte maneira:

1. Calculou-se a média de cada momento, antes e durante as atividades de coleta de artemia, como sendo:

IQV1 IQV1 , e

                 N

IQV2 IQV2 , onde:

                 N

IQV1   índice de qualidade de vida antes das atividades de coleta de artemia;

IQV2  índice de qualidade de vida durante as atividades de coleta de artemia;

N tamanho da amostra (número de respondentes);
A diferença observada entre os índices de qualidade de vida da população antes e durante as atividades de coleta de artemia foi avaliada do seguinte modo:

a) perda de qualidade de vida: 0;

b) manutenção do nível de qualidade de vida: = 0;

c) ganho de qualidade de vida: 0.

O índice de qualidade de vida da população passou a ser definido como:
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Sendo:
IQV  índice de qualidade de vida antes e durante a atividade extrativa da artemia;

Ci =contribuição do indicador ( i) no índice de qualidade de vida;

Evj = escore da v - ésima variável, obtido pelo j - ésimo chefe de família;

Pvj  peso da v - ésima variável, definido peloj - ésimo chefe de família;

v = 1, 2, ... m variáveis;

j = 1, 2, ... n chefes de família;

i = 1, 2, ... z indicadores;

Emax v = escore máximo da v - ésima variável;

Pmax v = peso máximo da v - ésima variável;

m = número de variáveis;

n = número de chefes de família.

z  número de indicadores.

Demonstrado como será calculado as alterações encontradas nos índice de qualidade de vida da população grossense, que passou a trabalhar na coleta da artemia salina, passa-se a analisar, a seguir, os resultados obtidos da pesquisa de campo, de cada uma das variáveis envolvidas
.


Os resultados referentes a variável “condições de moradia”, foram encontrados a partir da agregação dos indicadores de Moradia, Tipo de Construção, Tipo de Piso e Serviços Disponíveis (Tabela 3).

Tabela 3 - Condições de moradia

	DISCRIMINAÇÃO
	Antes da artemia
	Com a artemia

	
	Nº
	%
	Nº
	%

	Moradia
	15
	100 %
	15
	100 %

	· Própria
	7
	46,67
	12
	80,00

	· Alugada
	1
	6,66
	0
	0,00

	· Outras
	7
	46,67
	3
	20,00

	Tipo de construção
	15
	100 %
	15
	100 %

	· Barraco
	0
	0,00
	0
	0,00

	· Taipa
	0
	0,00
	0
	0,00

	· Tijolo
	9
	60,00
	4
	26,67

	· Tijolo com reboco
	6
	40,00
	11
	73,33

	Tipo de piso
	15
	100 %
	15
	100 %

	· Barro
	6
	40,00
	2
	13,33

	· Tijolo/cimento
	8
	53,33
	9
	60,00

	· Cerâmica
	1
	6,67
	4
	26,67

	Serviços disponíveis(1)
	15
	100 %
	15
	100 %

	· Água encanada
	8
	53,33
	13
	86,67

	· Energia elétrica
	10
	73,77
	13
	86,67

	· Telefone
	1
	6,67
	3
	20,00


(1) Esse item aceita mais de uma resposta, e o percentual é calculado para cada indicador.

Fonte: Pesquisa de campo.


Quanto a variável Aspectos Sanitários, os resultados encontrados a partir da agregação dos indicadores de Destino Dado aos Dejetos Humanos, Destino Dado ao Lixo Domiciliar e Tratamento Dado à Água para Consumo, observa-se uma sensível melhora na destinação dada aos dejetos humanos, que passou a contar com cem por cento (100%) das casas atendidas por fossas sépticas. Vale salientar que o município não possui nenhuma rede de saneamento básico, sendo, no caso, as fossas sépticas, a alternativa mais adequada para o destino dos dejetos. 

Quanto ao encaminhamento dado ao lixo domestico, esse passou a ser recolhido pela prefeitura municipal, e cem por cento das casas passaram a ser atendidas por esse serviço público. Quanto ao item “tratamento dado ao consumo de água”, o indicador “água mineral”, apenas representa uma melhoria no poder aquisitivo, tendo em vista que é uma água tratada, assim como são a fervida ou filtrada, ou tratada com hipoclorito ou outro meio qualquer de tratamento.
Tabela 4 – Aspectos Sanitários
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Fonte: Pesquisa de campo.


Os resultados referentes a variável Bens Duráveis, foram encontrados a partir da agregação de uma série de indicadores, divididos em três grupos baseados no preço de aquisição. Ver tabela abaixo:

Tabela 5 - Bens Duráveis
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Fonte: Pesquisa de campo.


Os resultados referentes a variável acesso aos meios de comunicações, foram encontrados a partir da agregação dos indicadores abaixo discriminados (Tabela 6).

Tabela 6 - Acesso aos meios de comunicações
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Fonte: Pesquisa de campo.


A análise final da dimensão social no que diz respeito ao índice de qualidade de vida, esta expressa na tabela abaixo.

Tabela 7 – Análise dos Indicadores de Qualidade de Vida
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Fonte: pesquisa de campo

4.4.3 Dimensão Ambiental


O aspecto da dimensão ambiental na busca de se obter um desenvolvimento sustentável, preocupa-se com a conservação dos recursos naturais e da capacidade produtiva do empreendimento.


Portanto, na análise da dimensão ambiental da atividade de exploração da artemia em Grossos, e levantada nesse trabalho de pesquisa, levou-se em conta diversos fatores de forma integrada. Dentre esses fatores, vamos encontrar questões sócio-econômicas, tecnológicas, políticas e de respeito ao uso racional dos recursos naturais. 

Conforme Barg and Phillips, citados por Valenti (2000, p.41), “o uso, bem como o acesso e a apropriação quantitativa e qualitativa dos recursos naturais determinam a escala das interações com o ambiente e a conseqüente sustentabilidade dos empreendimentos”.  


Ou seja, para que um empreendimento seja sustentável, é necessário que use racionalmente os recursos naturais. E o que vem a ser esse uso racional dos recursos naturais?


Arana (1999) responde, afirmando ser a capacidade de se poluir menos o meio ambiente, de se modificar menos os ecossistemas existentes e de se trazer um maior retorno social.


Diante das considerações acima, analisar-se-á o aspecto ambiental, fazendo-se um comparativo entre a atividade de exploração da artemia e da criação de camarões Litopeanus vannamei em viveiros.


Quanto às informações sobre a criação de camarões, foram essas extraídas pelo pesquisador desse trabalho em visitas a fazendas de camarões dentro do próprio município de Grossos, e de informações obtidas da pesquisa publicada no livro “aqüicultura e Desenvolvimento Sustentável” do professor e pesquisador da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Luis Alejandro Vinatea Arana.


A forma de avaliar e comparar a sustentabilidade ecológica das duas atividades acima citadas, também foi obtida do livro do professor Luiz Arana. Consiste em pontuar os impactos positivos e negativos dos chamados “descritores de sustentabilidade”
, com 1,0 (um) e 0,0 (zero) ponto respectivamente. E de se dar 0,5 (zero virgula cinco) ponto nas situações em que se encontram ambos os impactos ao mesmo tempo.


Inicialmente se fará, a análise, item a item, de cada um dos descritores de sustentabilidade, para depois se passar aos indicadores numéricos.

DESCRITORES DE SUSTENTABILIDADE:

1) As atividades podem ser realizadas sem a destruição de algum tipo de cobertura vegetal?

· Artemia: sim. Apesar da artemia não ser uma espécie nativa, a mesma se adaptou perfeitamente bem a região, e vêm se reproduzindo naturalmente nas salinas já existentes e na foz do rio Mossoró (a partir do ponto conhecido como passagem de pedra), sem a necessidade, no momento, de destruição dos manguezais ou de outro tipo de cobertura vegetal. No entanto, no caso de ocorrer um aumento significativo na demanda, é possível que seja necessário desmatar. Mas essa última situação pode ser solucionada através de zoneamento ecológico.

· Fazenda de Camarão: sim/não. No caso pesquisado, as fazendas de camarões visitadas, também estão sendo implantadas em salinas desativadas. Porém existem casos de viveiros sendo construídos em áreas de mangues e sem a autorização dos órgãos ambientais (IBAMA, IDEMA). Nas demais regiões do estado do Rio Grande do Norte, sabe-se de diversos casos concretos de desmatamento ilegal para a carcinicultura.

2) As atividades são ambientalmente seguras no sentido de oferecerem pouco ou nenhum risco de eutrofização aos ambientes aquáticos naturais?

· Artemia: sim. As fezes ou mesmo a mortandade da artemia nos tanques das salinas são insuficientes para provocar a eutrofização desse ambiente, muito menos do rio Mossoró e áreas alagadas adjacentes. Além do mais a própria artemia é um filtrador biológico, o que diminui ainda mais esse risco. Porém na fazenda experimental da artemia, é possível que possa ocorrer algum problema, apesar dos cuidados do engenheiro de pesca Paulo Alberto Bento Carneiro Monteiro, pesquisador da ABCC e responsável pelo projeto Artemia em Grossos. Isso porque, muitas vezes, se faz necessário o uso de produtos para incentivar o aumento de algas, de modo a se observar o efeito no cultivo da artemia. Dessa forma, quando da despesca e posterior troca de água dos viveiros, que é jogada em canal que desce até o rio Mossoró, pode ocorre algum tipo de eutrofização. No entanto, durante a realização dessa pesquisa, estava-se construindo uma represa no canal, para o reaproveitamento da água de pós-despesca. Mesmo assim, como o que se está avaliando é a atividade exploratória, a resposta a esse item, é realmente sim.

· Fazenda de Camarão: não. É sabido do uso intensivo de rações balanceadas na carcinicultura. O despejo no meio ambiente desses efluentes, sem nenhum tipo de tratamento, torna esse tipo de cultivo extremamente inseguro. Tal fato foi comprovado na pesquisa, inclusive com fotos da água dos viveiros sendo despejadas diretamente no rio Mossoró, o que não significa que já exista a eutrofização, até mesmo pelo ainda pequeno número de fazendas implantadas. Mas o risco é potencial.

3) Os sistemas de cultivo são ambientalmente seguros no sentido de não oferecerem risco de poluição do ambiente aquático com substâncias químicas?

· Artemia: sim. Não é usado nenhum tipo de substância química em nenhuma das fases da vida da artemia, haja vista que o processo exploratório ocorre em ambiente natural, na foz do rio Mossoró, ou quase natural, como o caso das salinas.

· Fazenda de Camarão: não. Segundo Arana (1999), é comum, durante a fase de engorda, utilizar-se uma mistura de antibióticos na ração, muitas vezes sem nenhum tipo de controle ou conhecimento quanto ao seu poder bactericida. O despejo dessa água com antibióticos no meio natural pode provocar a resistência de algumas bactérias patogênicas ao homem, como o caso do Vibrio colera (o cólera).

4) O processo de produção pode ser viabilizado sem o uso de energia elétrica ou fóssil?

· Artemia: sim/não. A extração da artemia na foz do rio Mossoró está livre do uso dessas duas formas de energia. Porém a extração nas salinas, que é bem maior que no rio, apesar da produção do sal ser independente da produção de artemia, esta última só existe nas salinas porque se bombeia água para os tanques que produzirão o sal. Portanto, é necessário o uso de energia elétrica no processo produtivo da artemia, assim como em sua conservação em câmaras frigoríficas para comercialização.

· Fazenda de Camarão: não. Tanto é usada energia elétrica como fóssil, na produção como no transporte das pós-larvas. Usa-se também energia, para o enchimento e esvaziamento dos viveiros. Além, do uso de energia para os aeradores, equipamentos fundamentais na produção dos camarões, responsáveis pela renovação do oxigênio na água, uma das principais causas de morte desses crustáceos. 

5) A tecnologia é facilmente reproduzível e pode ser apropriada democraticamente por diferentes usuários?

· Artemia: sim. Pela simplicidade da técnica de captura e beneficiamento, a atividade de exploração da artemia pode ser praticada por membros de qualquer classe social.

· Fazenda de Camarão: não. A tecnologia só se torna reproduzível quanto se consegue contar com linhas de crédito específicas. Quanta há ausência desse crédito, esta tecnologia só consegue ser empregada por grupos sociais de altíssimo poder econômico. Devido à inércia dos órgãos fiscalizadores, como o IBAMA e o IDEMA, em autorizar a liberação do cultivo de camarões em fazendas na região oeste do Estado Rio Grande do Norte, além da aplicação de multas de valores exorbitantes, algumas instituições de fomento, como o Banco do Nordeste do Brasil – BN, não têm liberado crédito para a atividade. Quanto ao custo de implantação de um hectare em uma fazenda de camarão, pode ficar em torno de R$ 40.000,00, para quem estiver iniciando.

6) São usadas espécies de baixos níveis tróficos?

· Artemia: sim. Pelo fato de serem filtradores de microalgas, são animais herbívoros e ocupam o primeiro es​calão trófico dentre os consumidores.
· Fazenda de Camarão: sim/não. camarões marinhos são considerados animais onívoros, portanto comportam-se como consumidores primários (quando se alimentam de plantas) e secundários (quando se alimentam de outros animais, como quando se alimentam da artemia).

7) Os cultivos podem ser sustentados pelo alimento natural existente no meio?

· Artemia: sim. O crescimento dessa espécie só depende do alimento natural, principalmente do fito​plâncton que está presente na coluna de água.
· Fazenda de Camarão: não. Se fosse levado em consideração que o camarão existente na região pudesse ser alimentado exclusivamente através da artemia e de outros organismos bentônicos, responder-se-ia que sim. No entanto existem testes
feitos por pesquisadores da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), que colocam em dúvida a capacidade da artemia como fonte exclusiva de alimentos para as larvas de camarões. Normalmente, e é o que se encontra na região pesquisada, os camarões são alimentados através de ração balanceada. Portanto, o cultivo não se sustenta através do alimento natural.
8) A atividade é aceita pela opinião pública e a possibilidade de despertar conflitos com outros usuários dos recursos é mínima?

· Artemia: não. Este é, sem sombra de dúvidas, o maior problema enfrentado pela pesca da artemia. Durante a coleta de dados da pesquisa, feita com os salineiros, nenhum deles se mostrou satisfeito com a presença dos pescadores em suas propriedades. Da mesma forma, todos eles também tencionam encontrar alguma forma de controle ou mesmo proibir totalmente, a captura, em suas salinas. A forma de controle que mais se cogita, na verdade, é uma participação financeira nesse empreendimento. No ano de 2000, o proprietário da Salina São Camilo, Dr. Milton Marques, proibiu a coleta e pagou a alguns outros pescadores para que extraíssem as artemias para ele próprio. Tal fato gerou a revolta dos primeiros, que munidos de facas e outros instrumentos cortantes, não permitiram a saída das artemias capturadas e ainda fizeram várias ameaças de morte. Tal fato ocorre pela falta de uma política nacional de ordenação do setor. Além disso, o poder público local tem se mostrado omisso quanto a definições dessa natureza. Pesa também, nesse caso, a omissão e a falta de fiscalização dos órgãos ambientais, que poderiam estabelecer regras e normas baseadas na lei ambiental, de modo a buscar um consenso entre as partes envolvidas, através do zoneamento dos locais de cultivo, seguindo critérios de um “Plano de Gerenciamento Costeiro”.
· Fazenda de Camarão: sim/não. Até o presente momento, a atividade é vista de forma positiva por vários segmentos da sociedade. Para a população de maneira geral, representa a chegada de novos empregos e uma nova fonte de renda para os negociantes. Para os donos de terras, além da possibilidade de vende-las por um preço melhor, surge à oportunidade de investir na atividade. Até para os pescadores de artemia, se vislumbra melhores oportunidades de vendas de suas coletas. Porém, o incremento dessa atividade trará, conflitos para outros usuários dos recursos, como é o caso dos próprios catadores de artemia. A tendência é que a carcinicultura se instale, inicialmente, nas salinas já existentes, como é o caso da propriedade conhecida como “Salina Remanso”, que trocou a produção de sal pela de camarões, comprometendo a produção de artemia. Além disso, se continuar sem haver controle dos órgãos ambientais, ocorrerá conflitos com os pescadores artesanais de peixes, que viram sumir o mangue de onde ti​ram o sustento de suas famílias. 

9) As externalidades
 socio-ambientais são poucas e, quando presentes, são incorporadas aos custos de produção?

· Artemia: sim. Do ponto de vista ambiental, as únicas externalidades que pode ser ocasionada pela exploração da artemia é o acúmulo de sedimentos no fundo, com a conseqüente eutrofização do ecossistema, e a alteração da hidrodinâmica do local de cultivo. Porém, levando-se em conta que a espécie é consumidora primária e da categoria filtradora, essa externalidade é praticamente inexistente e muito inferior em comparação àquelas produzi​das por espécies onívoras (por exemplo, camarão) e carnívoras (por exemplo, salmão). Segundo Arana (1999), pela quase total ausência de impactos socioambientais, ainda não se conhecem casos de incorporação das externalidades nos custos de produção, em casos similares a esse.

· Fazenda de Camarão: não. Sabe-se que o cultivo de camarões traz um número significativo de externalidades, ou seja, de conseqüências danosas tanto ao meio ambiente, quanto a questões econômicas e sociais. Eutrofização do ambiente aquático, desmobilização da população ribeirinha, pela perda de espaço para as fazendas de camarões, na atividade da pesca artesanal, doenças provenientes do uso indiscriminado de produtos tóxicos, são algumas das conseqüências provocadas por essa atividade. Ainda conforme Arana (op. cit.), no Brasil, não se conhecem casos concretos de incorporação dessas externalidades nos custos de produção.
10) As implantações das atividades encontram-se normalizadas por alguma estrutura legal ambiental?

· Artemia: não. Não existe nem mesmo uma norma local que estabeleça regras de conduta tanto a pescadores como a salineiros, daí é de onde pode advir conflito mais sério caso aumente o interesse pela artemia.

· Fazenda de Camarão: sim. O cultivo de camarões assim como as implantações das fazendas estão normalizadas pela portaria 95-N do IBAMA, e outros regulamentos para licenciamento ambiental do IDEMA.

A seguir se faz uma avaliação dos descritores de sustentabilidade acima analisados:

Tabela 8 – Avaliação dos descritores de sustentabilidade

	DESCRITORES DE

SUSTENTABILIDADE
	IMPACTOS AMBIENTAIS

	
	Artemia
	Faz. Camarão

	
	+
	-
	+/-
	+
	-
	+/-

	1) As atividades podem ser realizadas sem a destruição de algum tipo de cobertura vegetal?
	1.0
	
	
	
	
	0.5

	2) As atividades são ambientalmente seguras no sentido de oferecerem pouco ou nenhum risco de eutrofização aos ambientes aquáticos naturais?
	1.0
	
	
	
	0.0
	

	3) Os sistemas de cultivo são ambientalmente Seguros no sentido de não oferecerem risco de poluição do ambiente aquático com substâncias químicas?
	1.0
	
	
	
	0.0
	

	4) O processo de produção pode ser viabilizado sem o uso de energia elétrica ou fóssil?
	
	
	0.5
	
	0.0
	

	5) A tecnologia é facilmente reproduzível e pode ser apropriada democraticamente por diferentes usuários?
	1.0
	
	
	
	
	0.5

	6) São usadas espécies de baixos níveis tróficos?
	1.0
	
	
	
	
	0.5

	7) Os cultivos podem ser sustentados pelo alimento natural existente no meio?
	1.0
	
	
	
	0.0
	

	8) A atividade é aceita pela opinião pública e a possibilidade de despertar conflitos com outros usuários dos recursos é mínima?
	
	0.0
	
	
	
	0.5

	9) As externalidades socio-ambientais são poucas e, quando presentes, são incorporadas nos custos de produção?
	1.0
	
	
	
	0.0
	

	10) A implantação dos cultivos encontra-se normalizada por alguma estrutura legal ambiental?
	
	0.0
	
	1.0
	
	

	PONTUAÇÃO TOTAL
	7.5
	3.0



Os dados da tabela acima, refletem a visão do pesquisador dessa monografia baseado nas opiniões dos pescadores, do empresário da Artemia e dos pesquisadores da ABCC e da UFRN, além de conclusões obvias observadas em “loco” e confirmadas através de uma enorme gama de material bibliográfico sobre o assunto.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos efetuados no município de Grossos-RN, com os pescadores de artemia levaram a constatação da viabilidade e da sustentabilidade econômica, social e ambiental, no momento em que se fez a pesquisa.

Os números apresentados no capítulo anterior demonstram significativas melhorias no índice de qualidade de vida das pessoas envolvidas com a artemia. Melhorou as condições de moradia, passou-se a possuir mais bens, o aspecto sanitário também melhoraram, os pescadores passaram a ter mais acessos aos meios de comunicação e o nível de renda é superior a média dos assalariados do município. 

Constatou-se também, através de entrevistas diretas (ver Apêndice B e C), que é grande a satisfação do trabalhador da pesca, com a forma de vida que levam, numa clara demonstração de que se deve respeitar os aspectos culturais de uma população, quando se pensar em desenvolvimento.

Foi visto ainda, que não existem grandes problemas relacionados ao meio ambiente, tendo em vista que a pesca ocorre dentro das salinas já existentes, que há muito foram desmatadas para a atividade do sal e, além disso, não ocorre nenhum tipo de eutrofização do ambiente aquático.

Há, no entanto, diversos aspectos negativos na atividade, que necessitam ser contornados, pois conforme a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1991, p.46), “o desenvolvimento supõe uma transformação progressiva da economia e da sociedade”, tanto considerando a equidade social em cada geração como entre gerações.

5.1 Principais recomendações

Os principais aspectos negativos de que se falou acima, são entraves ao desenvolvimento local, e podem ocasionar na perda da condição de sustentabilidade encontrada na exploração da Artemia no município de Grossos, levando a uma condição de insustentabilidade, seja ela nos aspectos social, econômico ou ambiental, ou em dois ou mais desses aspectos ao mesmo tempo.

Diante disso, ousou-se relacionar a seguir, alguns desses entraves e recomendar algumas ações, em vista a evitar que uma situação de insustentabilidade venha a ocorrer ou, mais precisamente, tentar manter e aprimorar cada vez mais a sustentabilidade da atividade.

5.1.1 O papel do poder público


Os conflitos gerados entre proprietários de salinas e coletadores de Artemia, só tendem a se agravar se alguma forma de ordenação não começar a ser posta em prática. Como já foi dito, a maior parte dos salineiros não vê com bons olhos a entrada dos coletadores em suas propriedades, alguns inclusive, já proibiram a pesca da artemia.

Já existe também uma outra forma de pressão dos salineiros, desta feita, sobre o dono da empresa Bio-artemia, no sentido de que ele passe a repassar alguma parte do lucro da coleta. A reivindicação é por certo, justa, mas é necessário que todas as partes envolvidas discutam a questão, para que a parte mais fraca, no caso os coletadores, não saiam prejudicados.

Fica aqui a sugestão de que tal negociação seja intermediada pelo poder público local, de forma a proceder como sugere Ridley ao ser citado por Buarque (1998), o modelo de estado deve basear-se em um sistema no qual as autoridades locais organizam, garantam e controlam a provisão dos serviços, mas sem necessariamente prove-los diretamente.

O estado nesses casos, ainda segundo Buarque (op. cit.), deve ser a instância jurídico-política que sintetiza o jogo de interesses dos atores sociais em conflito ou mesmo em cooperação, expressando e consolidando uma estrutura de poder na sociedade.

O que se viu no momento da pesquisa, foi um poder local, com pouco mais de um ano no exercício do mandado, sem experiência política anterior, tentando se estruturar e, portanto, longe de abraçar, pelo menos naquele momento, essa melindrosa questão, apesar de ter lançado à sociedade grossense, o desafio de discutir um plano de desenvolvimento sustentável do município, aonde se trataria da questão da Artemia.

5.1.2 Política econômica

Uma outra questão, também de cunho político e econômico, se configura como um outro entrave a ser resolvido em relação à exploração da artemia. Trata-se da cobrança do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS), que incide em 17% (dezessete por cento) (ver Anexos C, D, E, F) sobre a comercialização da espécie, mas isenta o camarão e a lagosta de sua cobrança. Tal cobrança diminui a competitividade da empresa Bio-artemia, o quê, de certa maneira, acaba impedindo uma melhor distribuição de renda para a comunidade envolvida nesta atividade exploratória.

Um grupo de contabilistas e auditores fiscais esboçaram um anteprojeto de lei (ver Anexo G) e enviaram a políticos da região, com o intuito de se conseguir ao menos uma redução na alíquota do imposto, baseados no princípio da paridade do regulamento do ICMS. Até março de 2002, nada havia sido feito de concreto, pelos políticos, para que fosse obtida essa redução ou isenção.

5.1.3 O papel dos órgãos fiscalizadores

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA) e o Instituto de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente (IDEMA), são os respectivos órgãos federal e estadual de fiscalização do meio ambiente.

Ultimamente, a região vem sendo procurada para a implantação de fazendas de camarões, o que, certamente, de forma direta, aumentará a demanda pela Artemia.

É necessário, portanto, que os órgãos supracitados, se empenhem ao máximo, apesar das deficiências que possuem, em fiscalizar a implantação daquelas fazendas, exigindo-lhes as licenças ambientais obrigatórias, conforme o que preceitua as Resoluções do CONAMA 001/86, 011/86, 006/87, 006/88, 009/90 e 010/90. Para acompanhar esses licenciamentos, além de várias outras atividades que lhes são peculiares, o IBAMA de Mossoró possui apenas um técnico de nível superior e 10 técnicos de nível médio, para controlar uma área costeira que vai de Tibau até Macau (mais de 100 Km) e uma área continental que abrange toda a região oeste potiguar e mais os municípios de Assu e Angicos, conforme afirma o Sr. Raimundo Linduarte, funcionário lotado no Escritório Regional de Mossoró.

Além disso, no que diz respeito especificamente a Artemia, é necessário que se faça um trabalho nos moldes do que vem sendo feito com a lagosta, ou seja, controlando a produção para evitar uma sobrepesca da Artemia.

Para que tal trabalho seja posto em prática, é necessário que sejam feitos estudos, para se avaliar a capacidade de produção da Artemia, as principais épocas de acasalamento, períodos e causas de estresse ambiental, dentre outras considerações a ser levantadas.

Recomenda-se que esse estudo seja encabeçado pelos órgãos de fiscalização, contando ainda com a participação de outros setores envolvidos, tais como o poder público local, a ABCC, a empresa Bio-artemia, representação de pescadores e ainda a Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, através de seu Departamento de Biologia e do Mestrado em Desenvolvimento e Meio Ambiente.

5.1.4 Questões trabalhistas
Apesar de ter uma renda média mensal, superior ao salário mínimo, o trabalhador da artemia ainda é totalmente desacobertado no que diz respeito a direitos trabalhistas que possam lhe assegurar uma velhice mais tranqüila.

Tal fato compromete a sustentabilidade da atividade, porém, já há, por parte do Sr. Antonio Ferreira, dono da Bio-artemia, interesse em regularizar a situação dos coletadores, cadastrando-os como se formassem uma colônia de pescadores. Tal cadastramento garantir-lhes-ia, alguns direitos trabalhistas, tais como: aposentadoria por tempo de serviço, seguro desemprego no caso de paralisação das atividades de pesca, auxílio doença, dentre outros.

Sugere-se também, que os trabalhadores se organizem em cooperativas, de forma a passarem, eles próprios, a gerir suas atividades. No vizinho município cearense de Icapuí, cooperativas de criadores de camarões foram incentivadas pela prefeitura municipal, e os resultados obtidos têm sido, até o momento, satisfatórios
.

5.1.5 Infra-estrutura
Pelo tempo em que o Sr. Antonio Ferreira de Melo vem atuando no mercado (a mais de onze anos), sua empresa, a Bio-artemia, apesar de só possuir três anos de atuação, já possui uma infra-estrutura considerável para o exercício da atividade. Possui uma câmara frigorífica com capacidade para armazenar cerca de dez toneladas de Artemia e já comprou todo o aparato necessário para instalar outra câmara frigorífica.

Possui ainda, um prédio que funciona como escritório central, cujo projeto para melhoramentos já esta pronto. Possui também, um terreno de cinco hectares, aonde se vem fazendo experimentos para se avaliar a viabilidade econômica da criação de Artemias em pequenos tanques.

No entanto, há ainda muitos outros aspectos que precisam ser melhorados. A empresa não possui um caminhão frigorífico para o transporte do produto. O proprietário possui uma caminhonete e transporta as Artemias em caixas de isopor com gelo.

Apesar das rodovias que interligam a cidade estarem em bom estado de conservação, a estrutura para receber os caminhoneiros, caso esses viessem para fazer o frete, é praticamente inexistente. Como inexistente também o é a falta de uma agência bancária ou mesmo um remote banking (caixa eletrônico), e também inexiste uma agência dos Correios.

O domínio de técnicas para conservação das Artemias, também não é satisfatório, sendo necessário se fazer estudos, talvez em parceria com a UERN e a ESAM, órgãos de educação superior da região, no sentido de se buscar uma melhoria na qualidade do produto comercializado e também, inclusive, uma nova forma de beneficiamento, que aumente o valor agregado da produção. Sabe-se de equipamentos de centrifugação, que desidratam a Artemia, tornando-a pó, elevando bastante o seu valor de venda e a qualidade final do produto.

5.2 Conclusão
As principais constatações quanto aos aspectos negativos da atividade de exploração da Artemia expostas acima e as principais recomendações para se transpor estes entraves, podem ser sintetizadas nas seguintes questões abaixo relacionadas:

· Questões de ordem política: deve haver maior empenho e desenvoltura por parte do poder público em ordenar a atividade exploratória, de forma a tornar o convívio do coletador com o salineiro, mais harmonioso, além de se lutar por uma política tributária mais justa;

· Questões tecnológicas: buscar o domínio de técnicas e de equipamentos que beneficiem a artemia (transformar a biomassa em pó desidratado, por exemplo) ou pelo menos a tornem de melhor qualidade no que se refere a sua conservação;

· Questões econômicas: melhorar a estrutura de comercialização, no que se refere ao escoamento da produção, busca de financiamentos específicos para a atividade e, apesar da rentabilidade econômico-financeira ser considerável, melhorar a organização empresarial para a prática de uma política de preços mais compensatória. Vale salientar ainda, que o município não possui nem mesmo um posto bancário eletrônico nem agência dos Correios, e isso se faz imprescindível para a melhoria das relações comerciais.

· Questões sociais: os trabalhadores ainda não possuem nenhuma benesse social, no que diz respeito à legislação trabalhista. Essa questão precisa ser urgentemente solucionada; e

· Questões ambientais: faz-se necessário um estudo técnico que venha a orientar aos coletadores sobre a época certa para se fazer à despesca ou, contrariamente, uma época especifica para não se pescar a artemia, de forma a evitar uma sobrepesca.

As recomendações acima, dizem respeito a propostas apresentadas pelo pesquisador dessa monografia, no intuito de se tentar evitar que o modelo exploratório estudado se torne insustentável. Contudo, a tomada de decisão quanto a que caminho seguir ou a que proposta acatar, deve partir exclusivamente da população local envolvida.

No entanto, para retornar ao foco principal da pesquisa e a conclusão a que se queria chegar, volta-se à pergunta inicial: é possível um modelo de exploração pesqueira, a ser observado no município de Grossos-RN, que ainda emprega técnicas semi-artesanais e parece estar na contramão do desenvolvimento econômico capitalista, apresentar resultados sócio-econômicos e ambientais favoráveis quando visto sob a ótica do Desenvolvimento Sustentável?
A resposta a que se chegou, vista no capítulo anterior, foi que sim. Mas é bom lembrar que, o que se avalia estatisticamente, é o estado (atual) das condições concretas da forma em que se encontra um empreendimento ou projeto em determinado momento, e não o estado desejado ou esperado (SLIWIANE, 2001).

Além do mais, conforme diria Arana (1999), o desenvolvimento sustentável, não é uma etapa em si para ser vencida, mais sim, uma continua forma de aprimoramento na busca de um desenvolvimento humano, econômico e ambiental.

Portanto, os estudos efetuados no município de Grossos-RN, com os pescadores de Artemia, entre os meses de novembro de 2001 e março de 2002, levaram a constatação da viabilidade e da sustentabilidade econômica, social e ambiental, naquele momento. Torce-se para que permaneça assim por muito mais anos, aperfeiçoando-se sempre.
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� Aqui se entende o progresso como a busca continuada do crescimento econômico que pode redundar no desenvolvimento. Para saber mais, ler: BUARQUE, Cristóvão. A desordem do progresso. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993.


� Sobre esta idéia de paradigma, ler MELO & OLIVEIRA, Desenvolvimento sustentável: origens e noções conceituais. Mossoró: Fundação Vingt-un Rosado, 2000.


� Trechos do discurso do Presidente da República do Brasil, Exmo. Sr. Fernando Henrique Cardoso, sobre os impactos da globalização nos países em desenvolvimento, em conferência proferida  no Colégio do México, na Cidade do México, México, em 20/02/96.


� Informação disponível em < � HYPERLINK http://www.usp.br/neet ��http://www.usp.br/neet�> Acesso em: 18 fev 2002 


� Seminário Internacional “Celso Furtado, A SUDENE e o Futuro do Nordeste”, realizado em Recife-PE de 08 a 09/06/2000.


� Para saber mais sobre essa passagem, convida-se a ler o livro do autor, aonde se verá brilhantes passagens que confirmam o que se disse acima.


� ROCHA, Itamar de Paiva et al. Disponível em: � HYPERLINK http://www.mcraquacultura.com.br/pub/pub6.htm ��http://www.mcraquacultura.com.br/pub/pub6.htm� Acesso em: 22 mar. 2002.
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� Fishtec Consultores Associados, � HYPERLINK http://www.fihstec.com.br ��www.fihstec.com.br� 


� Fishtec Consultores Associados Disponível em http:// <� HYPERLINK http://www.fihstec.com.br ��www.fihstec.com.br�>. Acesso em: 21 nov. 2002.


� nessa parte do trabalho se dará ênfase aos impactos negativos, no tópico seguinte se trará os positivos.


� É esclarecedor que se diga, que o que se está chamando de desenvolvimento sustentável, diz respeito a elementos do Relatório Brutland e de outros modelos conhecidos como “ecodesenvolvimento” e “Desenvolvimento Viável”, porém relacionados aqui, em uma só idéia para a aquicultura sustentável.


� Disponível em: «� HYPERLINK http://www.zesabetudo.com.br/aqui/ ��http://www.zesabetudo.com.br/aqui/� » Acesso em: 28 maio 2002


� Disponível em: «� HYPERLINK "http://200.17.232.197/milenio/ms.htm" ��http://200.17.232.197/milenio/ms.htm� » Acesso em: 28 maio 2002


� Para um exemplo mais didático e maiores detalhes dessa Lei da economia, ver o livro VICECONTI, Paulo E.V; NEVES, Silvério das. Introdução à economia. São Paulo: Frase, 1996.


� Declaração extraída do artigo “Pesca Sustentável”. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.mct.gov.br/especial" ��http://www.mct.gov.br/especial�> Acesso em: 31 ago 2002.


� Maiores informações sobre o projeto no site http//web.uvic.ca/bmlp/Projetos%20Portugues/UFRN


� Disponível em: < � HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br/temas?nomemun=grossosc" ��www.ibge.gov.br/temas?nomemun=grossos� > Acesso em: 10 set 2002


� Os cálculos de cada indicador do IQV, estão demonstrados nas tabelas constantes no Anexo VI


� São perguntas em que se averiguam os impactos positivos ou negativos, ou ambos ao mesmo tempo, do que se está questionando ou averiguando.


� Testes experimentais feitos por Mendes et. al., põem à prova, a capacidade da artemia como única fonte de alimentos para as larvas de camarões, quanto o mais para camarões adultos. Ver mais informações na Revista da ABCC, Recife-PE, Ano 4, nº 1, p. 33-38, abr.2002.


� Usou-se aqui o conceito de externalidade, como dado por Arana (1999), com o sentido de consequência, ou seja, quando uma fábrica polui o meio ambiente e traz conseqüências às populações, é necessário que se contabilize esses custos e os repasse aos diretamente envolvidos com ele. Para uma melhor definição teorico-conceitual, recomenda-se a leitura do texto de Henry Acselrad In Cavalcanti (1995)
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